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2. MANIFESTAGAO DA VITIMA:

por este





AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 127/2018/KAPPA/SUPEL/RO 
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 020/GAB/SUPEL/RO publicada no DOE do dia 09.02.2018, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 127/2018/KAPPA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 0037.020341/2017-31-SESDEC/RO

OBJETO: Contratação de empresa para desenvolvimento de sistemas de informação para a atividade operacional da Secretaria de Segurança Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.
FONTE DE RECURSO: 100


PROJETO ATIVIDADE: 2154 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39

VALOR ESTIMADO: R$ 2.005.616,98 (dois milhões e cinco mil, seiscentos e dezesseis reais e noventa e oito centavos).
DATA DE ABERTURA: 10/05/2018 às 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado e ainda no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, telefone: (69) 3212-9272. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho/RO, 23 de abril de 2018.
VIVALDO BRITO MENDES

Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300147558
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 127/2018/KAPPA/SUPEL/RO
S
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       P
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9272


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 127/2018/KAPPA/SUPEL/RO 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 020/GAB/SUPEL/RO publicada no DOE do dia 09.02.2018, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 127/2018/KAPPA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 10/05/2018
HORÁRIO: 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.3.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO, DO PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS DO EDITAL, DA ENTREGA/EXECUÇÃO, DAS CONDIÇÕES/RECEBIMENTO.
2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa para desenvolvimento de sistemas de informação para a atividade operacional da Secretaria de Segurança Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT, RELAÇÃO DE ITENS do sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas.

2.1.2. Especificação Técnica e Quantitativa

2.1.2.1. Os produtos a serem adquiridos deverão estar em total conformidade com as especificações e quantidades constantes do Item 4 do Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

2.1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços;
c) ANEXO III – Minuta do Contrato;
2.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO: Conforme item 1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.3. DO PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS DO EDITAL: Conforme item 7 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4. DA ENTREGA/EXECUÇÃO: Conforme item 8 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. DAS CONDIÇÕES/RECEBIMENTO: Conforme item 8.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº 12.205/2006. 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail para supel.kappa@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 2º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.6.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.6.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.6.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:
a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.6.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.6.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

4.7.  É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos.

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a) Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b) O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93;

c) Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, as mesmas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.1.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.1.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) PELO PREGOEIRO
7.3.1.  Concluída a etapa de lances, (CASO SEJA NECESSÁRIO), ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pelo Pregoeiro, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.
7.3.1.2. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta atualizada e seus anexos, exigida nos termos seguintes:

a) Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no item 7.3.1.1 ser enviada via e-mail alternativo supel.kappa@gmail.com (somente se autorizado pelo pregoeiro).

b) Para cumprimento da alínea “a” as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone (69) 3212-9272 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.3.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA, SE E QUANDO CONVOCADAS, deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.3.2.1.  Os preços atualizados com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será considerado 0,01, em atenção às quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
7.3.2.2. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.2.3. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, BEM COMO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS.
7.3.4. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
7.3.5. Na hipótese de omissão dos prazos e informações mencionados nos subitens 7.3.2.1, 7.3.2.2 e 7.3.2.3 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos e informações previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.

7.3.6. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, PODERÁ SER CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DO PREGOEIRO QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O PREGOEIRO PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.7. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.8. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHEREM O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1 deste Edital.
7.3.9. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
7.3.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridos no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.10.1. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa à proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

7.3.10.2. O Pregoeiro se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.11. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.12. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM 7.4 ACIMA (SE SOLICITADO PELO PREGOEIRO) SERÁ DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no Sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

7.4.3. O campo de inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/2006.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do item 7 e seus subitens deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL GLOBAL.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. As Licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por elas ofertados e registrados no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexequível, terá oportunidade de demonstrar a exequibilidade dela e caso não honre a oferta encaminhada, sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade conforme Súmula nº 262/2010 – Tribunal de Contas da União.
8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída.
8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.9.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.10.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.13. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.15. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

8.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.15.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.15.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do Chat Mensagem do Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO-O automaticamente.

9.1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, poderá proceder à rigorosa, ampla e irrestrita pesquisa de preços de mercado vigente na data da licitação, através do setor competente;

9.1.1.2. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, poderá desclassificar a proposta que  contemplar valor unitário (item) e/ou global (lote) acima do valor de mercado;

9.1.1.3. Competirá ao Pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes.

9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do Chat Mensagem, no prazo de 5 (cinco) minutos, o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Totais e Unitários com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no Chat Mensagem para atualização do referido lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, caso não seja atendido serão desconsideradas as frações de centavos com mais de 02 (duas) casas decimais. Ex: 0,0123, será considerado 0,01.
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do Chat Mensagem, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do Chat Mensagem do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Licitante que quando convocado no Chat Mensagem cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção "CONVOCAR ANEXO". O Sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via Chat Mensagem.

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no Item 7 e subitens, estando as propostas em conformidade será realizada a aceitação das mesmas.
10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pelo Pregoeiro (caso necessário).
11.1.1. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação, exigida nos termos seguintes:

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no item 11.1.1 e subitens ser enviada via e-mail alternativo supel.kappa@gmail.com (somente se autorizado pelo pregoeiro).

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o pregoeiro através do telefone (69) 3212-9272 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

11.2. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:

11.3.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontra-se regular na data solicitada para o envio da documentação de habilitação.
11.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; (CONTEMPLADA PELO SICAF).
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento (CONTEMPLADO PELO SICAF).
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro solicitar do CAGEFOR (se for cadastrada) caso as participantes deixem de apresentar.

11.4.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

11.4.1.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 21.675/2017, art. 4º e LC 123/06, art.43).

11.4.1.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.4.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

11.4.1.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.4.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
b) A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.


11.4.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação ou conforme o caso:
b) Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, no caso de sociedade civil.
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

e) Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).
11.4.3.1. Os documentos acima NÃO SÃO DISPONIBILIZADOS PELO SICAF para visualização e análise, podendo ser requisitados pelo Pregoeiro ao CAGEFOR/RO, caso os licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e atualizados no CAGEFOR/RO.
11.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão(ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, DESDE QUE O VENCIMENTO DA CERTIDÃO NÃO VENHA EXPRESSO. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro requisitar cópia caso os Licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e estando atualizados no CAGEFOR/RO.
b) Balanço patrimonial, referente ao último exercício social (2017), ou o balanço de abertura, caso o licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado do item/lote que a licitante for vencedora. (DISPONIBILIZADO PELO SICAF E PELO CAGEFOR/RO PARA VISUALIZAÇÃO E ANÁLISE SE A LICITANTE FOR CADASTRADA E ALIMENTAR ESTA INFORMAÇÃO PODENDO SER EMITIDA PARA FINS DE COMPROVAR A HABILITAÇÃO SE ESTIVER ATUALIZADO).
b1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido 
até a data da abertura do certame.
11.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF
11.5.1.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.5.1.1. Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão apresentar:

 

11.5.1.2. A qualiﬁcação técnica para o certame será comprovada mediante a apresentação de no mínimo 02 atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a proponente cumprido, de forma satisfatória, e entrega de soluções tecnológicas, que contemplem as camadas web e mobile, integradas, desenvolvidas e customizadas para a área da segurança pública;

11.5.1.3. Os atestados deverão estar compativeis com as características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93;

11.5.1.4. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando às informações ali contidas sujeitas à veriﬁcação de sua veracidade na fase da licitação.

11.5.1.5. Os atestados de capacidade técnica apresentados serão diligenciados pela equipe de coordenação do projeto na PMRO.

 

11.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
11.6.1. No momento da assinatura do contrato a empresa convocada deverá apresentar prova de que possuí em seus quadros, equipe técnica especializada e compativel com o objeto deste Edital, constando relação nominal dos proﬁssionais habilitados a prestar os serviços de análise, desenvolvimento e implantação do objeto, contendo no mínimo 01(um) GERENTE DE PROJETOS, denominado RESPONSÁVEL TÉCNICO, 01(um) DBA ORACLE, 01(um) ANALISTA DE SISTEMAS SÊNIOR, e 03 (três) DESENVOLVEDORES PLENOS;

11.6.2. A prova de que a empresa possui, no momento da assinatura do contrato, os proﬁssionais citados no item acima, em sua equipe funcional, dar- se-á da seguinte forma:

a) em se tratando de sócio da empresa, a prova será feita por intermédio da apresentação do Contrato Social ou Ato Constitutivo;

b) no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho ou outro documento legal que comprove o vínculo empregaticio, nos  termos da legislação vigente;

c) no caso de pessoa jurídica, deverá ser apresentado o contrato de prestação de serviços vinculando tais recursos à empresa licitante.

11.6.3. Declaração de visita (Vistoria prévia) atestando que a empresa vistoriou a área destinada a execução dos serviços e tem conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, substituível por declaração de compromisso emitido pela proponente, diante da opção de não realização da vistoria, de que está ciente das condições e de que cumprirá co contrato ﬁdedignamente, assumindo os riscos de desconhecimento das instalações e condições de prestação do serviço, devidamente assinada pelo Representante legal da empresa.

11.7. Para fins de habilitação, será requisitada ainda:

11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
11.8. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, serão realizadas consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação.
11.8.1. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES.
11.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

11.10. Caso o Pregoeiro necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão), exclusivamente, anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.

11.10.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.10.2. O prazo máximo para o envio dos anexos da documentação de habilitação, de acordo com o item acima (se solicitado pelo Pregoeiro) será de até 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS), os quais deverão ser anexados ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.11. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital.

11.12. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.13. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o Pregoeiro HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.15. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.16. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a Licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.16.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Licitante INABILITADA, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 
12. DOS RECURSOS
12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, 2.986, Bairro Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone (69) 3212-9272, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

14. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: Conforme item 14 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
15. DA SUBCONTRATAÇÃO: Conforme item 20 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: Conforme item 21 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

17. DO FATURAMENTO E PAGAMENTO: Conforme item 9 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme item 10 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

19. DAS SANÇÕES: Conforme item 11 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 12.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 12.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
22. DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO: Conforme item 13 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Conforme item 3 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

23.1. Em caso de contradição entre o Termo de Referência e o Edital ou entre estes e o contrato, deverá ser o contrato interpretado em favor da Administração Pública.

23.2. Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei 9.784/99.

23.3 Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

23.4 A Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Secretaria de Origem em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

23.4.1 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24. DOS CASOS OMISSOS
24.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital ou em seus anexos,  os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

25. DO FORO: O Foro da Comarca de Porto Velho, é o competente para resolução de questões,  dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes contratantes, a todos os demais por mais privilegiados que possa ser.

Porto Velho/RO, 23 de abril de 2018.
VIVALDO BRITO MENDES

Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300147558
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA.
O Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania diante de suas atribuições e mediante a necessidade da Secretaria, conforme demonstrado neste Termo de Referência, apresenta a intenção de contratação abaixo.
Unidade Orçamentária: 1501 - Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO.

Departamento: Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC/RO.

1. OBJETO: (BASE LEGAL: ARTS. 14, 15 § 7º, I, 38 “CAPUT” E 40 I LEI 8.666/93; ART. 3º, II. LEI 10.520/02; ART. 9º, INCISO I, DECRETO 5450/05, DECRETO 12205/06; ART. 9º § 2º, DECRETO ESTADUAL 12234/06; ART. 8º, I).
Contratação de empresa para desenvolvimento de sistemas de informação para a atividade operacional da Secretaria de Segurança Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE

	1
	Solução de software para registro de formulários em campo por meio de tablets e smartphones Android com capacidade de operação online e off-line e gestão por meio de sistema web composta de:

1. Solução de Registro e Despacho de Ocorrências para rodar no Centro Integrado de Operações - CIOP (Porto Velho) e Central de Operações - CO (demais localidades) que atendem o 190/193;

2. Solução Mobile Operacional;

3. Solução de controle de estado dos recursos em operação;

4. Solução de gestão de operação;

5. Solução mobile de gestão de operação;

6. Solução de análise estatística de informações de ocorrências;

7. Solução de diário de informações de segurança pública;

8. Solução Agente Cidadão.
	1

	2
	Solução de preenchimento de formulários de autuações de trânsito integrada ao DETRAN-RO e homologada pelo DENATRAN.
	1

	3
	Solução de preenchimento de formulários de Registro de Ocorrências de Bombeiro e Solução de preenchimento de formulários de vistoria técnica;
	1

	4
	Solução de preenchimento de formulários de autuações de Boletins de Ocorrências Ambientais (BOA) e autos de infração ambientais.
	1

	5
	Solução de preenchimento de formulários de ocorrência e perícia da Polícia Técnica Cientifica.
	1

	6
	Serviço de customização de software perfazendo um total de até 1000 pontos-de-função, com a finalidade de:

1. Integração da solução descrita nos itens anteriores com sistemas da contratante e de terceiros;

2. Adaptação do software à realidade operacional e administrativa da PMRO, PCRO, CBMRO e POLITEC; e

3. Desenvolvimento de novas aplicações conforme necessidade da contratante.
	1000

pontos-de-função*

	7
	Serviço de suporte técnico, atualização e correções das soluções de software.
	12 meses

	8
	Serviço de treinamento de multiplicadores.
	120 horas

	9
	Serviço de treinamento de configuração de tablets
	8 horas

	10
	Serviço de treinamento técnico e transferência de conhecimento
	90 horas

	11
	Serviço de treinamento de outras empresas
	200 horas

	12
	Solução de plataforma que reúna as informações multiagencias (PMRO, CBMRO, PCRO, POLITEC, SEJUS, DETRAN)
	1


*A métrica Pontos de Função é uma medida de tamanho funcional de projetos de software, considerando as funcionalidades implementadas, sob o ponto de vista do usuário. Tendo como contagem neste Termo de Referência a média de 1 ponto de função = +- 5 horas de desenvolvimento.

2. JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE/FINALIDADE PÚBLICA: (BASE LEGAL: ART. 50, INCISOS E §§ DA LEI 9784/99; ART. 12, II, ART. 60, LEI 8666/93; ART. 3º, I E III DA LEI 10520/02; ART. 9º, III, DECRETO 5450/05; ART. 8º, III, “B”, DECRETO 3555/2000).
2.1. Motivo da contratação:

Acompanhando a evolução tecnológica ocorrida nas últimas décadas, a SESDEC de Rondônia passou por um processo de informatização dos seus procedimentos que lhe trouxe um avanço considerável no tocante às melhorias na qualidade do serviço prestado, maior capacidade de atendimento e capacidade de coletar e analisar grandes quantidades de informações e segurança aos usuários e frequentadores.

Até o advento da mobilidade dos dispositivos computacionais, esse modelo havia alcançado altíssimos limiares de sedimentação na rotina organizacional de modo que a rotina da organização estava perfeitamente adaptada a ele e não havia muito para onde evoluir. Diante do aumento das velocidades de banda larga oferecidas, tornou-se mais viável a implantação de tecnologias móveis denominadas como “mobile” tornaram-se comuns, esse cenário mudou, e a forma de operação que outrora era sinônimo de eficiência, em comparação com a evolução das formas de trabalho, já se torna obsoleta e pouco produtiva em relação ao potencial que a mobilidade trouxe consigo.

Hodiernamente, diante a todo atendimento realizado em uma ocorrência, o policial e bombeiro são obrigados a deslocar-se para um posto fixo, onde haja computador, internet e impressora a fim de redigir a ocorrência, o que consome significativo volume de horas de trabalho, que poderiam utilizar em atendimento ao cidadão, além de representar desgaste de viaturas e consumo de combustíveis elevados.

Analisando o cenário tecnológico atual, vislumbra-se que os computadores e o acesso à internet não precisam mais estar em pontos fixo, pois com tablets e smartphones com acesso a conexões 3G e 4G pode-se fazer todo tipo de operação que outrora era possível apenas em notebooks ou desktops.

Desse modo, a fim de ampliar o nível de eficiência da SESDEC, diminuir os custos de operação, é essencial que se substitua definitivamente o processo de registro em pontos fixos, garantindo que a partir de um dispositivo móvel o policial ou bombeiro possa fazer o registro e a impressão de todos os artefatos de um atendimento no local em que se encontrar atendendo ao cidadão. Para tanto, é preciso que os sistemas atualmente existentes sejam convertidos para um novo padrão tecnológico que possibilite essa forma de operação.

Além disso, a utilização de dispositivos computacionais móveis tem potencial para ampliar a capacidade operativa da Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Técnica Científica (Politec) ao entregá-lo direto nas bases de dados que antes só podia acessar por meio do auxílio da central de atendimento que lhe transmitia as informações por meio de rádio.

Para os padrões tecnológicos atuais, não há motivo para que o policial ou bombeiro dependa de um ser humano como intermediário para receber informações de um banco de dados, pois é possível consultá-los todos a partir de qualquer dispositivo. Por essa razão, além diminuir o tempo de atendimento de ocorrências, busca-se ampliar a capacidade de ação do policial ou bombeiro fornecendo-lhe ferramentas que garantam que as informações de que precisam estarão à sua disposição quando precisar.

A necessidade de um intermediário para acessar a informação também traz um problema significativo de consumo de recursos humanos capazes de atender às demandas por informações dos Policiais Militares, Bombeiros Militares e Policiais da Politec em campo. Com o aumento do volume de informações, tem se tornado cada vez mais difícil para um policial ou bombeiro da central de operações atender a todas as demandas que os policiais ou bombeiros em operação lhe transmitem. Isso tem pressionado a central de atendimento e despacho para que aloque mais policiais ou bombeiros nas posições de suporte a operação, o que acaba por retirar profissionais na atividade-fim da organização.

Por isso, ao levar dispositivos de computação móvel para os policiais em operação, além de agilizar o tempo de registro das ocorrências, permite incrementar com recursos humanos a atividade-fim da organização. 

2.2. Do interesse público na despesa no âmbito do Estado de Rondônia:
A Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), almeja aparelhar, modernizar e consolidar novos meios e processos operacionais principalmente para o registro de ocorrências e troca de informações, utilizando-se recursos de tecnologia de informação e comunicação integrados, tornando mais efetiva as ações de atendimento ao cidadão, gestão e compartilhamento de dados e informações.

A SESDEC através da Polícia e Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia está presente em 52 municípios do Estado, sendo ramificada em 85 localidades. Tem o dever de estar pronta para atender de forma rápida e eficiente o cidadão, missão que lhe foi confiada constitucionalmente. Para isso, enfrenta a criminalidade e atende a população em situações de urgência e emergência 24 horas, diariamente, por meio das diversas modalidades de policiamento ordinário e extraordinário, plantões de equipes de socorro e urgência e emergência e equipes de perícia técnica, registrando ocorrências de bombeiro, policiais entre contravenções penais, criminais, de trânsito, ambientais, assistenciais e de encaminhamentos de procedimentos aos órgãos públicos.

Dois fatores atualmente contribuem para a lentidão no processo de registro de ocorrências e atendimento ao cidadão: o primeiro relaciona-se com a distância entre as unidades operacionais e os locais de registros; já o segundo envolve os atuais processos, procedimentos e meios fragmentados, onerosos e lentos que atualmente são empregados para o fluxo de informações. O reflexo dessa forma de agir, não célere e onerosa, aparece diretamente no número de demandas reprimidas, cujas solicitações são registradas via telefone 190/193, mas não há envio de viaturas por já estarem empenhadas.

O quadro abaixo revela amostra desse fato na cidade de Porto Velho:

	02-RELATÓRIO CIOP – REGISTRO DO SISTEMA - JANEIRO – 2017

	Dados relativos às informações registradas no sistema do Período 010000JAN2017 a 312359JAN2017

	FINALIZAÇÕES
	1º BPM
	5º BPM
	SESDEC
	COE
	CIPTRAN
	MÉDIA MENSAL
	MÉDIA DIÁRIA

	1 - Ocorrências Geradas com envio de viaturas
	2.087
	2.618
	01
	04
	38
	4.748
	153

	2 - Ocorrências Geradas sem envio de viaturas
	643
	1.134
	01
	05
	09
	1.792
	58

	TOTAL DE LIGAÇÕES REGISTRADAS NO SISTEMA
	2.730
	3.752
	02
	09
	47
	6.540
	218


Nesse sentido, os registros de ocorrências policiais e bombeiros exigem do profissional de segurança pública um esforço considerável para sua execução, pois demanda a inserção de várias informações (em muitos casos já disponíveis em sistemas estaduais não integrados), demandando a produção manual de extensos formulários manuscritos, para composição dos diversos tipos de Boletins de Ocorrência Policial Militar, formulários de Atendimento Bombeiros Militares e formulários de atendimento da Politec.

Esse processo manual gera para a administração policial e bombeiro e outros órgãos interessados uma série de retrabalhos para que os dados coletados em formulários de papel, sejam transcritos e transformados em informações. Essas informações irão subsidiar o processo de tomada de decisão em procedimento judicial, administrativos ou de gestão da segurança pública.

Esta etapa adicional consome tempo, capital humano e atrasa a disponibilidade da informação para análise criminal e gestão da segurança pública. Com tal configuração, não se logra em ter quantificações de dados e informações recentes.

A confecção em Boletim impresso e posterior inserção de dados em sistema disponível em poucas delegacias desencadeia ciclo interminável de retrabalho e horas preciosas desperdiçadas em um processo antiquado e arcaico, já que os dados poderiam ser inseridos diretamente em formulários de sistemas conectados a banco de dados através da tecnologia móvel aqui proposta para uso das guarnições, desde o local da ocorrência, podendo usufruir de recursos multimídias como texto, imagem, vídeo e áudio para registro de fatos.

Também são pontos negativos da atual arquitetura de registro de ocorrências: a caligrafia ilegível no formulário que consequentemente dificulta a coleta de dados para inserção no sistema; os constantes empregos do efetivo auxiliar administrativo para atividades operacionais paralisando as ações de inserção de dados em sistema local, gerando morosidade na análise criminal e inviabilizando o planejamento operacional, retardando resposta da polícia a fenômenos criminais com maior sazonalidade, em razão da grande quantidade de formulários que devem ser preenchidos a cada ocorrência e são acumulados em papel nas seções; ausência de controle quanto à localização pontual das guarnições, cabendo este controle e supervisão por Oficial escalado para fiscalizar presencialmente cada ponto de alocação do efetivo; tempo excessivo empregado para atendimento de uma única ocorrência, causando redução da produtividade policial e acúmulo de solicitações no CIOP sem envio de viaturas, gerando assim uma enorme demanda reprimida; dependência excessiva da rede rádio para realizar todo tipo de comunicação, pois desde a entrada das viaturas, deslocamentos, despachos de ocorrências, comunicação de fatos em andamento, solicitações de apoio e saída de serviço pelas guarnições ocorre por esse meio, gerando-se em muitos horário congestionamentos, muitas vezes dificultando a comunicação e alocação de guarnições para atendimento de ocorrências que exigem prioridade.

Esse breve diagnóstico revela que o principal problema neste projeto a ser enfrentado pela SESDEC está relacionado aos meios, processos e procedimentos, em sua maioria, ainda manuais para realização de coleta de dados, processamento, encaminhamentos e disponibilidade de informações aos órgãos interessados e ao cidadão. O volume da demanda direcionada ao Centro Integrado de Operações (190/193) atualmente é superior à capacidade de atendimento, principalmente na capital, só em janeiro de 2017 foram 1.792 solicitações sem envio de viatura na capital, fato que gera insatisfação da população quanto ao atendimento da SESDEC e elevado estresse dos profissionais envolvidos. São horas que uma viatura permanece empenhada em uma única ocorrência (em janeiro de 2017, foram atendidas 4.748 ocorrências em Porto Velho).

Como solução, essa intervenção propõe dotar os profissionais envolvidos no atendimento ao cidadão, de recursos tecnológico apropriados para melhoria da qualidade e capacidade de resposta, principalmente reduzindo-se o tempo de atendimento, minimizando-se deslocamento até uma delegacia, bem como dando celeridade no registro dos fatos. Por esses motivos, torna-se fundamental a realização de melhorias na infraestrutura e da forma de registro de ocorrências policiais, dinamizando a coleta, produção, armazenamento e compartilhamento de dados e informações entre os setores institucionais, fomentando a cultura de produção e disseminação do conhecimento digital.

2.3. Objetivo desse projeto:
É modificar essa realidade empregando-se tecnologia móvel embarcada nos serviços de radiopatrulha, unidades de atendimento de urgência e emergência dos bombeiros e unidades de atendimento da Polícia Técnica Cientifica para realizar o registro de ocorrências no local dos fatos em substituição aos formulários de papel, dando celeridade no processo de registro ocorrências dos profissionais da segurança pública e na comunicação entre as unidades da SESDEC e setores externos interessados, incluindo o cidadão, disponibilizando dados em tempo real para todos os órgãos e setores interessados.

O público a ser atendido é composto pela população do Estado de Rondônia: estimada em 1.800.000 (um milhão e oitocentas mil pessoas), segundo o IBGE, residentes em cerca de 130 (cento e trinta) localidades (incluídas em 52 municípios), de forma direta atingirão as ações de aproximadamente 6.000 (seis mil) Policiais Militares, 700 (setecentos) Bombeiros Militares e 200 (duzentos) membros da Politec.

Entre os resultados esperados, almejam-se melhorias para o cidadão, administração pública e órgão parceiros. Para o cidadão almeja-se: melhoria e ampliação da capacidade de atendimento de ocorrências, tornando mais célere os recebimentos, registros e encaminhamentos de solicitações ao 190/193; descongestionamento de fluxo de informações via 190/193 e sistema de rede rádio para empenho de viaturas; redução do tempo de atendimento, em coleta de dados, processamento e encaminhamentos necessários; mais viaturas disponíveis para atendimento de outras chamadas, pelo redução de tempo de empenho; disponibilidade de boletins online e informações de interesse da sociedade.

2.4. Para a administração Pública, Policial Militar, Bombeiro Militar e Polícia Técnica Cientifica:
Economia de recursos materiais e humanos, promovida pelos novos recursos tecnológicos implantados; disponibilidade de informação em tempo real, como estatísticas e dados essenciais para análise criminal, planejamento estratégico, tático e operacional; melhor controle e gestão do efetivo e das ações do serviço de radiopatrulha e outras modalidades de policiamento; modernização dos atuais meios, processos e procedimento em relação ao recebimento, registro, processamento e encaminhamentos de ocorrências policiais; melhoria na forma de coleta de indícios ou evidências de crimes e infrações de interesse da Justiça brasileira e dos órgãos de segurança pública.

Assim entre os beneficiados diretamente estarão o cidadão, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), a Polícia Militar do Estado de Rondônia (PMRO), o Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Rondônia (CBMRO), a Polícia Civil do Estado de Rondônia (PCRO), a Polícia Técnica Cientifica (Politec), o DETRAN, os órgãos do poder judiciário e o Ministério Público do Estado de Rondônia (MPRO),  entre outros órgãos parceiros. 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1. As soluções listadas no item 1 devem ser capazes de operar em ambientes sem conexão com internet e serem capazes de intercambiar automaticamente do modo off-line para o modo online quando uma conexão wi-fi, 3G ou 4G ou similar for detectada.
3.1.1. Ao fazer a alternância do estado off-line para o estado online os sistemas deverão executar a remessa dos dados gravados off-line para os servidores em que estiverem conectados, garantindo a manutenção da integridade dos dados, sem perda das informações ainda que no processo de sincronização ocorra nova perda de conexão com a rede de dados.

3.2. As soluções listadas no item 1 também devem:​
a) Registrar os dados gerados em banco de dados Oracle 11g Enterprise Edition - 64bit  da contratante conforme políticas segurança definidas por ela;

b) Operar em máquinas virtuais disponibilizadas na infraestrutura da contratante com o software de virtualização VVMWARE VSPHERE 6.0 da contratante;

c) Impedir que os operadores façam desinstalação ou acessem aplicativos ou funcionalidades do aparelho não permitidos pelos administradores do sistema;

d) Permitir o bloqueio dos aparelhos remotamente com impedimento de acesso aos aplicativos neles instalados;

e) Operar tanto em smartphones como em tablets de forma responsiva às dimensões das telas dos aparelhos, considerando-se 5 polegadas como tamanho mínimo para as telas dos smartphones e 7 polegadas para os tablets;

f) Operar em sistema operacional android 5 ou superior;

g) Manter seus códigos fontes e a documentação do sistema atualizados disponíveis no repositório Git da contratante, segundo a política de segurança e acesso definidas por ela;

i) Quando as bases de dados forem sincronizadas para o dispositivo mobile as soluções deverão ser capazes de ler dados tanto gravados na memória interna do dispositivo quando na memória expansível por cartões micro SD.

3.3. A contratada deverá transferir em favor da contratante qualquer licença adicional de hardware, appliance, software ou serviço digital necessário para que a contratante possa manipular, administrar de forma independente e colocar em funcionamento as soluções contratadas mantendo-se todas as funcionalidades delas operando, desde que a contratada não possua tais licenças disponíveis.
3.4. A linguagem a ser utilizada serão as seguintes:
a) Camada Web: PHP 5.3, JAVA e API´S do GOOGLE MAPS versão 3.0;

b) Camada Mobile: JAVA para ANDROID;

c) Camada de Banco de Dados: Oracle 11g  Enterprise Edition - 64bit.

3.5. A transmissão das licenças ou direitos de uso acima descritos dar-se-á formalmente e também com a transmissão das senhas que permitam a administração e configuração das ferramentas, softwares e serviços utilizados, podendo a contratante remover os acessos da contratada quando estes não impactarem o trabalho de desenvolvimento ou quando o contrato atual se findar.
3.6. A contratada deverá disponibilizar profissionais para entrega de infraestrutura de rede ou de hardware para que a contratante possa neles atuar, bem como garantirá acesso à contratada a todos recursos criados que forem necessários à execução do trabalho, desde que não comprometa a segurança da infraestrutura da contratante.​
3.7. Todas as comunicações com os servidores do ambiente de produção e homologação-produção serão feitas por meio de requisições criptografadas com HTTPs devendo a contratada fornecer os certificados necessários junto com a sua solução.​
3.8. Todas as soluções criadas em razão deste contrato pertencem a SESDEC de Rondônia que delas pode fazer o uso que lhe convier e a contratada não pode avocar qualquer direito sobre elas, seja quanto a questões de propriedade intelectual ou de registro de marca.​
3.9. Todos os dados produzidos pelas soluções criadas em razão deste contrato pertencem à SESDEC de Rondônia que deles pode fazer a gestão como lhe convier, nos limites da lei, definindo regras de acesso e manipulando-os como que lhe convier.​
3.9.1. Ainda que os dados sejam remetidos a outras fontes de armazenamento em razão de integrações, todos eles deverão ser gravados nos bancos de dados da SESDEC.

3.9.2. Os dados do ambiente de produção não poderão existir replicados em qualquer ambiente pertencente à contratada, o único destino dos dados produzidos em ambiente de produção, salvo integrações previstas e demandadas pela SESDEC com outros sistemas necessários à operação, deve ser o banco de dados definido pela SESDEC.

3.10. Nas soluções em que houver necessidade de georeferenciamento de endereço do local onde o evento objeto do registro se deu, a solução deverá ser capaz de buscar as coordenadas do ponto por meio do GPS do aparelho móvel ou por meio da digitação do endereço pelo operador do sistema.
3.10.1. No caso das coordenadas geográficas serem buscadas a partir da posição do GPS do aparelho, deverá realizar a tradução daquelas coordenadas em um endereço inteligível e adequadamente formatado nos formulários, no momento em que houver conexão de dados, para viabilizar preenchimento.

3.11. As tecnologias a serem utilizadas para produção de tais soluções devem operar em ambiente web, e mobile, seguindo padrões de tecnologia comumente utilizados para produção de soluções dessa natureza e com compatibilidade mínima com Sistema Operacional Android 5 ou superior e navegadores Google Chrome versão 26 e Firefox versão 37 ou superiores.
3.11.1. Durante a implementação das soluções a contratada deverá seguir as boas práticas de codificação nas tecnologias que adotar e os técnicos da contratante poderão exigir adequações no código em razão da percepção de falhas que comprometam a segurança ou manutenibilidade do código produzido.

3.11.2. A contratante poderá a seu critério, executar testes nas aplicações desenvolvidas com vistas a avaliar a qualidade, segurança e o desempenho delas e, caso detecte alguma inconsistência em tais testes, a contratada poderá requerer as soluções dos problemas independentes do ambiente em que tais testes se derem.

3.12. Alocação de profissionais da contratada no projeto
3.12.1. A contratada deverá alocar no projeto tantos profissionais quantos forem necessários para execução dos parâmetros deste termo de referência.

3.12.1.1. Entre os profissionais alocados deverá ser designado um como preposto que tenha capacidade para realizar a interlocução entre a contratante e os setores técnico e gerencial da contratada;

3.12.1.2. O preposto da contratada será o meio principal de contato da contratante com a contratada, devendo responder aos questionamentos que forem feitos ou mesmo agir de iniciativa para informar sobre problemas detectados e propor soluções a serem acordadas entre as partes envolvidas.

3.12.2. Os técnicos designados pela contratada deverão possuir disponibilidade para participação de reuniões presenciais ou remotas com colaboradores da contratante mediante acordo entre as partes, de acordo com a gravidade ou do problema a ser resolvido.

3.12.3. Quaisquer despesas decorrentes deste termo com os profissionais alocados no projeto pela contratada são de responsabilidade da contratada, nelas inclusos alimentação, transporte, hospedagem, horas extras, encargos sociais, materiais de trabalho, seguros, etc., inexistindo qualquer vínculo ou responsabilidade da contratada para com os profissionais alocados pela contratante no projeto.

3.12.4. Cabe à contratada selecionar os profissionais mais adequados ao projeto de modo a garantir que os parâmetros e processos descritos neste termo sejam atendidos. A contratante fiscalizará a qualidade dos artefatos produzidos por meio de auditoria, testes de stress, testes de performance, análise de ferramentas de monitoramento, testes automatizados, inspeção de códigos entre outros.

3.12.5. Para permitir a realização de testes da solução em diferentes dispositivos, disponibilizar solução de simulação da aplicação construída em dispositivos Android Variados.

3.12.6. A solução de testes deve possuir outras funcionalidades.

3.12.7. A licença da solução de testes deverá ser cedida em nome da contratante, com o perfil de administração Global da solução e a contratante poderá adicionar ou retirar os acessos de uso da solução da forma como lhe convier, incluindo-se os acessos da contratada, ao fim do contrato.

3.12.8. Enquanto o presente contrato estiver vigente, caberá à contratada a manutenção dos custos da solução de testes.

3.13. Alocação de profissionais da contratante no projeto.
3.13.1. A contratante poderá designar através de portaria, profissionais para acompanhar a execução do projeto, inspecionar códigos e demais documentos e artefatos técnicos produzidos, além de testar as soluções construídas, devendo todos os acessos necessários para tal atividade serem concedidos ao profissional alocado pela contratante nestas atividades.

3.13.2. Serão designados como responsáveis técnicos do presente contrato três oficiais da SESDEC, Sendo:

a) Um responsável pelo acompanhamento da qualidade técnica das soluções produzidas;

b) Um responsável pelo provimento de infraestrutura de rede e servidores para hospedagem das soluções construídas; e

c) Um responsável pela validação da implementação das regras de negócio definidas.

3.13.3. O preposto do contrato será o Gerente de Tecnologia (GETEC) da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania Pública que responderá em nome da contratante junto à contratada para soluções de problemas relativos à execução do presente contrato.

3.13.4. A cessão de código fonte da aplicação descrita no objeto é composta de:

a) Código fonte propriamente dito, com a lógica implementada na aplicação, adequadamente comentado;

b) A relação de todas as bibliotecas utilizadas na construção da solução e suas dependências;

c) Arquivos de configuração devidamente configurados;

d) Softwares, acessórios ou essenciais à operação com suas licenças válidas e usuários, senhas dos perfis de administração deles e configurações feitas;

e) Scripts de geração do banco de dados e configuração de softwares;

f) Diagramas e documentação descritiva da aplicação e do banco de dados;

g) Todo artefato técnico ou documental gerado com o fim produzir as soluções demandadas pela SESDEC.

3.13.5. A contratante não cederá a terceiros os códigos do sistema, nem permitir-lhes-á acesso às soluções criadas, salvo para os órgãos do Estado de Rondônia.

3.13.6. A contratada poderá utilizar os códigos produzidos e comercializá-los como lhe convier, mas deve omitir qualquer trecho dele ou documento que evidencie informações sobre a estrutura de TI da SESDEC, incluindo o modelo e o dicionário de dados dos formulários dos órgãos de segurança pública, bem como a relação de tais formulários com sistemas externos e a topologia das soluções proprietárias da instituição ou da sua arquitetura de TI.

3.13.6.1. A eventual comercialização dos códigos produzidos dar-se-á com a marca da contratante e não poderá utilizar a marca da SESDEC.
3.14. Regras de Sigilo
3.14.1. A contratada deve manter sigilo das informações pertencentes à contratada a que tiver acesso no curso do projeto, não podendo armazená-las, reproduzi-las, divulgá-las por qualquer meio.

3.14.2. Todos os funcionários da contratada ou de terceiros por ela contratados que, por qualquer motivo, tiverem acesso às informações da SESDEC deverão assinar termo de confidencialidade, alertando-os a respeito da responsabilidade cível e criminal que o extravio doloso ou culposo das informações pode acarretar.

3.14.3. Os termos de confidencialidade deverão ser remetidos para a contratante no início do projeto ou ao tempo que o profissional for nele alocado.

3.14.4. E responsabilidade da contratada implementar processos e ferramentas que garantam o sigilo das informações a que tiver acesso.

3.14.5. A contratante deverá assinar o termo de sigilo constante do anexo A o ato da assinatura do contrato e seus colaboradores o deverão assinar tão logo quanto iniciem o trabalho no projeto.

3.14.6. Todos os termos de confidencialidade deverão ser assinados em todas as suas folhas e possuírem reconhecimento de firma em Cartório de Ofício de Notas a cargo da contratante.

3.15. Definição do ambiente de trabalho
3.15.1. As soluções de software passarão por um processo progressivo de evolução de ambientes até a colocação delas em ambiente de operação real da seguinte forma:

a) Ambiente local;

b) Ambiente de desenvolvimento;

c) Ambiente de homologação;

d) Ambiente de homologação-produção;

e) Ambiente de treinamento; e

f) Ambiente de produção.

13.15.2. O ambiente local é o ambiente em que os desenvolvedores da contratante ou da contratada atuam e que opera na máquina de cada um dos desenvolvedores na medida de sua participação no projeto, utilizando como referência de dados aqueles disponibilizados no banco de dados de desenvolvimento.

3.15.3. O ambiente de desenvolvimento é aquele em que os desenvolvedores da contratante ou da contratada atuam no dia-a-dia fazendo testes de funcionalidades implementadas no ambiente local para verificar sua adequação de integração às demais funcionalidades do sistema como um todo e possui dados replicados do ambiente de produção com algum tipo mascaramento em algumas informações.

3.15.4. O ambiente de homologação é aquele em que os gestores de negócio da contratada atuarão para fazer a conferência da adequação daquilo que foi implementado em relação aquilo que fora definido para ser executado, podendo possuir um delay de dados grande em relação ao ambiente de produção sem que haja mascaramento das informações.

3.15.5. O ambiente de homologação-produção é aquele onde os últimos testes da solução são executados antes de que a solução desenvolvida vá para o ambiente de produção e possui uma réplica da topologia do ambiente de produção e um delay dados em relação à produção bastante curta, com reduzido ou nenhum mascaramento de dados.

3.15.6. O ambiente de treinamento é aquele onde os usuários finais podem experimentar a solução e simular a sua operação, inserindo informações como lhes for conveniente e que opera com um conjunto de dados mascarado e eventualmente limitado.

3.15.7. O ambiente de produção é aquele onde o sistema efetivamente opera e que é consumido pelos dispositivos dos usuários das aplicações e possui dados reais da operação.

3.15.8. Uma aplicação pode evoluir para o próximo ambiente apenas depois de ter sido testada e validada no ambiente.

3.15.9. Os ambientes de trabalho operarão segundo as seguintes regras de acesso e funcionamento para a contratada:

	 

Ambiente
	Acesso ao banco de
dados
	Conta de acesso à aplicação
	Acesso à livre geração de
versão
	Localização do ambiente

	Local
	Sim
	Sim
	Sim
	Máquina do desenvolvedor

	Desenvolvimento
	Sim
	Sim
	Sim
	Infraestrutura da

contratada

	Homologação
	Sim
	Sim
	Sim
	Infraestrutura da contratante

	 

 

Homologação- produção
	Mediante solicitação, como réplica de produção, por tempo

limitado.
	 

 

Sim
	 

 

Sim
	 

 

Infraestrutura da contratante

	Treinamento
	Sim
	Sim
	Sim
	Infraestrutura da contratante

	 

Produção
	 

Não.
	Apenas sob supervisão ou com

permissão da contratante.
	somente com autorização da contratante.
	 

Infraestrutura da contratante


3.15.10. Nos ambientes que operem na infraestrutura da contratante a contratada atuará segundo as regras de segurança definidas.

3.15.11. A configuração desses ambientes constitui atribuição da contratada depois que as máquinas necessárias à configuração forem disponibilizadas.

3.15.12. Tais ambientes operarão em ambiente de máquinas virtualizadas por meio da solução VMWARE VSPHERE 6.0 utilizada pela contratante e, caso alguma licença interna de sistema operacional específico ou outra qualquer que precise ser instalada na máquina já criada, caberá à contratada fazer a sua instalação com as devidas licenças.

4. PREMISSAS DE OPERAÇÃO

4.1. Para fins de operação do sistema considera-seque:

a) O operador inicia seu turno de trabalho em um local onde há conexão com internet ou por meio de Wi-Fi, 3G ou 4G, momento que será orientado a forçar a sincronização de dados antes de sair para o turno de serviço,

b) Durante o turno de serviço o operador alterna entre momentos em que tem conexão com a internet por meio de Wi-Fi, 4G, 3G ou 2G e momentos em que não possui conexão alguma com a internet,

c) Os dispositivos mobile impedem o acesso do policial aos botões de volume, mas ainda garantem o acesso aos botões para ligar ou desligar o aparelho e todos os botões de navegação em interfaces,

d) Todos os dispositivos utilizados para operação em campo possuirão tela touchscreen capacitiva,

e) Todos os dispositivos serão previamente configurados para o brilho da tela e volume ao máximo e também com GPS no modo de máxima precisão, Wi-Fi, redes móveis e bluetooth ligados.

f) Todos os veículos em que os equipamentos forem utilizados possuirão fonte de alimentação para os dispositivos móveis, bem como suporte para colocação dos aparelhos.

g) No caso de operação dos aparelhos por equipe à pé, estes iniciarão o turno de serviço com a totalidade da bateria carregada.

5. DETALHAMENTO DOS ITENS DO TERMO

5.1. Solução de registro de formulários em campo
5.1.1. Solução de preenchimento de formulários dos BOPs

5.1.1.1. A solução de preenchimento de formulários dos BOPs deverá ser capaz de reproduzir em tablets ou smartphones os seguintes formulários existentes no sistema:

a) Formulário de ocorrência policial militar – BOP (Polícia Militar);

b) Formulário de preenchimento do BO Termo Circunstanciado de Ocorrência (Polícia Militar);

d) Formulário de Acidente de Trânsito (Polícia Militar);

e) Formulário de Infração de Trânsito (Polícia Militar/DETRAN);

f) Formulário de Ocorrência Registro de Atividades de Bombeiros (Bombeiro Militar); Formulário de vistoria técnica (Bombeiro Militar).

5.1.1.2. A solução de preenchimento dos diversos formulários deve permitir ao policial e bombeiro preencher no dispositivo móvel os registros mais comuns na sua rotina de trabalho, nas suas respectivas instituições no local onde estiver operando, tornando desnecessário o deslocamento até um ponto fixo para efetuar tal registro em um computador. 

5.1.1.3 A solução deverá assegurar a replicação de todas as obrigatoriedades de campos de dados impostas nos formulários, bem como a vinculação dinâmica existente entre eles à medida que o preenchimento do formulário é feito.

5.1.1.4. A contratante garantirá, por meio de um dos seus colaboradores, que a contratada poderá ter acesso aos diversos modelos de formulários, para que possa estudar o seu funcionamento, sob a supervisão de um e nele simular situações práticas de preenchimento do formulário para que a contratante consiga extrair do sistema as regras existentes e possa reproduzi-las no cenário mobile.

5.1.1.5. A contratante poderá ceder o acesso à documentação técnica que possuir dos Sistemas da Polícia Militar do Estado de Rondônia, Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, Polícia Civil do Estado de Rondônia, sendo eles SISDEPOL novo, SISDEPOL antigo e INFOPOL e ainda da Polícia Técnica Cientifica, contudo não garante que terá disponível toda documentação.

5.1.1.6. A solução de preenchimento dos formulários diversos será composta de uma entrega que contemplará a reprodução do comportamento dos formulários e seus dados, sem qualquer integração com outro sistema.

5.1.1.7. Na entrega da solução não integrada, os campos que seriam atualizados por sistemas externos, poderão ser preenchidos manualmente pelo operador do sistema, exceto o número dos formulários que deverá ser único para o contexto de todos os registros e gerado pela aplicação, mesmo quando um dispositivo estiver operando off-line.

5.1.1.8. A documentação técnica a ser disponibilizada é referente aos formulários em utilização e cabe à contratada avaliá-la, interpretá-la e traduzi-la para um cenário de operação Mobile, de modo que as adaptações que sejam feitas mantenham a consistência das informações produzidas e assegurem a capacidade de funcionamento das soluções nos termos definidos no item 5.1.1.1.

5.1.1.9. Todos os impressos relacionados aos formulários devem ser passíveis de impressão por meio de impressora térmica Bluetooth, por quantas vezes o operador do dispositivo desejar, segundo os formatos definidos nos anexos deste documento.

5.1.1.10. As demais regras aplicáveis aos formulários constam no Anexo B.
5.1.2. Formulário de Ocorrência Policial e Acidente de Trânsito
5.1.2.1. Além das regras extraídas dos formulários a solução deverá:

a) Obter dados das autuações de infrações de trânsito produzidas na solução de preenchimento de formulário de autuação de trânsito e inseri-las nos campos existentes no formulário de ocorrência relacionados às autuações de trânsito;

b) Gerar documento sintético de registro de ocorrência aproveitando os dados já cadastrados na ocorrência pelo operador conforme modelo do Anexo C para criação do impresso;

c) Gerar impressos de TCO constantes do Anexo G, quando for pertinente ao contexto da ocorrência criada, aproveitando-se todos os dados já cadastrados na ocorrência para criação dos impressos.

5.1.3. Formulário de BO (Boletim de Ocorrência)
5.1.3.1. Além das regras extraídas da documentação dos formulários o sistema deverá prover um ambiente web de administração que possibilite:

a) Para cada cidade do Estado ou Região da SESDEC, definir a relação de órgãos públicos que podem receber informações registradas em um BO.

b) Para cada órgão associado a uma Região, definir um e-mail de contato para o qual conteúdo do BO deverá ser remetido automaticamente ao fim do encerramento do registro.

5.1.4. Formulário de TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência)
5.1.4.1. Os formulários de TCO seguirão as mesmas regras existentes atualmente, ressalvadas as regras gerais definidas no item e seguintes.

5.1.5. Solução de Termo Circunstanciado de Ocorrência
5.1.5.1. A solução de preenchimento de termo de circunstanciado de ocorrência vista nos municípios onde a realize o preenchimento de tal documento, garantindo que os envolvidos nas ocorrências que exigirem o TCO, possam ser liberados no local do atendimento da ocorrência, extinguindo a necessidade de deslocamento para uma das sedes PMRO ou da PCRO a fim de fazer o registro.

5.1.5.2. A solução de TCO deverá ser capaz de operar de forma integrada com a ocorrência ou desacoplada dela.

5.1.5.3. No caso de operação integrada à ocorrência, o sistema deverá ser capaz de aproveitar as informações já preenchidas nas ocorrências, exigindo que o policial preencha manualmente apenas informações que ainda não haviam sido inseridas no formulário de ocorrências.

5.1.5.4. No caso de operação sem integração com a ocorrência, será admitida a inserção de informação no sistema de forma manual para que os imprimíveis relacionados ao TCO sejam gerados.

5.1.5.5. A solução de TCO deverá gerar imprimíveis nos formatos especificados no Anexo G e permitir ao operador os imprimir por meio de uma conexão Bluetooth entre o dispositivo Android (Tablet ou Smartphone) e a impressora.

5.1.5.6. A solução de TCO será composta dos seguintes impressos:

a) Termo de Compromisso de Comparecimento: documento em que a parte identificada autora na ocorrência manifesta o compromisso de comparecer em juízo, na data e horário marcados pelo policial militar ou quando for requisitada pela justiça, e é cientificada de seus direitos;

b) Termo de manifestação de vítima: documento em que a vítima da ação delituosa manifesta seu interesse de que o Estado atue em seu favor e em desfavor do ofensor identificado na ocorrência;

c) Termo de recolhimento de objetos: documento em que os objetos relacionados ao fato criminosos necessários a sua comprovação são relacionados e descritos, e têm sua destinação informada;

d) Guia de encaminhamento para exame de corpo de delito: documento que o policial entrega às pessoas envolvidas no fato delituoso para que se dirijam, posteriormente, ao IML a fim de que seja procedido o exame de corpo de delito; e

e) Guia de encaminhamento para perícia de drogas: documento por meio do qual o Policial encaminha drogas apreendidas ao instituto de criminalística ou similar a fim de que seja procedida perícia pertinente.

5.1.5.7. O operador da solução de TCO deverá poder imprimir tantas cópias quantas forem necessárias de tais documentos depois que ela tenha sido encerrada.

5.1.5.8. As demais regras do formulário de TCO encontram-se especificados no Anexo H.
5.1.6. Solução de Controle de Estado dos Recursos em Operação​
5.6.1. A solução de controle de estado dos recursos visa oferecer uma visão clara dos recursos disponíveis para ação imediata e das restrições para ação ou atividades em curso de cada recurso indisponível.

5.1.6.2. Um determinado recurso poderá estar em apenas um dos seguintes estados por vez:

a) Disponível;

b) Em operação;

c) Em deslocamento para atendimento;

d) Em atendimento;

e) Em deslocamento para registro;

f) Em registro;

g) Troca de serviço;

h) Refeição;

i) Abastecimento;

j) Limpeza;

k) Necessidade fisiológica;

l) Com problemas; e

m) Emergência.

5.1.6.3. À medida que atua em campo a equipe policial poderá informar qualquer desses estados por vez e o sistema registrará, para cada estado, o horário de início e o horário de fim daquele estado.

5.1.6.4. O estado padrão de um recurso é o “Disponível para empenho” para todo recurso que é ativado no momento em que o recurso faz o login e é feita a composição da guarnição policial daquele recurso.

5.1.6.5. Uma viatura será considerada “No local da ocorrência” quando alcançar a distância de 200m em relação ao local da ocorrência, nos casos em houver integração com o sistema de despacho de viaturas utilizado pela nos demais casos caberá ao operador fazer o registro manual do estado.

5.1.6.6. As demais regras do formulário da solução de controle de estado dos recursos encontram-se especificados no Anexo K.

5.1.7. Solução de Gestão de Operação
5.1.7.1. A solução de gestão da operação visa oferecer aos comandantes operacionais uma visão clara da distribuição do efetivo no terreno, bem como do estado de cada recurso com as ações que cada um está executando e ainda a localização de cada ocorrência gerada.

5.1.7.2. A solução deve estar pronta para exibir a posição das ocorrências aguardando atendimento, para que tal funcionalidade torne-se disponível assim que a integração com o sistema de despacho de ocorrências da SESDEC ocorrer.

5.1.7.3. A solução deverá exibir a posição geográfica de todas as guarnições em operação com as soluções entregues e de todas as ocorrências por meio de aplicativo próprio para dispositivos móveis ou navegador em um com visão de satélite e de trânsito, como possibilidade de aplicar livremente zoom na imagem renderizada.

5.1.7.4. A solução deverá:

a) Prover perfis que limitem a visão do operador apenas aos recursos da Unidade ou Subunidade a que pertence e que possuam uma visão global com capacidade de filtrar múltiplas Unidades para ver;

b) Filtros para que sejam demonstradas apenas recursos que estiverem em determinados estados selecionados, conforme estados previstos na solução de controle de estados;

c) Permitir que se encontre a localização de um determinado recurso a partir do nome do integrante da equipe ou do prefixo do recurso.

5.1.7.5. As demais regras da solução de gestão da operação encontram-se especificados no Anexo I.
5.1.8. Solução de governança sobre dispositivos corporativos e gestão e configuração das aplicações.

5.1.9. Tal solução é compreendida pelo conjunto de aplicações que permitem aos usuários com atribuição de administração ou suporte aos usuários operacionais das soluções a governança sobre os dispositivos, perfis, senhas, permissões e auditoria, entre outras funções típicas dos administradores de um sistema.

5.1.10. Do ponto de vista de governança sobre os dispositivos mobile, a solução deverá:

a) Impedir que os usuários acessem configurações dos dispositivos Android que tenham sido configurados pelos técnicos da contratante;

b) Prover solução corporativa de distribuição de aplicativos, com funcionalidade que assegure à pessoas com perfis específicos à disponibilização de novas versões para os operadores dos dispositivos, tanto dos aplicativos contratados, quanto de aplicativos de terceiros ou da própria contratante,

c) Impedir que os usuários acessem aplicativos diferentes daqueles disponibilizados na solução de distribuição de aplicativo corporativa;

d) Possuir interface que permita ao usuário atualizar, sem a necessidade de interferência de técnicos, os aplicativos para os quais forem disponibilizadas novas versões ou obrigar que o usuário execute tal atualização nos casos em que esta for definida como essencial;

e) Acessar e visualizar a tela do dispositivo dos operadores, apenas quando autorizado pelo operador, para prestar suporte técnico;

f) Visualizar e pesquisar todos os dispositivos habilitados, especificando sua marca e modelo e o estado dispositivo (bloqueado ou não);

g) Identificar o histórico de logins por aparelho, especificando a guarnição cadastrada no sistema;

h) Efetuar o bloqueio ou o desbloqueio remoto dos dispositivos ou a finalização da sessão do usuário logado em determinado dispositivo; e

i) Permitir a restauração das configurações de fábrica do aparelho remotamente.

5.1.11. A solução de governança não poderá interferir no funcionamento dos aplicativos disponibilizados pela contratante aos operadores, mesmo que pertencentes a terceiros, limitando sua operação ou reduzindo suas funcionalidades, salvo quando o aplicativo possuir funcionalidade que viole as premissas de operação.

5.1.12. As ações acima descritas serão exigíveis apenas nos casos em que os dispositivos estiverem ligados e conectados à internet.

5.1.13. Todas as funcionalidades de administração das soluções construídas devem estar disponíveis para colaboradores definidos pela SESDEC, garantindo-lhes os acesso com o perfil mais completo de administração das soluções e com a possibilidade de incluir novos administradores, editar suas permissões ou excluí-los.

5.1.14. Os colaboradores da SESDEC poderão excluir as permissões dos colaboradores da contratada a qualquer tempo, desde que haja motivo que justifique tal ação, e, principalmente, ao fim do presente contrato sem que tenha havido renovação, mas a exclusão de colaboradores da SESDEC pela contratada somente poderá ocorrer mediante solicitação dos prepostos da contratante.

5.1.15. Para que um dispositivo mobile acesse as soluções descritas neste documento, deverá ter sido previamente cadastrado por meio do seu IMEI nas interfaces de administração global.

5.1.16. Deve ser possível bloquear e desbloquear remotamente um dispositivo qualquer impedindo seu acesso a todas as soluções instaladas naquele dispositivo.

5.1.17. Caso o operador do dispositivo móvel altere alguma configuração não permitida de GPS, de REDE (wi-fi, internet móvel, Bluetooth), mudar data-hora ou remover o cartão SIM, o dispositivo em que se deu a ação irregular deverá ser bloqueado automaticamente, impedindo o uso de qualquer funcionalidade das soluções e só poderá ser desbloqueado na interface de administração global do sistema.

5.1.18. A solução de governança deve impossibilitar o uso das aplicações nos dispositivos móveis até que o operador do dispositivo faça login com usuário e senha.

5.18.1. Deve ser possível ao operador apontar o prefixo da viatura em que está trabalhando, bem como os outros policiais que estão compondo a sua equipe.

5.1.19. As demais regras da solução de configuração e governança das aplicações encontram-se no Anexo J.
5.1.20. Solução de análise estatística​:
5.1.20.1. A solução de análise estatística visa produzir relatórios estatísticos analíticos, sintéticos e gráficos a partir dos dados produzidos pelas demais soluções transacionais.

5.1.20.2. A solução visa fornecer informação aos setores gerenciais da organização para auxiliar na tomada de decisão.

5.1.20.3. As demais regras da solução de análise estatística encontram-se especificadas no Anexo L.
5.1.21. Solução de Diário de Informações de Segurança Pública
5.1.21.1. A solução de diário de informações de segurança pública visa permitir aos gestores dos diversos níveis da instituição a distribuição de avisos relevantes para a área operacional, a fim de que possam ser acessados a qualquer momento.

5.1.21.2 A solução de diário de informações de segurança pública deverá ser capaz de exibir no dispositivo mobile, informações previamente cadastradas em ambiente web, categorizadas por:

a) Criminosos procurados;

b) Veículos procurados;

c) Ocorrências de destaque;

d) Orientações gerais/administrativas; e

e) Pessoas desaparecidas.

5.1.21.3. A solução deve permitir segmentar a distribuição das informações de acordo com a alocação dos policiais às Unidades da de forma que os avisos destinados aos operadores de determinadas Unidades, alcancem apenas os dispositivos que possuírem operadores daquelas Unidades autenticados.

5.1.21.4. A solução deve possuir interface web disponível aos gestores definidos nas Unidades da de modo que estes possam cadastrar avisos aos operadores dos dispositivos da unidade a que pertencem.

As demais regras da solução de quadro de informações de segurança pública encontram-se no Anexo M.
5.2. Solução de preenchimento de formulário de autuações de infração de trânsito integrada ao DETRAN-RO e homologada pelo DENATRAN​
5.2.1. A solução de preenchimento de formulário de autuação de trânsito deve contemplar a automatização da impressão dos seguintes documentos:

5.2.1.1. AIT - Auto de Infração de Trânsito;

5.2.1.2. RRDT - Recibo de Recolhimento de Documentação de Trânsito; e

5.2.1.3. TAMA – Termo de Adoção de Medida Administrativa.

5.2.2. A solução de preenchimento de formulário de Autuação de Infração de Trânsito deve permitir o preenchimento de pelo policial em campo sem necessidade de utilização de formulários em papel nem de se deslocar para uma sede da SESDEC para registro em um computador.

5.2.3. A solução de preenchimento de AIT’s deverá ser integrada ao formulário de ocorrência para que as informações sobre os AIT’s relacionados a uma ocorrência possam ser preenchidas automaticamente no formulário de ocorrência policial ou de acidente de trânsito.

5.2.4. A solução deverá ser homologada pelo nos termos da portaria 1279/2010 com publicação de portaria de homologação em nome da contratante com vigência de pelo menos 2 anos.

5.2.5. Os custos inerentes ao processo de homologação junto ao serão de responsabilidade da contratada.

5.2.6. A Auditoria de certificação do Auto de Infração de Trânsito deverá ser realizada em até 10 a dias após a entrega da Solução de Preenchimento de Formulário de Autuação de Infração de Trânsito.

5.2.7. A solução de autuação deverá ser integrada ao segundo as regras e parâmetros definidos por aquele órgão, de modo que a remessa de formulários de autuação se dê de forma eletrônica para o dispensando a remessa de formulários de autuação em papel.

5.2.8. Os custos inerentes ao processo de integração ao bem como à sua manutenção, serão de responsabilidade da contratada.

5.2.9. Na primeira entrega, será admitido que informações que poderiam ser preenchidas automaticamente por meio de integrações com outros sistemas, nos possam ser lançadas manualmente pelos operadores da solução.

5.2.9.1. A integração com o DETRAN constitui-se de item obrigatório e deve compor a solução na primeira entrega.

5.2.10. As demais entregas poderão ser compostas pelas integrações a sob demanda da contratante:

a) Integração com os sistemas de identificação/dados de pessoas/condutores e condutores da PCRO;

b) Integração com os sistemas de identificação/dados de veículos da PCRO;

c) Integração com sistema de recursos humanos dos órgãos de Segurança Pública da SESDEC; e

d) Integração com o sistema de escala dos órgãos de Segurança Pública da SESDEC.

5.2.11. Apesar das integrações a serem feitas constituírem entregas posteriores à solução inicial, a estrutura de arquivos e de comunicação com o dispositivo necessária à integração deverá ser previamente considerada de modo que se assegure que não será necessária nova homologação do após a realização das integrações.

5.2.12. A solução preenchimento de AIT deverá possibilitar a impressão dos documentos previstos no Anexo E por quantas vezes o operador do dispositivo desejar.

5.2.13. As regras do formulário de Autuação de Infração de Trânsito encontram-se especificados no Anexo F, exceto quanto às suas integrações.

5.3. Serviço de Customização de Software
5.3.1. As atividades de customização do software ocorrerão sob demanda da de forma que as entregas e sua priorização serão definidas pela contratante.

5.3.2. Todo pedido de customização passará por processo de metrificação depois que tiver sido entregue e aceito, a fim de apurar qual a dimensão da entrega em pontos-de-função.

5.3.3. Poderão ser consumidos até 1000 pontos-de-função nas atividades de customização do software, e elaboração de novos aplicativos, de modo que a cada implementação entregue pela contratada, desde que aceita pela contratante, será debitada desse total.

5.3.4. A remuneração pela entrega ocorrerá após a sua aceitação pela administração.

5.3.5. Para se apurar o valor da entrega, após a sua metrificação em pontos-de-função, multiplicar-se-á o total apurado pelo valor da oferta da contratada para a unidade ponto-de- função no presente contrato.

5.3.6. Toda adaptação feita nas soluções seguirão o mesmo processo de desenvolvimento de avaliação de qualidade descrito no item 3 e poderão ser retornadas à contratada para correções ou melhoria até que atinjam os parâmetros exigidos pela contratante.

5.3.7. Não constitui customização a correção de erro detectado na aplicação em razão dos processos descritos no item 3 ou em razão do monitoramento da performance da aplicação nos termos do referido item, cabendo à contratada a correção das falhas tão logo seja apontado pela contratante.

5.3.8. O prazo para que a contratante solicite a execução de determinada implementação não excederá de 1 ano, cujo início do cômputo dar-se-á a partir do momento em que forem aceitas as entregas descritas no item 1.

5.3.9. O prazo descrito no item anterior refere-se ao tempo para solicitar a implementação e não para executá-la, de modo que a execução da implementação não poderá superar  ao prazo de até 3 (três)meses.

5.3.10. Toda adaptação das soluções será solicitada pela contratante de maneira formal e, depois disso, caberá a contratada a reunião junto à contratante das informações necessárias para que tenha a compreensão do problema a ser resolvido e suas variáveis a fim de propor solução de software que viabilize a solução ou a atenuação do problema apontado.

5.3.11. Antes do início da codificação da adaptação, a contratada deverá apresentar à contratante protótipo da proposta de desenvolvimento ainda que em wireframe, que será validada pela contratante, podendo esta fazer mudanças e propor ajustes que considerar necessários ou mesmo apresentar uma contraproposta de protótipo.

5.3.12. Uma vez que o protótipo da modificação com a descrição das regras a serem implementadas for aprovado, a contratada poderá dar início ao processo de codificação da solução.

5.3.13. No processo de customização a contratada deverá obedecer os guidelines do Android para material design segundo modelos fornecidos pela contratante e, na ausência destes, segundo as referências publicadas pelo Google para design de soluções mobile para dispositivos Android.

5.3.14. Integrações com sistemas da contratante e de terceiros.

5.3.14.1. As integrações ocorrerão sob demanda da de forma que as entregas e sua priorização serão definidas pela contratante.

5.3.14.2. As integrações terão como objetivo assegurar, entre outros fins:

a) A diminuição da carga de trabalho do operador das soluções construídas, tornando a redigitação de informações desnecessária a partir da busca delas em outros sistemas onde já existam gravadas;

b) Maior controle das soluções construídas, assegurando que os operadores acessem as informações de que dependem apenas quando for necessário, nos limites de seu perfil de acesso;

c) Ampliação das informações disponíveis para os operadores das soluções, agregando a elas informações que não são capazes de gerar;

d) Sincronização de informações produzidas pelas soluções com sistemas de terceiros ou da SESDEC;

e) A não duplicação de registros com conteúdo informacional idêntico em repositórios distintos, salvo quando explicitamente demandando pela contratante;

f) O disparo de eventos das soluções para sistemas internos ou de sistemas externos para as soluções construídas; e

g) Aumento da velocidade ou da eficiência ou a qualidade dos processos de trabalho executados utilizando as soluções construídas.

5.3.14.3. As integrações poderão ocorrer com os seguintes sistemas, de acordo com a necessidade de cada solução construída:

a) Sistema atuais de registro de ocorrências dos órgãos de segurança pública, para sincronização de informações relativas aos formulários;

b) Sistemas de georreferenciamento da SESDEC;

c) Sistema de atendimento de chamados e/ou despacho de ocorrências utilizado pela SESDEC;

d) Sistemas de identificação/dados de pessoas e condutores da DETRAN;

e) Sistemas de identificação/dados de veículos do DETRAN;

f) Sistema de DIAO - Diretriz Integrada de Ações e Operações do SIDS;

g) Sistema de escalas de serviço utilizado pelos órgãos de segurança pública da SESDEC;

h) Sistema de FROTA;

i) Sistema de recursos humanos dos órgãos de segurança pública da SESDEC; e

j) Sistema de GPS embarcado nas viaturas dos órgãos de segurança pública da SESDEC.

5.3.14.4. As integrações com sistemas de terceiros, quando ocorrerem, serão executadas no formato em que os detentores de tais soluções determinarem e poderão ocorrer utilizando tecnologias como webservices SOAP ou websocket, socket, tcp-ip, sincronização de arquivos, FTP e, em todas essas tecnologias, poderá ocorrer utilizando-se SSL ou não, bem como poderá ser exigido que o tráfego dos dados se dê por meio de redes privadas virtuais (VPNs).

5.3.14.5. Não se considera integração a comunicação entre as soluções que já tiverem sido construídas, sendo o trânsito de informação entre eles componente essencial do conjunto de todas as soluções.

5.3.14.6. Todas as soluções deste termo devem ser capazes de operar ainda que as integrações acima não tenham sido feitas, admitindo-se os prejuízos de replicação de dados, retrabalho, falta de sincronização ou preenchimento manual de informações decorrentes. 

5.3.15. Adaptação do software à realidade operacional e administrativa dos órgãos de Segurança pública da SESDEC.

5.3.15.1. As adaptações das soluções de software que não se enquadram como integrações terão por objetivo o ajuste de partes operantes do software com vistas a melhorar a experiência do usuário ou de corrigir inadequações que venham a ser percebidas apenas no momento em que a operação real das soluções se der.

5.3.15.2 As adaptações também visam implementar um processo de melhoria contínua das soluções tornando-a mais aderente à realidade operacional da SESDEC e mais capaz de ampliar a eficiência dos profissionais e setores daquela secretaria.

5.4. Serviço de Suporte Técnico,  Atualização e Correções das Soluções de Software
5.4.1. O serviço de suporte técnico deverá ser oferecido com disponibilidade de 24h por dia e 7 dias na semana e deverá ser acessível sem cobrança para o usuário final por meio de telefone fixo ou celular e internet.

5.4.2. O serviço suporte será dividido nos níveis primário e secundário.

5.4.3. O nível primário é aquele executado com o fim de auxiliar o usuário final das soluções, sanando dúvidas ou corrigindo eventuais bloqueios causados pelo usuário no aparelho durante a manipulação das soluções.

5.4.4. O nível secundário é aquele executado diante de uma falha na operação das soluções que exija interferência técnica para corrigir problemas não sanáveis pelo próprio usuário.

5.4.5. O nível secundário divide-se em correção de falhas impeditivas à operação e correção de falhas não impeditivas à operação.

5.4.6. Os tempos de respostas máximos para os serviços de suporte serão os seguintes, independente do fator causador do problema:

a) Nível primário: atendimento do telefone até o quinto toque com solução do problema em até 30 (trinta) minutos por meio de orientações de procedimentos a serem executados pelo usuário;

b) Nível secundário - falha impeditiva à operação: a solução do problema deve ocorrer em até 5 (cinco) horas após ter sido comunicada; e

c) Nível secundário - falha não impeditiva à operação: a solução do problema deve ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas e os profissionais afetados por ela devem ser orientados sobre a forma de seguirem operando apesar da ocorrência da falha após o contato com o suporte.

5.4.6.1. No caso de falhas causadas por indisponibilidade de energia elétrica ou de rede de dados, os prazos acima começam a contar a partir do momento em que o provimento energia elétrica e de rede forem retomados.

5.4.7. Para execução do suporte técnico de nível secundário a contratante assegurará à contratada o acesso aos servidores e softwares que suportam a operação das soluções, segundo políticas de segurança da contratada, para que os técnicos da contratada executem as ações de reparo necessárias ao restabelecimento da operação normal do sistema.

5.4.8. A taxa máxima de indisponibilidade das soluções, completas ou individualmente, será de 40 horas para cada intervalo de 365 dias, sendo mensurada diariamente e não se exigindo que os 365 dias completos sejam atingidos para que se declare a violação do limiar máximo de indisponibilidade com as consequentes sanções.

5.4.9. No caso do item anterior, consideram-se para cômputo de horas de indisponibilidade apenas falhas na aplicação que não tenham sido causadas por ações executadas pela contratante nos servidores ou nas aplicações que suportam a operação.

5.4.10. O serviço de técnico terá duração de um ano após início de operação de cada solução entregue.

5.4.11. Para fins de cálculo de penalidades por descumprimento dos parâmetros de tempo de resposta, os atrasos na solução de problemas apresentados, ficam precificados segundo os parâmetros a seguir:

a) Cada 5 minutos excedentes para solução do problema de um usuário corresponderá a 0,0005% do valor do contrato;

b) Cada hora excedente para solução de problemas não impeditivos à operação corresponderá a 0,01% do valor do contrato; e

c) Cada hora excedente para solução de problemas impeditivos à operação, ou excedente sobre o total máximo anual de indisponibilidade corresponderá a 0,05% do valor do contrato.

5.4.11.1. O total máximo anual de indisponibilidade será calculado somando-se todas indisponibilidades das soluções construídas ocorridas, de forma global ou individual, nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data em que o cômputo estiver sendo executado.

5.4.12. A taxa máxima de falhas admitida nas transações da aplicação será de 5% calculada com base na totalidade de transações de um período não inferior a 5 (cinco) dias e, para tanto, serão consideradas não só as operações realizadas no servidor, mas também aquelas executadas no front end, seja ele Web ou Mobile.

5.4.13. Nenhuma transação poderá consumir mais do que 5 segundos para ser executada a partir do momento que a requisição chega ao servidor e é devolvida ao cliente pelo servidor.

5.4.14. O tempo médio de transação, calculado para todas as transações executadas, não poderá ser superior a 1,5 segundos considerando para tal cálculo o intervalo entre o momento em que a requisição chega ao servidor e o momento em que sai dele.

5.4.15. A contratante assegurará o acesso da contratada às dependências da SESDEC para fins de solução de problemas, quando isso se fizer necessário, mediante supervisão de colaboradores da contratante.

5.4.16. O serviço de suporte técnico terá duração de 1 ano contados a partir da entrega de todas as soluções descritas no item 1, exceto a solução de autuação de infração de trânsito.

5.4.17. Além do serviço de suporte técnico, a contratada deve montar e configurar os ambientes de homologação, treinamento e homologação-produção e produção, garantindo a participação dos técnicos da contratante neste processo e assegurando que, ao fim de trabalho, os ambientes estejam completamente operacionais e livres de falhas.

5.4.18. Até que os técnicos da contratante possuam fluidez na administração e gestão dos ambientes de produção e homologação-produção, os acessos da contratada às máquinas e aplicações será mantido.

5.4.19. Monitoramento de Performance das Aplicações
5.4.19.1. A contratante deverá fornecer junto com as soluções entregues, sistema que permita contabilizar e verificar o histórico de falhas das aplicações criadas, bem como que permita visualizar o histórico de performance dela de ponta a ponta, a fim de que os itens de performance e qualidade deste termo possam ser fiscalizados.

5.4.19.2. O software escolhido deverá manter pelo menos 365 dias de retenção de dados de performance da aplicação e de falhas, permitindo executar as ações a tanto no ambiente de produção quanto de homologação-produção e para qualquer intervalo de tempo selecionado pelos operadores:

a) Identificar o ponto no código da aplicação onde cada falha da aplicação ocorreu a nível de classe e método em execução no momento em que a falha ocorreu em qualquer momento do histórico de dados com delay máximo de 5 (cinco) minutos dessas atualizações das informações, especificando os detalhes dos erros ocorridos disparados no servidor;

b) Identificar o histórico de consumo de memória e processamento da aplicação em determinado período de tempo escolhido pelo operador;

c) Sumarização estatística de falhas ocorridas em determinado período de tempo escolhido pelo operador, tanto no back-end quanto no front-end;
d) Identificar, por transação, todas as transações filhas associadas a ela e quanto cada uma delas contribuiu para o tempo de execução global da transação pai em determinando período de tempo escolhido pelo operador;

e) Para cada transação, fazer o detalhamento interno das classes manipuladas permitindo a visualização da contribuição de cada classe e método no tempo global de execução da transação, demonstrando ainda, a nível de método de classe, as queries executadas;

f) Identificar, por transação, qual foi o tempo gasto no processamento da aplicação no servidor de aplicação e qual foi o tempo consumido com queries de banco de dados;

g) Identificar as transações que possuem maior consumo de tempo de execução com a possibilidade do detalhamento dessas transações e de suas filhas;

h) Identificar, para cada transação que for ao banco de dados, o tempo de execução das queries executadas individualmente, bem como explicitar o texto das queries que foi passado para que o banco de dados executasse;

i) Permitir que a criação de métricas e limites que, se violados, disparam ações em tempo real de notificações (envio de email ou SMS), de diagnóstico (Dump das threads, coleta de snapshots do ambiente), remediação (disparo de executável ou script, incluindo a possibilidade de realizar requisições HTTP);

j) Conseguir detectar gargalos de performance que estejam afetando os usuários no front-end mobile ou web das aplicações, ainda que não haja reflexos destes no back- end dos sistemas;

k) Detectar e mapear automaticamente a rede de comunicação dos nós dos sistemas em operação, inclusive itens na rede que não possuem os agentes de monitoramento instalados;

l) Permitir a criação de métricas, gráficos e dashboards customizados pelos operadores, além de fornecer um conjunto destes itens já pré configurados;

m) Realizar acionamentos para equipe de suporte do fornecedor por meio de helpdesk ou email;

n) Permitir acesso aos dados gerados por meio de API web; e

o) Coletar em tempo real snapshots de todas as threads em execução nas aplicações para posterior análise e detalhamento por meio análises em drilldown.

5.4.19.3. A software utilizado para monitoramento da performance da aplicação deverá operará no mínimo no ambiente de produção e homologação produção e a contratada poderá operá-lo nos demais ambientes que considerar necessários para que possa testar as soluções desenvolvidas e garantir que as atualizações de versão mantenham o percentual de falhas e o desempenho das soluções dentro dos parâmetros exigidos.

5.4.19.4. A operação do software no ambiente de produção visa identificar falhas e pontos de gargalo de desempenho de forma antecipada para corrigi-los o quanto antes e evitar que os impactos das falhas afetem a operação das soluções.

5.4.19.5. A operação do software no ambiente de homologação-produção visa identificar falhas antes que seja gerada versão para o ambiente de produção, evitando assim que problemas detectáveis e previsíveis gerem impacto na operação das soluções.

5.4.19.6. A solução de monitoramento das aplicações deverá sumarizar as informações estatísticas em nuvem ou em um servidor da própria SESDEC.

5.4.19.7. A solução de monitoramento de performance deverá ser custeada pela contratada enquanto o presente contrato perdurar.

5.4.19.8. A solução deverá operar em tantas máquinas de aplicação e de bancos de dados quantas forem necessárias para a operação das soluções entregues nos ambientes de produção e homologação-produção no mínimo, possibilitando inclusive a instalação de agentes de monitoramento em novas máquinas que vierem a ser criadas.

5.4.19.9. Todas as senhas de administração da ferramenta deverão ser repassadas aos profissionais da equipe técnica da contratada por ela indicados que farão administração de perfis de acesso à solução, podendo ceder ou remover acessos da contratada a solução, quanto tal ação se fizer necessária por questões de segurança da informação.

5.5. Serviço de treinamento sobre as soluções de software
5.5.1. O serviço de treinamento será composto de:

a) Treinamento para multiplicadores: treinamento presencial de Servidores indicados pertencentes à contratante que atuarão como multiplicadores do conhecimento nas Unidades do interior do estado;

b) Treinamento de configuração de tablets e smartphones: treinamento presencial aplicado à equipe de técnicos civis, colaboradores e militares indicados pela SESDEC com o objetivo de capacitá-los para configurar os dispositivos mobile da SESDEC, deixando-os em condições de serem utilizados no serviço operacional de acordo com as regras definidas neste termo;

c) Treinamento técnico e transferência de conhecimento: treinamento presencial aplicado à equipe de técnicos civis, colaboradores e militares indicados pela SESDEC com o fim de auxiliá-los a compreender, do ponto de vista técnico, as soluções construídas, as estruturas gerais de funcionamento do sistema, a arquitetura, bibliotecas e frameworks utilizados, as integrações existentes, a organização dos projetos de software e a documentação técnica das soluções;

d) Treinamento de outras empresas: treinamento a ser ofertado para empresas que venham substituir os serviços da contratada e que garantam a capacidade de que a nova empresa contratada consiga manter as soluções construídas em operação, consiga as manutenir, bem como evoluí-las.

5.5.2. Todos os treinamentos ocorrerão em Porto Velho – RO, Endereço: R. Aparício Moraes, 3869 - Industrial, Porto Velho - RO, 78905-020, sendo responsabilidade da contratante o fornecimento de sala de treinamento com 1 computador por aluno, internet e projetor multimídia.

5.5.3. Qualquer custo relacionado ao local de treinamento aos treinandos será de responsabilidade da contratada.

5.5.4. Os custos de hospedagem, transporte e alimentação dos profissionais que ministrarão os treinamentos são responsabilidade da contratada, bem como outros custos eventuais direta ou indiretamente relacionados às atividades do profissional alocado.

5.5.5. As datas dos treinamentos serão ajustados entre a contratante e a contratada, conforme conveniência e oportunidade, de acordo com o andamento da operacionalização das soluções.

5.5.6. O prazo limite para que a contratante solicite que determinado treinamento seja executado, será de 1 ano contado a partir da data de aceite do item 1 do termo, exceto no caso do treinamento de outras empresas cujas condições de execução encontram-se especificadas em item próprio.

5.5.7. Caso as integrações necessárias à operação não sejam todas feitas, o tempo dos treinamentos poderá ser diminuído ou mesmo extinto, com o consequente recálculo dos valores a serem pagos à contratada de forma proporcional ao número de horas de treinamento efetivamente consumidas.

5.5.8. Serviço de treinamento de configuração de tablets e smartphones
5.5.8.1. O treinamento para configuração de tablets abordará no mínimo os seguintes itens:

a) Visão da solução de bloqueio e gerenciamento dos tablets e smartphones;

b) Demonstração da instalação da solução de bloqueio dos tablets e smartphones;

c) Prática de instalação e configuração da solução de bloqueio e gerenciamento dos tablets e smartphones;

d) Demonstração das ações do usuário que bloqueiem o dispositivo;

e) Bloqueio e desbloqueio remoto do dispositivo;

f) Encerramento remoto da sessão do usuário;

g) Acesso remoto ao dispositivo de um usuário; e

h) Principais problemas e sua forma de correção.

5.5.8.2. A contratada deverá fornecer ainda material didático para consulta pelos alunos em formato digital, assegurando a possibilidade de cópia do material pelos alunos.

5.5.8.3. O treinamento será feito em uma única turma, contendo até 20 pessoas e terá duração de 8h .

5.5.8.4. A turma definida pela contratante será treinada durante 1 dia nos horários entre 8h as 12h e 14h as 18h.

5.5.8.5. Será responsabilidade da contratada o fornecimento dos tablets e computadores para execução do treinamento.

5.5.9. Serviço de treinamento
5.5.9.1. O treinamento para multiplicadores abordará no mínimo os seguintes itens das soluções:

a) Preenchimento simulado dos formulários dos órgãos de segurança pública (PMRO, CBMOR e POLITEC) e documentos relacionados;

b) Preenchimento simulado do formulário de TCO e documentos relacionados;

c) Preenchimento simulado de formulários de AIT e documentos relacionados;

d) Utilização da solução de controle de estado dos Recursos;

e) Utilização da impressora térmica;

f) Ações que bloqueiam o uso dos dispositivos móveis;

g) Forma de atualização dos aplicativos disponibilizados;

h) Utilização da solução de controle de estado dos recursos em operação;

i) Visão geral da solução gestão dos recursos em operação;

j) Principais dificuldades e erros dos usuários e sua forma prevenção;

k) Formas de acionamento do suporte técnico; e

l) Tipos de suporte e tempos máximos de resposta do suporte técnico.

5.5.9.2. A contratada deverá fornecer ainda material didático para consulta pelos alunos em formato digital, assegurando a possibilidade de cópia do material pelos alunos.

5.5.9.3. As turmas de alunos poderão conter até 20 pessoas, sendo 1 uma pessoa para cada computador/tablet da sala.

5.5.9.4. Cada turma de alunos será treinada durante 1 dia útil nos horários entre 8h e 18h, com intervalo de almoço entre 12h e 14h.

5.5.9.5. O número máximo de operadores a serem treinados será de 300 pessoas, podendo a contratante optar treinar número inferior a este.

5.5.9.6. Os dias treinamento serão sequenciais em intervalo de trabalho a ser definido pela contratante, contabilizando um total de até 15 dias úteis de treinamento.

5.5.9.7. Caso a contratante não execute o treinamento para o número máximo de discentes previstos, se houver por consequência disso, diminuição na carga horária total dos treinamentos, a remuneração à contratada será proporcional ao total de dias de treinamento executado em relação ao máximo de horas previsto.

5.5.10. Serviço de treinamento técnico e transferência de conhecimento
5.5.10.1. O treinamento para os técnicos da contratante abordará no mínimo os seguintes itens:

a) Visão geral da topologia e configuração das máquinas, suas funções, dependências e relacionamentos;

b) Apresentações dos softwares de suporte a operação das soluções (servidores de aplicação, balanceadores, gerenciadores de bancos de dados, monitor de performance, etc);

c) Atividade prática de desligamento todas as máquinas que suportam a operação e religação completa do ambiente retornando-o à operação;

d) Apresentações dos frameworks e bibliotecas de terceiros utilizados na construção das soluções tanto no back-end quanto no front-end;

e) Visão geral de todas as soluções construídas com resposta aos questionamentos técnicos feitos durante a apresentação;

f) Apresentação das topologias e organização dos projetos de cada solução, suas dependências, configurações e design patterns utilizados;

g) Apresentação do repositório de códigos utilizado para armazenamento e controle de versão, bem como do repositório onde se encontra a documentação do sistema;

h) Confrontação de documentação aleatória, conforme pedido dos alunos, do repositório de documentação do sistema com a tradução dela em código escrito;

i) Demonstração do padrão de escrita das classes e dos testes unitários das aplicações em exemplo aleatório retirado dos projetos conforme pedido dos alunos; e

j) Apresentação da estrutura de segurança da aplicação e das implementações utilizadas para garantir a segurança dos dados.

5.5.10.2. A turma de técnicos será composta no máximo de 6 pessoas, cada uma com seu computador.

5.5.10.3. Caberá à contratada realizar as configurações de rede necessárias para que o treinamento seja possível no formato descrito.

5.5.10.4. O treinamento será realizado durante 5 dias úteis NÃO CONTÍNUOS para assegurar que não haja descontinuidade dos trabalhos rotineiros dos técnicos alocados.

5.5.10.5. O horário do treinamento será entre 8h e 18h, com duas horas de almoço.

5.5.11. SERVIÇO DE TREINAMENTO DE OUTRAS EMPRESAS (Continuidade da Solução)
5.5.11.1. O treinamento para outras empresas abordará os mesmos conteúdos apontados no contudo maior nível de detalhamento e maior volume de atividades práticas.

5.5.11.2. O treinamento em questão é devido apenas nos casos de não renovação do presente contrato ou de edital futuro em que se firme contrato com terceira empresa que deva manutenir, evoluir ou controlar a operação das soluções entregues.

5.5.11.3. A duração desse treinamento será 15 dias úteis para uma equipe de até 20 pessoas e inclui um tempo de operação assistida da solução.

5.5.11.4. Os profissionais alocados pela contratada como instrutores devem ter a capacidade de explicar os códigos, dados, configurações e o ambiente das aplicações citados neste contrato no maior nível de profundidade do ponto de vista técnico.

5.5.11.5. Após o treinamento serão mantidos profissionais da contratada na sede da contratante por mais 10 dias úteis a fim de auxiliar a eventual terceira empresa na operação e manutenção das soluções em funcionamento.

5.5.11.6. Tanto o treinamento quanto a operação assistida ocorrerão com a alocação de profissionais da contratada na sede da contratante pelos prazos definidos nos itens anteriores.

5.5.12. SOLUÇÃO DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DE AUTUAÇÃO AMBIENTAL E DE BOLETINS DE OCORRÊNCIA AMBIENTAIS
5.5.12.1. A contratada deverá destacar um profissional para que acompanhe no período de 10 (dez) dias a rotina operacional do Batalhão de Polícia Ambiental (BPA) e da Secretaria de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), realizando análise dos procedimentos de autuação ambiental e de registro de ocorrências ambientais, devendo montar num prazo de 20 (vinte) dias corridos um cronograma de execução para que em até 120 (cento e vinte) dias apresente o módulo definitivo que contemple as autuações ambientais eletrônica integrada ao sistema da SEDAM e ocorrências ambientais.

5.5.13. SOLUÇÃO DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS DE BOMBEIRO (RAB) E SOLUÇÃO DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DE VISTORIA TÉCNICA
5.5.13.1. A contratada deverá destacar um profissional para que acompanhe no período de 10 (dez) dias a rotina operacional do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (CBMRO) realizando análise dos procedimentos de autuação e notificação de bombeiro ligadas a Vistoria Técnica e de registro de atividades de bombeiros (RAB), devendo montar num prazo de 20 (vinte) dias corridos um cronograma de execução para que em até 120 (cento e vinte) dias apresente o módulo definitivo que contemple as autuações e notificações eletrônica referentes a vistoria técnica do Corpo de Bombeiros Militar.

5.5.14. SOLUÇÃO DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DE OCORRÊNCIA E PERÍCIA DA POLÍCIA TÉCNICA CIENTIFICA
5.5.14.1. A contratada deverá destacar um profissional para que acompanhe no período de 5 (cinco) dias a rotina operacional da Polícia Técnica Cientifica (POLITEC) realizando análise dos procedimentos operacionais, devendo montar num prazo de 20 (vinte) dias corridos um cronograma de execução para que em até 120 (cento e vinte) dias apresente o módulo definitivo que contemple as atividades operacionais da POLITEC.

5.5.15. Solução de plataforma que reúna as informações multiagencias (PMRO, CBMRO, PCRO, POLITEC, SEJUS, DETRAN)
5.5.15.1. A contratada deverá montar num prazo de 40 (quarenta) dias corridos um cronograma de execução para que em até 240 (duzentos e quarenta) dias apresente o módulo definitivo que contemple a plataforma que reúna as informações multiagencias sendo, Polícia Militar do Estado de Rondônia, Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, Polícia Civil do Estado de Rondônia, Polícia Técnica Cientifica do Estado de Rondônia, Secretaria de Justiça e Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia.

5.6. Solução de registro de despacho de ocorrências para os CIOP’s de RO:
5.6.1. A solução deverá ser Multi- Agência – Permitindo a utilização por diferentes agências dentro da corporação (Polícia Militar, Guarda Municipal, Polícia Ambiental, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviária, Operações especiais, etc).;

5.6.2. A solução deverá:

a) ser integrável com as centrais telefônicas das unidades de atendimento;

b) ser integrável com as bases de dados de consultas de veículos, condutores, pessoas e armas (desde que sejam disponibilizados os acessos às respectivas bases);

c) possuir hierarquia de agências, unidades, e áreas de despacho;

d) possuir níveis de acesso atendente, despachante, coordenador, administrador da unidade e administrador geral;

e) prover a construção das de áreas de despacho através de desenhos no mapa;

f) prover a definição de nível de risco das ocorrências;

g) prover um Sistema de auto-complete nas digitações dos endereços, gerando agilidade ao processo;

h) contemplar uma ferramenta para auxílio na detecção de trotes;

i) permitir a visualização geo-referenciada das guarnições alocadas às respectivas ocorrências;

j) possibilitar o despacho das ocorrências para as guarnições através da aplicação mobile integrada;

As demais regras aplicáveis a Solução de Registro e Despacho de Ocorrências nos CIOP’s constam no Anexo B.
5.7. Solução Mobile Operacional
5.7.1. A solução mobile operacional consiste em uma aplicação mobile que contemple as atividades operacionais das guarnições da Polícia Militar de Rondônia, permitindo maior integridade e celeridade no processo de recebimento, tratamento e encerramento das ocorrências em campo.

5.7.2. A solução deverá possuir as seguintes características:

a) Possuir interface automática para tablet e smartphone;

b) Permitir a composição da Guarnição;

c) Viabilizar o Geo-posicionamento da Guarnição para o sistema de registro e despacho;

d) Permitir a marcação do status da Guarnição (sistema J´s);

e) Permitir o recebimento das ocorrências atendidas nas centrais e alocadas para a guarnição;

f) Permitir a visualização da melhor rota entre a localização atual e o local da ocorrência;

g) Viabilizar a geração e vinculação de mídias às ocorrências (fotos, áudios e vídeos);

h) Permitir o encerramento das ocorrências ou marcação de “pendente”;

i) Permitir a visualização das ocorrências pendentes para a guarnição;

j) Viabilizar a consulta nas bases de dados de veículos e pessoas (desde que seja disponibilizada o acesso às respectivas bases de dados);

k) Permitir o reporte de problemas em campo, anexando fotos, áudios e vídeos;

l)Permitir o contato com a central através de canal e chat exclusivo;

m) Permitir a consulta aos Procedimentos Operacionais Padrão.

n) Possuir a função de solicitação de apoio em campo;

o) Possuir recursos de quadro de Avisos, possibilitando o recebimento de avisos relevantes, como pessoas desaparecidas, foragidos, veículos roubados e ocorrências de grande porte;

As demais regras aplicáveis a Solução Mobile Operacional constam no Anexo C.
6. FORMA DE REMUNERAÇÃO PELAS SOLUÇÕES ENTREGUES

6.1. Os itens deste termo serão remunerados separadamente, na medida em que forem entregues ou executados, segundo as regras a seguir:
	OBJETO
	ENTREGA DA NOTA FISCAL
	PERCENTUAL DO TOTAL A SER PAGO POR ITEM (DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA)

	Item 1 - Solução de software para registro de formulários em campo com todos os seus componentes.
	Ao fim da totalidade da entrega de todas as soluções relacionadas
	50%

	Item 2 - Solução de Preenchimento de formulário de autuações de trânsito integrada ao DETRAN-RO e homologada pelo DENATRAN
	Ao fim da totalidade da entrega, com a efetiva integração com o DETRAN-RO e com a publicação da portaria de homologação do sistema pelo DENATRAN.
	5%

	Item 3 - Solução de preenchimento de formulários de Registro de Ocorrências de Bombeiro e Solução de preenchimento de formulários de vistoria técnica
	Ao fim da totalidade da entrega de todas as soluções relacionadas
	5%

	Item 4 - Solução de preenchimento de formulários de autuações de Boletins de Ocorrências Ambientais (BOA) e autos de infração ambientais
	Ao fim da totalidade da entrega de todas as soluções relacionadas
	5%

	Item 5 - Solução de preenchimento de formulários de ocorrência e perícia da Polícia Técnica Cientifica
	Ao fim da totalidade da entrega de todas as soluções relacionadas
	5%

	Item 6 - Serviço de customização de software
	A cada parcela solicitada, entregue e aceita pela contratada, de acordo com a métrica de pontos de função apurada por empresa prestadora de serviço de metrificação à contratante.
	Proporcionalmente às parcelas até totalizar 15% do valor global

	Item 7 - Serviço Suporte técnico
	Mensalmente, com início no mês seguinte à entrega e aceite
	0,666% ao mês, totalizando 8%

	Item 8 - Serviço de treinamento de multiplicadores
	Ao fim da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas executada.
	0,5%

	Item 9 - Serviço de treinamento de configuração de tablets
	Ao fim da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas executada.
	0,5%

	Item 10 - Serviço de treinamento técnico e transferência de conhecimento
	Ao fim da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas executada.
	0,5%

	Item 11 - Serviço de treinamento de outras empresas
	Ao fim da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas executada.
	0,5%

	Item 12 - Solução de plataforma que reúna as informações multiagencias (PMRO, CBMRO, PCRO, POLITEC, SEJUS, DETRAN)
	Ao fim da totalidade da entrega de todas as soluções relacionadas
	5%


6.1.1. O serviço de customização de software será remunerado por artefato solicitado, implementado, aceito e colocado em operação, salvo quando a contratante optar por não colocar um item em operação, ocasião em a remuneração será devida a partir do aceite da administração.

6.1.2. Serão consideradas como artefato implementado apenas aquele cuja construção se deu com esforço de trabalho de profissionais da contratada para a codificação da lógica de operação, não se computando ferramentas adquiridas de terceiro fornecedor, ainda que esta seja utilizada pela contratada como ferramenta de apoio ou complementação àquilo que efetivamente se desenvolveu.

6.1.3. O serviço de treinamento de outras empresas será executado apenas no caso de não renovação do presente contrato com a empresa contratada, com a substituição dela por outra empresa que assuma em seu lugar a prestação de serviço.

6.2. Do processo de cálculo da remuneração pelas entregas do item 3:
6.2.1. Para cada artefato entregue e aceito pela contratante, será executado um processo de metrificação de software que apurará a dimensão da sistema por meio da métrica de pontos- de-função.

6.2.2. A metrificação de software será executada por uma empresa fornecedora do serviço de metrificação de software à contratante.

6.2.3. Uma vez que tenha sido apurado o montante total de pontos-de-função entregues pela contratada à contratante no artefato que for implementado, esse total será multiplicado pelo valor do ponto-de-função obtido no processo licitatório, chegando-se ao valor financeiro correspondente à entrega.

6.2.4. A contratada poderá solicitar a recontagem dos pontos-de-função de cada entrega feita apenas uma vez, devendo demonstrar as razões pelas quais discorda da contagem feita, a fim de que a empresa fornecedora da contratante execute o processo de recontagem e, neste caso, os custos do serviço de contagem serão de responsabilidade dacontratada.

6.2.5. A contratada deverá fornecer ainda todo o conjunto documental que detalhe o trabalho executado junto com a entrega que for feita a fim de tal conteúdo seja avaliado e remetido à empresa responsável pela metrificação.

6.2.6. A contratante poderá sempre que considerar necessário, maior detalhamento documental técnico, a fim de tornar mais claro, do ponto de vista técnico, o produto entregue para que se garanta um processo de metrificação mais apurado.

7. PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS DO EDITAL

7.1. Os prazos de entrega dos itens do edital seguirão as regras a seguir:
	OBJETO
	PRAZO DE ENTREGA

	Item 1 - Solução de software para registro de formulários em campo com todos os seus componentes.
	15 dias após a assinatura do contrato.

	Item 2 - Solução de Preenchimento de formulário de autuações de trânsito integrada ao DETRAN-RO e homologada pelo DENATRAN
	60 dias após a assinatura do contrato.

	Item 3 - Solução de preenchimento de formulários de Registro de Ocorrências de Bombeiro e Solução de preenchimento de formulários de vistoria técnica
	150 dias após a assinatura do contrato.

	Item 4 - Solução de preenchimento de formulários de autuações de Boletins de Ocorrências Ambientais (BOA) e autos de infração ambientais
	150 dias após a assinatura do contrato.

	Item 5 - Solução de preenchimento de formulários de ocorrência e perícia da Polícia Técnica Cientifica
	145 dias após a assinatura do contrato.

	Item 6 - Serviço de customização de software
	Após a entrega do item 1.

	Item 7 - Serviço Suporte técnico
	Após a entrega do item 1.

	Item 8 - Serviço de treinamento de multiplicadores
	Quando a contratante demandar.

	Item 9 - Serviço de treinamento de configuração de tablets
	Quando a contratante demandar.

	Item 10 - Serviço de treinamento técnico e transferência de conhecimento
	Quando a contratante demandar.

	Item 11 - Serviço de treinamento de outras empresas
	Quando a contratante demandar.

	Item 12 - Solução de plataforma que reúna as informações multiagencias (PMRO, CBMRO, PCRO, POLITEC, SEJUS, DETRAN)
	280 dias após a assinatura do contrato.


8. ENTREGA/EXECUÇÃO: (BASE LEGAL: ART. 40, II E VIII LEI 8.666/93; ART. 9º, V, DECRETO 5450/05; ART. 3º, I LEI 10520/02; ART. 8º, II, DECRETO 3555/00, DECRETO 12205/06; ART. 9º § 2º, DECRETO ESTADUAL 12234/06; ART. 8º, I.)
8.1. Prazo/Cronograma de Entrega:
O prazo para a execução dos serviços será conforme item 7, contado a partir da data de assinatura do contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, no diário oficial do estado, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1° e 2°do art. 57 da Lei 8.666/93, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a administração mediante manifestação expressa das partes.

8.2. Condições/Recebimento:
O recebimento ficará sob a responsabilidade de uma comissão indicada pela Administração, que será composta por servidores da SESDEC e/ou servidores do setor requisitante, que receberá provisoriamente em até 05 (cinco) dias e definitivamente em um prazo de até 10 (dez) dias a entrega do(s) equipamentos(s)/ bens em cumprimento das formalidades legais assinando a nota fiscal/fatura tudo em conformidade do Artigo 73, inciso II letra “a” e “b” da lei 8.666/93.

O(s) produto(s) cotado(s) pela empresa vencedora/fornecedora deverão ser entregues no endereço: Av. Farquar, nº. 2986, Bairro Pedrinhas, CEP 76801-454, Porto Velho – RO, SESDEC, Palácio Rio Madeira.

O início dos serviços deverá acontecer em até 02 (dois) dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento (Empenho ou Equivalente), com previsão de entrega final em 10 (dez) dias úteis;

O prazo de validade do presente contrato é de 12 meses, após a assinatura do contrato, prorrogável por até 12(doze) meses.

9. PAGAMENTO: (BASE LEGAL: ART. 40, XIV, “A” LEI 8.666/93; DECRETO 12205/06; ART. 9º § 2º; DECRETO ESTADUAL 12234/06 ART. 8º,I)
Conforme item anterior o serviço de customização de software será remunerado por artefato solicitado, implementado, aceito e colocado em operação, salvo quando a contratante optar por não colocar um item em operação, ocasião em a remuneração será devida a partir do aceite da administração.

As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas na Coordenadoria de Administração e Finanças da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO, com sede na Av. Farquar, n.º 2986, Pedrinhas - CEP: 76.801-470 - BLOCO CURVO II/3º ANDAR (PALÁCIO RIO MADEIRA – Porto Velho (RO) – BRASIL e/ou CGPMI. As Notas Fiscais/Faturas, serão emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número da Nota de Empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite da nota fiscal, bem como este estará vinculado à entrega ou execução dos produtos dispostos no quadro da forma de remunerações do item 06.

A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa vencedora para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 11.1. “A partir da data de sua reapresentação.”

As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos, Certidões Negativas e Positivas com efeito de negativa junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual, Fazenda Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, todos devidamente atualizados.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (BASE LEGAL: ART. 5º, § 1º; ART. 14; ART. 38 CAPUT LEI 8.666/93; ART. 165 CF; INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/1997 – TESOURO NACIONAL, DECRETO 12205/06; ART. 9º § 2º, DECRETO ESTADUAL 12234/06; ART. 8º, I.)
Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2017 e no Plano Plurianual de Ação Governamental através do (s) Projeto Atividade: nº 2154 - Elemento de Despesa: nº 3.3.90.39 Fonte: nº 100 – Tesouro Estadual.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.      

11.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	4
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	5
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	6
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida.
As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12. DEVERES: (BASE LEGAL: ART. 8º, ART. 6º, IX LEI 8.666/93; ART. 3º, I LEI 10520/02; ART. 9º, V C/C § 2º DEC. 5.450/05, DECRETO 12205/06; ART. 9º § 2º, DECRETO ESTADUAL 12234/06; ART. 8º, I.).
12.1. DA CONTRATADA:
12.1.1. O valor do contrato será irreajustável durante os 12 (doze) meses, após a assinatura contratual, nos termos da legislação vigente;

12.1.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data da proposta no certame, o que deverá ter por base o acordo entre as partes nos termos do que determina o art. 65 II, alínea “d” da Lei 8.666/93;
12.1.3. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços apresentados;

12.1.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Projeto Básico e seus Anexos;

12.1.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham sido objeto de desclassificação no julgamento das propostas por apresentarem preço inexequível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o serviço ser executado sem ônus adicionais;

12.1.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da Contratada, das condições estabelecidas neste Projeto Básico, bem como os preceitos do contrato elaborado pela Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC/RO, conforme, art. 43, IV da Lei nº: 8.666/93.
12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Obrigação da Contratada);

12.1.8. Fica vedada a subcontratação;

12.1.9. O serviço de suporte técnico deverá ser oferecido com disponibilidade de 24h por dia e 7 dias na semana e deverá ser acessível sem cobrança para o usuário final por meio de telefone fixo ou celular e internet, conforme especificações previstas no item 5.4.

12.1.10. Capacitação em pontos de função para o gestor do contrato, haja vista essa ser a métrica utilizada para medição das customizações.

12.2. DO CONTRATANTE:
12.2.1. Realizar o pagamento dos serviços executados e certificados, na forma estabelecida neste projeto básico;

12.2.2. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir a execução dos serviços objeto deste projeto básico, em conformidade com as disposições contidas no art. 73, inciso I, da lei Federal nº. 8.666/93. Podendo recusar os serviços de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições;

12.2.3. Designar comissão por escrito, composta de no mínimo três membros, para fiscalizar e acompanhar a execução de cada serviço ou no todo. 

13. DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO

13.1. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

14. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurados, todavia, os direitos adquiridos pela Contratada.

14.2. O inadimplemento de quaisquer das clausulas e disposições do contrato, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da contratante, independentemente de qualquer procedimento judicial.

14.3. A contratante poderá valer-se das disposições constantes no Caput desta cláusula se a Contratada contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como se:

 a)  Interromper o fornecimento de serviços, sem justo motivo;

 b) Ocasionar atraso ou embaraço injustificadamente no fornecimento de serviços objeto do presente projeto básico por mais de 05 (cinco) dias úteis;

 c) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não pagar as multas dentro dos prazos fixados.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

b) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis.
c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.
15.2. Relativos À Regularidade Fiscal:

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

16. DA REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

17. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

17.1. A qualificação técnica para o certame será comprovada mediante a apresentação de no mínimo 02 atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a proponente cumprido, de forma satisfatória, e entrega de soluções tecnológicas, que contemplem as camadas web e mobile, integradas, desenvolvidas e customizadas para a área da segurança pública;

17.2. Os atestados deverão estar compatíveis com as características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93;

17.3. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.

17.4. Os atestados de capacidade técnica apresentados serão diligenciados pela equipe de coordenação do projeto na PMRO.

17.5. No momento da assinatura do contrato a empresa convocada deverá apresentar prova de que possuí em seus quadros, equipe técnica especializada e compatível com o objeto deste Edital, constando relação nominal dos profissionais habilitados a prestar os serviços de análise, desenvolvimento e implantação do objeto, contendo no mínimo 01(um) GERENTE DE PROJETOS, denominado RESPONSÁVEL TÉCNICO, 01(um) DBA ORACLE, 01(um) ANALISTA DE SISTEMAS SÊNIOR, e 03 (três) DESENVOLVEDORES PLENOS;

17.6. A prova de que a empresa possui, no momento da assinatura do contrato, os profissionais citados no item acima, em sua equipe funcional, dar-se-á da seguinte forma:

a) em se tratando de sócio da empresa, a prova será feita por intermédio da apresentação do Contrato Social ou Ato Constitutivo;

b) no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho ou outro documento legal que comprove o vínculo empregatício, nos termos da legislação vigente;

c) no caso de pessoa jurídica, deverá ser apresentado o contrato de prestação de serviços vinculando tais recursos à empresa licitante.

17.7. Declaração de visita (Vistoria prévia) atestando que a empresa vistoriou a área destinada a execução dos serviços e tem conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, substituível por declaração de compromisso emitido pela proponente, diante da opção de não realização da vistoria, de que está ciente das condições e de que cumprirá co contrato fidedignamente, assumindo os riscos de desconhecimento das instalações e condições de prestação do serviço, devidamente assinada pelo Representante legal da empresa.

18. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, por meio da aferição de Capital Social ou Patrimônio Líquido, de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação.

19. PROVA DE CONCEITO

19.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar no certame deverá comprovar, por meio de Prova de Conceito - POC, que atende as funcionalidades no percentual mínimo de 80% (oitenta por cento) dos itens descritos para cada uma das 8 (oitos) Soluções, descritas na matriz de avaliação, deste Termo de Referência, sob pena de desclassificação quando não atingido este percentual indicado.

19.1.1 A partir da convocação pelo Pregoeiro, a licitante classificada deverá realizar agendamento para amostra dos serviços pelo telefone (69) 3216-892, no horário compreendido entre 07:30 e 13:30 horas, até o 5º (quinto) dia útil, contado do primeiro dia útil após a convocação, sendo que a não apresentação no prazo estabelecido neste subitem acarretará na desclassificação da licitante

19.1.1.1A Prova de Conceito deverá ser realizada em endereço posteriormente a ser informado pela Gerência de Tecnologia - GETEC/SESDEC-RO, na cidade de Porto Velho/RO.

19.1.1.1.2 A POC será realizada no horário compreendido dás 07h30min às 18h00min, podendo haver ajustes, desde que solicitado pela equipe técnica desta SESDEC/RO.

19.1.1.1.3 Serão nomeados 3 (três) avaliadores que, em “Prova de Conceito”, emitirão o Atestado de Conformidade Técnica ou relatório das “não conformidades”, considerando a matriz de avaliação que contém a exigência para alcance da Conformidade para cada um dos recursos exigidos no edital.

19.1.1.1.4 O atestado de conformidade técnica será emitido pela comissão responsável pela Prova de Conceito, mediante o alcance de percentual mínimo de 80% (oitenta por cento) em cada uma das 08 (oitos) Soluções existentes na Matriz de Avaliação. Caso a pontuação mínima não seja alcançada, será emitido relatório de não conformidade para sistema e consequentemente a empresa será tecnicamente desclassificada do certame, sendo convocada para a POC a segunda classificada, que passará a ser avaliada na forma anteriormente indicada, ocorrendo isto até que as exigências deste percentual sejam atendidas.

19.1.1.1.5 Para o Atestado de Técnica, a Empresa vencedora deverá disponibilizar 02 (dois) kits de tecnologia embarcada, sendo um deles para rodar o Módulo Mobile Operacional, e outro para rodar o Módulo de Gestão, além de um acesso web a sua plataforma de retaguarda, registro, despacho e estatísticas. Nos kits de tecnologia embarcada e na plataforma web deverão ser demonstradas as funcionalidades descritas no item 1 deste termo de referência;

19.1.1.1.6 Após a demonstração, os dispositivos ficarão em avaliação pela comissão responsável pela Prova de Conceito, pelo prazo de 3 (três) dias úteis, podendo estes sofrer auditoria técnica para validar o atendimento aos requisitos do edital, inclusive quanto ao uso do sistema em simulação de situações potencialmente reais.

19.1.1.1.7 Durante a POC poderão ser feitos questionamentos adicionais à licitante, por meio de registro próprio da SESDEC/RO, o que permitirá a verificação dos requisitos constantes neste Termo de Referência, assim como facultada a possibilidade a SESDEC/RO, de realizar diligências para aferir o cumprimento dos requisitos dispostos neste Termo.

19.1.1.1.8 O representante da licitante classificada deverá estar presente durante a análise da Solução ofertada, devendo esclarecer todas as dúvidas ou divergências levantadas pela equipe técnica desta SESDEC/RO.

19.1.1.1.9 Quaisquer dificuldades que impeçam a continuidade dos trabalhos ou provoquem atividades adicionais e que forem provocadas comprovadamente pelos processos internos desta SESDEC/RO, não terão seu tempo contado como realização da Prova de Conceito, e não poderão ser considerados para efeitos de prejuízo à licitante durante a avaliação.

19.1.1.1.10 A licitante que for aprovada na Prova de Conceito estará apta a prosseguir para a análise de sua Habilitação, pelo Pregoeiro.

19.1.1.1.11 Caso não consiga realizar a demonstração na data e período determinado, não será disponibilizada nova agenda;

19.1.1.1.12 A comissão avaliadora da POC deverá em formulário específico contendo as especificações descritas na tabela abaixo apontar se, para cada Subitem das 08 (oitos) Soluções, houve o atendimento da exigência nele especificada, ao final da avaliação de cada Solução indicar, ou não, se houve o atendimento de no mínimo 80% (oitenta por cento) das exigências feitas, em não sendo atingido este percentual a comissão avaliadora fará constar esta insuficiência no próprio formulário sendo a empresa e sua Solução desclassificada.

19.1.1.1.13 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar no certame deverá comprovar, por meio de Prova de Conceito (POC), que atende todos os requisitos constantes no ANEXO IV deste Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

19.1.1.1.14 Deverá ser anexada à documentação do certame, declaração, onde o licitante vencedor se compromete a apresentar, do item 01 do presente edital, amostra do serviço cotado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o certame licitatório, tendo a empresa que realizar o agendamento para instalação pelo telefone 69 3216-8921 no horário compreendido entre 07:30 e 13:30 horas.
19.1.2. Matriz Matemática da Prova de Conceito
	DESCRIÇÃO

	1
	Solução de Registro e Despacho de Ocorrências para o CIOP/COs
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	1.1
	Sistema Multi-Agência – Permite a utilização/operação do Sistema por diferentes agências dentro da corporação (Polícia Militar, Guarda Municipal, Polícia Ambiental, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviária, Operações especiais, etc), com a devida disponibilização das ferramentas próprias de cada instituição.
	☐
	☐

	1.2
	Hierarquia de agências, unidades, subdivisões, e áreas de despacho próprias para cada instituição;
	☐
	☐

	1.3
	Níveis de acesso: atendente, despachante, coordenador, gestor local, gestor da unidade, gestor regional e gestor geral. Devendo ser disponibilizadas informações em tempo real, atualizadas a cada 15 (quinze) segundos, quanto a guarnições ativas, efetivo ativo, ocorrências em andamento (àquelas que estão naquele instante sendo atendidas com guarnições já empenhadas), ocorrências pendentes de atendimento (aguardando guarnições disponíveis) ocorrências não atendidas em razão de indisponibilidade de guarnições (demanda reprimida), das áreas de despacho selecionadas ao mesmo tempo pelo usuário, e o acompanhamento pelo gestor local, regional ou geral.
	☐
	☐

	1.4
	Definição de áreas (territorial) de despacho através de indicação de desenhos no mapa;
	☐
	☐

	1.5
	Definição de nível de risco das ocorrências em no mínimo três categorias com base em respostas indicadas pelo operador quando do atendimento dos chamados do público.
	☐
	☐

	1.6
	Sistema de auto-complete nas digitações dos endereços dos logradouros, gerando agilidade ao processo de atendimento;
	☐
	☐

	1.7
	Ferramenta para auxílio na detecção de trotes e classificação de chamadas em que a ligação ficou muda, ligação interrompida, ligação com desacato (pessoa não demanda serviço e apenas profere palavrões/xingamentos), demanda não policial/urgência/emergência (registro de ligações onde o chamado não se tratava de ocorrências de natureza policial ou que demandasse atendimento pelos demais órgãos usuários do Sistema.
	☐
	☐

	1.8
	Alocação inteligente de guarnições ativas para o atendimento às ocorrências (o próprio sistema já sugere as guarnições mais próximas disponíveis para atendimento da ocorrência a ser empenhada como base nas informações de localização da Viatura e localização da ocorrência);
	☐
	☐

	1.9
	Visualização geo-referenciada das guarnições alocadas às respectivas ocorrências, com atualização das informações de localização das guarnições e ocorrências a cada 15 (quinze) segundos.
	☐
	☐

	1.10
	Despacho das ocorrências para as guarnições através da aplicação mobile integrada, sistema com empenho on-line para o qual a guarnição receberá as informações cadastradas pelo atendente em tempo real, possibilitando inclusive o registro de informações complementares, e nos casos em que houver indisponibilidade de comunicação de dados por deficiência de rede de telefonia, deverá possibilitar o empenho off-line, nas quais o despachador informará via rede de rádio ou outro meio de comunicação à guarnição o código que vinculará a ocorrência a ser atendida ao chamado atendido pelo Ciop ou CO.
	☐
	☐

	2
	Solução Mobile Operacional
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	2.1
	Interface dinâmica que adapta os menus e opções da Solução automaticamente para tablet e smartphone;
	☐
	☐

	2.2
	Composição das equipes que ingressam ao serviço, possibilitando a inclusão de efetivo empenhado em guarnição, motorizado ou não, o qual deverá disponibilizar a indicação individual de cada pessoa que integrará as equipes, devendo ser utilizado pela Solução informações previamente cadastradas em banco de dados próprio do Sistema.
	☐
	☐

	2.3
	Geo-posicionamento da Guarnição, com atualização on-line a cada 15 (quinze) segundos.
	☐
	☐

	2.4
	Marcação do status da Guarnição (códigos operacionais J´s), possibilitando a indicação da real situação em que se encontra a guarnição, a classificação do status deve ser disponibilizada para a indicação do usuário da guarnição que opera o equipamento tablet/smartphone, e nos casos em que a entrada em determinado status depender de aprovação do despachador o sistema deverá enviar a solicitação  para o módulo de despacho solicitando aprovação do responsável, o qual poderá indicar a opção SIM ou NÃO, resposta que será devolvida a guarnição.
	☐
	☐

	2.5
	Recebimento das ocorrências atendidas pelo CIOP ou CO que foram empenhadas para a guarnição, com recebimento em tempo real e acionamento de alarme sonoro do equipamento tablet/smartphone solicitando o recebimento da ocorrência pela guarnição.
	☐
	☐


	2.6
	Disponibilidade de recurso que utilize navegador GPS, dentro da própria Solução, possibilitando à guarnição a visualização da melhor rota entre a localização atual e o local da ocorrência, vedada a interação com outros aplicativos de navegação externos à Solução a ser utilizada.
	☐
	☐

	2.7
	Disponibilidade de suspender registro de ocorrência momentaneamente, a qual deverá figurar em status “pendente”, para possibilitar empenho desta guarnição em outra ocorrência, bem como para posterior reabertura, cadastro das informações restantes e encerramento.
	☐
	☐

	2.8
	Alocação das ocorrências com registros interrompidos em menu/pasta específico de acesso fácil e amigável para acesso, complementação e encerramento dos registros.
	☐
	☐

	2.9
	Possibilidade de cadastrar envolvidos em ocorrências utilizando base de dados, podendo ser realizado a consulta através de parâmetros como nome, RG, CPF, nome da mãe, nome do pai, ou outras informações que possam individualizar a pessoa, que depois de encontrado o parâmetro na base de dados a Solução retorne com as demais informações pessoais do indivíduo ou indivíduos localizado com o parâmetro indicado, inclusive imagens fotográficas dele (desde que haja disponibilidade destas informações na base de dados), possibilitando a confirmação das informações, disponibilizando em botões na tela que apresentar ao usuário do equipamento os dados da pessoa as opções: “confirmar” (que deverá incluir a pessoa na ocorrência, “editar” (que deverá permitir a edição/atualização das informações), e “nova busca” (que deverá permitir ao usuário realizar outra busca com outros parâmetros, por fim possibilitar o cadastro de novo registro, em que será possível registrar todos os dados do envolvido. Bem como deverá possibilitar o cadastro de veículos nas ocorrências utilizando base de dados, podendo ser realizado a consulta através de parâmetros como placa, chassi ou número de motor, aplicando-se a mesma funcionalidade, no que couber, à indicada para o cadastro de pessoas, ao final disponibilizar a opção salvar.
	☐
	☐

	2.10
	Registro de problemas de ordem pública, como buracos em via, sinalização deficiente ou inexistente, necessidade de outros serviços públicos urgentes, com possibilidade de anexar fotos, áudios e vídeos.
	☐
	☐

	2.11
	Disponibilidade de comunicação com o CIOP ou CO através de serviço de mensageiro instantâneo (chat nativo ou dedicado);
	☐
	☐

	2.12
	Disponibilidade em menu com interface amigável para consulta a manuais operacionais (arquivos disponíveis em .pdf, ou em texto dentro do próprio sistema).
	☐
	☐

	2.13
	Disponibilidade de Função de solicitação de apoio em campo;
	☐
	☐

	2.14
	Recursos de quadro de Avisos, possibilitando o recebimento de avisos relevantes, como pessoas desaparecidas, foragidos, veículos roubados e ocorrências de grande porte, estas informações deverão ser alimentadas na solução de despacho ou administrativa.
	☐
	☐

	2.15
	Realizar a checagem automática em bando de dados como Banco Nacional de Mandados de Prisão, banco de dados do Detran-RO, banco de dados do próprio sistema buscando os antecedentes dos envolvidos e visando identificar alguma pendência para a pessoa envolvida na ocorrência, esta checagem deve ser realizada por ação automatizada do sistema retornando ao usuário as informações encontradas.
	☐
	☐

	3
	Solução Mobile de preenchimento de formulários de ocorrência Policial Militar
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	3.1
	Interface amigável de uso intuitivo com adaptação automática de resolução para uso no tablet e smartphone;
	☐
	☐

	3.2
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo com possibilidade de registro via móbile e também via web para inserção de envolvidos, com possibilidade de inclusão de imagens durante o cadastro com acionamento direto da câmera ou busca da imagem na galeria de armazenamento.
	☐
	☐

	3.3
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo com possibilidade de registro via móbile e também via web para inserção de Veículos, com possibilidade de inclusão de imagens durante o cadastro com acionamento direto da câmera ou busca da imagem na galeria de armazenamento.
	☐
	☐

	3.4
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo com possibilidade de registro via móbile e também via web para inserção de Armas, com possibilidade de inclusão de imagens durante o cadastro com acionamento direto da câmera ou busca da imagem na galeria de armazenamento.
	☐
	☐

	3.5
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo com possibilidade de registro via móbile e também via web para inserção de Drogas, com possibilidade de inclusão de imagens durante o cadastro com acionamento direto da câmera ou busca da imagem na galeria de armazenamento.
	☐
	☐

	3.6
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo mobile e também via web para classificação de Ambientes/Estabelecimentos da Ocorrência, com suas subclassificações disponibilizadas pela Instituição, estas classificações e subclassificações poderão ser demonstradas de forma exemplificativa para fins de avaliação da Solução.
	☐
	☐

	3.7
	Formulário de interface amigável de uso intuitivo com possibilidade de registro via móbile e também via web para inserção de dados relativos ao atendimento de ocorrências de trânsito com suas subclassificações disponibilizadas pela Instituição, estas classificações e subclassificações poderão ser demonstradas de forma exemplificativa para fins de avaliação da Solução, com possibilidade de inclusão de imagens durante o cadastro com acionamento direto da câmera ou busca da imagem na galeria de armazenamento.
	☐
	☐

	3.8
	Recursos de quadro de Avisos, possibilitando o recebimento de avisos relevantes, como pessoas desaparecidas, foragidos, veículos roubados e ocorrências de grande porte, estas informações deverão ser alimentadas na solução de despacho ou administrativa.
	☐
	☐

	3.9
	Confecção on-line e off-line em dispositivo mobile e também via web, e visualização, e impressão de Boletim de Ocorrência Policial, com interação com impressora térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	3.10
	Confecção on-line e off-line em dispositivo mobile e também via web, e visualização, e impressão de Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito, com interação com impressora térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4
	Solução Mobile de preenchimento de Termo Circunstanciado de Ocorrência
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	4.1
	Interface automática para tablet e smartphone;
	☐
	☐

	4.2
	Possibilidade de iniciar o registro da ocorrência das seguintes maneiras: 1) após recebimento da ocorrência pelo CIOP ou CO com empenho on-line; 2) após recebimento da ocorrência pelo CIOP ou CO, estando o tablet/smartphone off-line, a Solução deverá disponibilizar início de registro através de um código alfanumérico que interligue os dados registrados no tablet/smartphone com os dados que deram origem ao atendimento desta mesma ocorrência demandada via CIOP ou CO; 3) Após solicitação direta a Guarnição, ou nas ocorrências em que a ação policial ocorreu sem que houvesse um empenho pelo CIOP ou CO, o Sistema Mobile deverá possibilitar o registro de modo manual, sem que lhes seja exigido cadastrar as informações constante do módulo de despacho, possibilitando o registro de formulários contendo classificações e subclassificações conforme modelo em anexo ao edital do Termo Circunstanciado de Ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.3
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão da Requisição para Exame de Corpo de Delito Direto – Dano, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.4
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão da Requisição para Exame de Corpo de Delito Direto - Lesão Corporal, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.5
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão do Termo de Compromisso de Comparecimento, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.6
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão do Termo de Representação da Vítima, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.7
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão do Termo de Depósito, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência, ou outra pessoa que possa ser buscada na base de dados, ou seja, realizado seu novo cadastro para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	4.8
	Sistema Mobile (equipamento tablet e smartphone) deverá possibilitar a impressão do Termo de Manifestação do Ofendido, com possibilidade de indicar um dos envolvidos já inclusos na ocorrência para simples impressão com base nos dados já inclusos na ocorrência, sendo vedada a necessidade de se cadastrar novamente a pessoa já envolvida na ocorrência, permitindo ainda a visualização e Impressão do formulário em impressora portátil térmica através de conexão sem fio, bluetooth.
	☐
	☐

	5
	Solução Mobile de gestão de operação
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	5.1
	Possibilitar a visualização analítica com indicação em mapa geográfico ao fundo constando o geo-posicionamento das ocorrências abertas ainda a serem empenhadas e as que ainda estejam em atendimento.
	☐
	☐

	5.2
	Possibilitar a visualização analítica com indicação em mapa geográfico ao fundo constando o geo-posicionamento das ocorrências pendentes (ocorrências que não foram encerradas e aguardam complementação para serem terminadas).
	☐
	☐

	5.3
	Possibilitar a visualização analítica e geo-posicionamento do efetivo, disponibilizando o efetivo em atividade operacional naquele momento, sendo possível determinar esta informação por localidade, unidades somadas ou individuais, com a atualização sendo realizada a cada 15 segundos.
	☐
	☐

	5.4
	Módulo com uma tela de visualização da sala de situação, na qual haverá a possibilidade de em na mesma tela terem resumidas todas as informações de todo o Estado pertinentes ao momento sobre guarnições e equipes em serviço, ocorrências em atendimento e em espera separadas por grupos de tipo, além de visualizar a quantidade de viaturas disponíveis para alocação em ocorrências e as áreas de despachos por batalhões, sendo essas configurações todas customizáveis.
	☐
	☐

	5.5
	Possibilidade de visualização das áreas de despacho, constando as ocorrências cadastradas com guarnição empenhada e com atendimento aguardando disponibilidade de viatura para atendimento, com informações atualizadas a cada 15 (quinze) segundos.
	☐
	☐

	5.6
	Possibilidade de visualização do geo-posicionamento das guarnições ativas num espaço territorial delimitado, sendo possível estabelecer o acesso por áreas de despacho, atualizando as informações a cada 15 (quinze) segundos.
	☐
	☐

	5.7
	Possibilidade de Visão espacial no Módulo Mobile, no qual será possível a guarnição em serviço visualizar sua posição geográfica georefenciada sobre um mapa visual além de mostrar as viaturas em serviço e ocorrências em andamento mais próximas no momento de acionamento e utilização do módulo.
	☐
	☐

	5.8
	Visão espacial: Possibilitar a atualização automática de contadores do atendimento das guarnições, desde o momento em que há a chamada ao CIOP ou CO, passando pelo empenho da guarnição, recebimento e confirmação de deslocamento pela guarnição ao local da ocorrência e por fim chegada na ocorrência e destino após a realização do atendimento, para cada ato numerado a seguir, deverá ser tabulado o momento em que a informação foi computada no Sistema: 1)registro da chamada realizada pelo 190 ou aplicativo; 2) empenho da guarnição; 3) confirmação do recebimento do empenho e início de deslocamento para o local da ocorrência; 4) chegada ao local da ocorrência (o sistema apenas deverá permitir registrar esta informação após a guarnição se aproximar de um raio de 200 metros do local indicado pelo CIOP ou CO); e 5) indicação do destino em que a guarnição irá adotar, após atendimento no local.
	☐
	☐

	5.9
	Geração de alertas para não-conformidade quantitativas;
	☐
	☐

	5.10
	Deverá disponibilizar nas plataformas Android e IOS as informações constantes deste item, com principais resumos.
	☐
	☐

	6
	Solução Web de governança sobre dispositivos móveis corporativos e gestão e configuração das aplicações nos dispositivos móveis
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	6.1
	Composta de plataforma WEB e aplicativo com interface automática para tablet e smartphone;
	☐
	☐

	6.2
	Permite download de aplicativos próprios e de terceiro, destacando quando exista uma nova versão;
	☐
	☐

	6.3
	Permite ao usuário solicitar a liberação de uso para um determinado aplicativo, através de identificação com seu usuário e senha
	☐
	☐

	6.3
	Permite controle de status por aplicativo, para o par usuário e dispositivo, sendo os status, no minimo, os seguintes: Sem autorização, Autorização em processamento, Autorizado, Negado;
	☐
	☐

	6.4
	Plataforma permite listar todos os dispositivos, assim como usuário logado no momento e histórico de login.
	☐
	☐

	6.5
	Plataforma permite autorizar ou negar a solicitação de liberação de um aplicativo para um usuário em um determinado dispositivo.
	☐
	☐

	6.6
	Plataforma e aplicativo devem prover os seguintes controles, por dispositivo, para aplicativos próprios: Deslogar um usuário, Bloquear/Desbloquear o uso do aplicativo no dispositivo
	☐
	☐

	6.7
	Plataforma deve permitir bloquear um determinado usuário, inibindo assim seu acesso em qualquer aplicativo proprietário em qualquer dispositivo.
	☐
	☐

	6.8
	Plataforma deve prover listagem completa de solicitações de liberação, assim como seu status (Autorizada/Negada), usuário e data/hora da ação.
	☐
	☐

	7
	Solução Web de análise estatística de informações de ocorrências
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	7.1
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios analíticos com filtros de Data, Grupos, Naturezas, localidade, cidade e demais campos disponíveis.
	☐
	☐

	7.2
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios com filtro de área, a partir de desenhos no mapa.
	☐
	☐

	7.3
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios comparativos, entre mês, ano, parciais ou totais.
	☐
	☐

	7.4
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios Gráficos dos atendimentos realizados.
	☐
	☐

	7.5
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios Relatório de Métricas de atendimento de guarnições.
	☐
	☐

	7.6
	Possibilitar a visualização, impressão dos Relatórios de Métricas (informações inseridas pelo efetivo cadastro pelo atendente).
	☐
	☐

	7.7
	Ferramenta de "Sala de Situação" possibilitando ao gestor customizar os itens que deseja aparecer
	☐
	☐

	8
	Módulo  AGENTE CIDADÃO
	ATENDE
	NÃO ATENDE

	8.1
	Exige o pré-cadastro do usuário, através dos seguintes campos: Nome completo: Telefone de Contato: E-mail de contato: Endereço: Cidade/Estado, devendo o aplicativo, confirmar com código através de mensagem ou outro meio de comunicação se aquele número é de fato o que está sendo utilizado pelo usuário no seu cadastro, realizando o cadastro apenas após esta confirmação.
	☐
	☐

	8.2
	Oferece uma categorização simples e amigável para que o usuário possa iniciar o registro de uma ocorrência;
	☐
	☐

	8.3
	O aplicativo obrigatoriamente deverá exigir do smartphone/tablet o status do GPS ativado, antes de iniciar sua abertura, devendo alertar/informar esta necessidade ao usuário quando identificado o status desativado do GPS, além de constar nos termos de utilização esta necessidade ao usuário.
	☐
	☐

	8.4
	Permitir que sejam anexados fotos, vídeos e áudios às ocorrências geradas;
	☐
	☐

	8.5
	Após enviadas, as ocorrências geradas através do aplicativo chega diretamente na central, passando direto para a tela de despacho especializado, sendo identificado pelo módulo de despacho como demanda oriunda do aplicativo, ultrapassando assim a camada de atendimento, desafogando as centrais de 190.
	☐
	☐

	8.6
	Disponibilizar versões diretamente nas lojas dos sistemas operacionais das plataformas Android e IOS.
	☐
	☐

	TOTAL
	 


20. DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação.

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
21.2. Para fiel execução do contrato poderá ser exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei n° 8.666/93: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro – garantia; ou fiança bancária.

21.3. Se a opção de garantia recair em título da dívida pública, este deve ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

21.4. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato;

21.5. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exeqüível na cidade de Porto Velho/RO.

21.6. No caso de posterior alteração ou reajuste no valor do contrato, a Contratada ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação expedida pela CONTRATADA.

21.7. Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se destina, a Administração notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

21.8. A garantia e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela entrega incompleta da obra ou dos serviços e por eventuais multas ou penalidades, independentemente de outras cominações legais.

21.9. Uma vez aplicada a multa á Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

21.10. Após o recebimento definitivo da obra ou dos serviços a garantia prestada será liberada ou restituída á Contratada, de acordo com a forma de prestação;

21.11. O valor da caução feita em dinheiro será atualizado monetariamente e restituído mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorre da execução do contrato;

21.12. Os documentos que constituem o seguro-garantia e/ou a fiança bancária serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados.

22. DA FISCALIZAÇÃO

22.1. O gestor do contrato deverá ser capacitado em pontos pela empresa contratada, haja vista essa ser a métrica utilizada para medição das customizações.

22.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por no mínimo 02 (dois) servidores designados para este fim, com competência para acompanhamento dos serviços, nomeados pela autoridade competente, o qual deverá constatar se os serviços estão de acordo com as necessidades e exigências contidas no Termo de Referência e Cronograma de execução e atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços, nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93.

22.3. A empresa contratada estará sujeita a mais ampla e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos serviços, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados.

22.4. O recebimento será efetuado pela Comissão designada para tal fim, observando as disposições contidas no art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b” e art. 76, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, e se dará na forma abaixo:

22.4.1. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA

22.4.2. DEFINITIVAMENTE, por Servidor ou Comissão designada pela Autoridade Competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 20 (vinte) dias, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93;
22.5. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato;

22.6. Se após o recebimento provisório constatar-se que os serviços foram executados em desacordo com o especificado ou incompleto, será a empresa notificada a fazer a sua substituição no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de lhe ser aplicadas as penalidades cabíveis;

22.7. Os serviços serão inteiramente recusados pela Comissão de Recebimento em caso de execução em divergência com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência; 

23. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O prazo de vigência será de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60(sessenta) meses, a partir da assinatura do contrato, iniciando-se imediatamente após os trâmites e formalidades legais de publicação e registro, conforme art. 57 da Lei 8.666/93.

24. DOS CASOS OMISSOS:

As omissões, dúvidas e casos não previstos no Pregão/Edital em tela e no presente Termo de Referência, serão dirimidos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei 10.520/02, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

25. ESTIMATIVA DE DESPESA:

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos, após pesquisa de mercado realizada pela SUPEL (Superintendência Estadual de Compras e Licitações).

26. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A seleção, a contratação e as demais fases da licitação obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e nº 10.520/2002 com suas posteriores alterações, e ainda ao Decreto Estadual nº 12.205/2006.

O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Termo de Referência.

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.     As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.

ANEXO A - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
 

Eu  _____________________________,    Estado  Civil  ________________, Profissão_______________________, portador   da   carteira de  identidade n°_______________________, CPF_____________________ residente   e  domiciliado     na _______________________________________________________, doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, reconheço que, em razão de minha atuação na SESDEC do Estado de Rondônia (SESDEC), tenho contato com informações privadas desta Instituição. Todas estas informações devem ser tratadas com absoluta reserva em quaisquer condições e não podem ser divulgadas ou dadas a conhecer a terceiros não autorizados, sem anuência prévia e expressa do Chefe do Centro de Tecnologia em Sistemas (CTS). Assim, me comprometo, por intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar, sem a competente autorização escrita, quaisquer informações de propriedade da SESDEC ou de quaisquer códigos dos sistemas informatizados utilizados pela própria SESDEC ou por outros órgãos e empresas que com ela se relacionam em negócios (Sistemas SESDEC), em conformidade com Lei nº 9.279 de 14 de maio de 1996, com a Lei nº 9610 de 19 de fevereiro de 1998, demais legislações pertinentes e com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto deste Termo é prover a necessária e adequada proteção às informações fornecidas e/ou trabalhadas pela SESDEC ao (à) RESPONSÁVEL, em razão de sua atuação em projetos junto à Instituição. O (A) RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à SESDEC, estabelece contato com informações da SESDEC e dos Sistemas SESDEC, que são conceituadas como segredo de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo os próprios funcionários, sem prévia e expressa autorização da Chefia do CTS.

Parágrafo Primeiro: as estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a toda e qualquer informação que seja revelada pela SESDEC ao(à) RESPONSÁVEL.

Parágrafo Segundo: para o presente Termo de Confidencialidade, compreende- se como Informações toda e qualquer informação de propriedade da SESDEC, bem como dos Sistemas SESDEC, inclusive as relativas às tecnologias consubstanciadas ou em desenvolvimento, de natureza técnica e/ou comercial, reveladas e/ou fornecidas pela SESDEC ao (à) RESPONSÁVEL, na forma escrita, oral, visual ou eletrônica.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PROPRIEDADE
Todos os materiais, documentos, dados e/ou serviços (inclusive desenhos, modelos, protótipos, compilações, estudos, anotações, dispositivos, esboços, projetos, listas de componentes, programas de computador, mapas, propostas, informações financeiras ou comerciais), juntamente com quaisquer meios de suporte (como discos, fitas, discos rígidos, dentre outros), revelados ou fornecidos pela SESDEC ao (à) RESPONSÁVEL, em função da sua prestação de serviços nesta Corporação, são e permanecerão sendo de propriedade exclusiva da SESDEC.

PARÁGRAFO ÚNICO: todos os materiais, documentos, dados e/ou serviços, juntamente com quaisquer meios de suporte, elaborados pelo (a) RESPONSÁVEL em função da sua prestação de serviços na SESDEC, que contenham ou reflitam as Informações da SESDEC, também serão consideradas Informações, e serão havidas como de propriedade da SESDEC naquilo em que não conflitarem com direitos preexistentes do (a) RESPONSÁVEL.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO (A) RESPONSÁVEL
Em consideração às Informações, o (a) RESPONSÁVEL se obriga a:

1. Proteger, tratar e a manter as Informações da SESDEC sob o mais absoluto sigilo e confidencialidade e, para este fim, fazer com que o seu acesso a tais informações seja no limite do necessário;

2. Não fazer uso das Informações da SESDEC, exceto para o propósito especificado no objeto deste Termo;]

3. Divulgar as Informações apenas para aqueles que, em razão do trabalho desenvolvido, devam ter conhecimento dessas informações;

4. Abster-se de promover cópias de quaisquer informações/dados de propriedade da SESDEC sem que haja prévio consentimento expresso da Chefia do CTS.

CLÁUSULA QUARTA – DA REVELAÇÃO POR ORDEM JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA
Caso o(a) RESPONSÁVEL seja oficialmente convocado(a) a revelar quaisquer Informações em virtude de ordem judicial ou administrativa, deverá avisar à SESDEC imediatamente, para que a esta seja dada a oportunidade de opor-se à revelação. Caso a oposição não seja bem sucedida, o (a) RESPONSÁVEL somente poderá fazer a revelação na extensão exigida pela ordem judicial ou administrativa em questão e deverá exercer todos os esforços razoáveis para obter garantias confiáveis de que tais Informações tenham tratamento sigiloso.

Parágrafo Único: a aplicação da exceção contida nesta cláusula não tornará as Informações como sendo de domínio público, tampouco prejudicará a obrigação de sigilo  ora assumida, que continuará em pleno vigor.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE
O descumprimento deste Termo de Confidencialidade, devidamente comprovado, sem autorização expressa da autoridade competente, possibilitará a imediata rescisão dos contratos firmados entre as partes, ou a solicitação de demissão do (a) RESPONSÁVEL junto à empresa contratada que estiver fornecendo o profissional à SESDEC, sem quaisquer ônus para esta Instituição.

Parágrafo Único: o(a) RESPONSÁVEL também estará sujeito(a), por sua ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela SESDEC, inclusive as de ordem moral, bem como à sua responsabilização civil e/ou criminal, mediante apuração em regular processo judicial e/ou administrativo.

CLÁUSULA SEXTA – DO USO E DA DEVOLUÇÃO DAS INFORMAÇÕES
O(A) RESPONSÁVEL, que porventura detiver ou manusear Informações, obriga- se, sempre que requisitado pela SESDEC, a cessar imediatamente o seu uso. Obriga-se ainda a devolvê- las à Chefia do CTS, incluindo todas as cópias e originais que estiverem em sua posse, em qualquer meio físico ou eletrônico, dentro do prazo de 2 (dois) dias corridos, a contar do recebimento da requisição.

Parágrafo Primeiro: a revelação de quaisquer Informações pela SESDEC não implicará ou constituirá cessão, ao(à) RESPONSÁVEL, de quaisquer licenças ou direitos relativos a patentes, marcas, trade secrets, know-how ou qualquer outro direito de propriedade atual ou futuro da SESDEC.

Parágrafo Segundo: o (a) RESPONSÁVEL não poderá fazer nem manter qualquer cópia de Informações sem a prévia e expressa autorização da SESDEC, bem como devolverá, prontamente, todo e qualquer material, quando lhe for requisitado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições deste termo, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

Havendo conflito quanto à regulamentação do sigilo das Informações, tal como aqui definidas, entre o presente Termo e eventuais disposições constantes em outros instrumentos conexos firmados entre as partes, o disposto neste Termo  de Confidencialidade sempre prevalecerá, salvo prévia e expressa determinação superior em contrário.

E, como prova de haver consenso e entendimento, é firmado este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE que, depois de lido e achado de acordo, é assinado por mim e pelas testemunhas abaixo.

 

Local:                                           , Data:                                                

 

Nome:

Assinatura:

ANEXO B – REGRAS DO REGISTRO E DESPACHO DE OCORRÊNCIAS
Objetivo
Prover solução que permita registro de uma ocorrência, despacho da mesma para uma guarnição e visualização das ocorrências e guarnições através de um mapa geral.

Casos de Uso
Login e acesso ao sistema
Registro de uma ocorrência
Despacho de uma ocorrência
Visualização de uma ocorrência no mapa

Caso de Uso 1 - Login e acesso ao sistema 

Fluxo Principal

P1. Informar usuário e senha
P2. Selecionar as áreas de despacho para definir o escopo de trabalho
P3. Acessar o sistema

REQUISITOS FUNCIONAIS
RF1. A solução deve validar se usuário e senha estão corretos.
RF2. A solução deve verificar quais os níveis de acesso o usuário possui, conforme o tipo de perfil: atendente, despachante, coordenador, administrador da unidade e administrador geral.
RF3. Conforme o tipo de perfil do usuário serão listadas as opções de menu no sistema.

Caso de Uso 2 - Registro de uma ocorrência
Fluxo Principal
P1. Acessar “Gerar Ocorrência”
P2. Informar a descrição inicial da ocorrência
P3. Responder as perguntas do nível de risco
P4. Selecionar as agências envolvidas
P5. Informar a Natureza da Ocorrência
P6. Informar dados do Solicitante
P7. Informar o Endereço da Ocorrência
P8. Salvar registro

REQUISITOS FUNCIONAIS
RF1. Ao responder as perguntas do “Nível de Risco”, a solução deve definir o nível de risco da ocorrência. O usuário deve responder todas as perguntas para que a ocorrência possa ser gerada.
RF2. Ao selecionar  “Agência”, a solução deve identificar quais agências cadastradas terão acesso e poderão adicionar informações na ocorrência.
RF3. Ao informar “Natureza”, a solução deve sugerir as opções existentes, impedindo que o usuário conclua o registro sem selecionar uma das alternativas apresentadas.
RF4. Ao informar os dados do Solicitante, a solução deverá verificar se o telefone de origem gerou registros de trote nos últimos 15 dias.
RF5. Ao informar “Endereço”, a solução deve sugerir endereços conforme o que tenha sido redigido, agilizando o processo de criação do registro. Ao confirmar uma das opções sugeridas, a solução irá indicar no mapa um ponto. O usuário poderá alterar este ponto arrastando o marcador do mapa.
RF6. Após informar o endereço, a solução deve apresentar em tela à qual área de despacho a ocorrência ficará vinculada.
RF7. Ao salvar o registro a solução deve apresentar uma mensagem com o número da ocorrência que foi gerada.

REGRAS DE NEGÓCIO
RN1. Uma ocorrência deve possuir número de identificação único e inalterável.
RN2. A aplicação deve possuir uma hierarquia de agências, que podem possuir uma ou N unidades, e cada unidade estará vinculada com uma área de despacho.
RN3. Uma área de despacho é uma extensão que deve ser desenhada no mapa, para determinar uma área de atuação.
RN4. A solução deve calcular automaticamente à qual área de despacho e unidade a ocorrência pertencem, utilizando os dados de latitude e longitude definido no mapa.
Caso de Uso 3 - Despacho de uma ocorrência
Fluxo Principal
P1. Acessar “Acompanhar Ocorrências”
P2. Na listagem de ocorrências encontrar o registro criado no Caso de Uso 1
P3. Clicar na opção “Empenhar/Liberar Gu” 
P4. Escolher a Guarnição à ser empenhada
P5. Clicar no botão “Empenhar Guarnição”
Fluxo Alternativo
P4. Escolher a Guarnição a ser liberada
P5 Clicar em “Liberar Guarnição”

REQUISITOS FUNCIONAIS
RF1. Ao clicar em “Empenhar/Liberar Gu” a solução deve apresentar as guarnições empenhadas na guarnição e as guarnições disponíveis para empenho.
RF2. A solução deve listar as guarnições disponíveis da mais próxima para mais distante do endereço da ocorrência.
RF3. A solução deve identificar as guarnições ativas através da aplicação mobile.

Caso de Uso 4 - Visualização de uma ocorrência e guarnições  no mapa
Fluxo Principal
P1. Acessar “Visão no Mapa”
P2. Visualizar Ocorrências e Guarnições  no mapa

REQUISITOS FUNCIONAIS
RF1. A solução deve apresentar no mapa a posição das ocorrências criadas, com as informações de Grupo, Natureza, Descricao,  data e hora de criação.
RF2. A solução deve apresentar no mapa a posição das guarnições em tempo real, bem como o status da mesma, o comandante e endereço.
ANEXO C - MODELO DE IMPRESSO SINTÉTICO DE OCORRÊNCIA
 

Objetivo

Fornecimento de aplicativo para rodar em dispositivos móveis do tipo tablet e smartphone, com vistas ao controle e gestão de ocorrências e guarnições. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID versão 4.4 ou superior.

Casos de uso

1. Login

2. Ocorrências em Andamento

3. Guarnições

4. Guarnições Mobile

5. Áreas de Despacho

6. Visão Espacial

7. Sala de Situação

8. Ver detalhes Ocorrência

9. Ver Guarnição no Mapa

10. Ver Ocorrência no mapa

11. Alterar escopo

12. Naturezas para alerta

 

Caso de Uso 1- Login

Fluxo principal

P1. Informar Matrícula

P2. Informar Senha

P3. Selecionar áreas de despacho para definir escopo

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de informar a matrícula do efetivo

a. O efetivo não pode estar logado em outro dispositivo

b. O efetivo deve possuir permissão para acessar o aplicativo

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de informar a senha do efetivo

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de confirmar os dados

a. Caso matrícula e senha estejam incorretas, a aplicação deverá informar que alguns dos dados estão incorretos.

RF4. Após confirmação de dados, o aplicativo deve listar quais as áreas o efetivo tem permissão de acesso.

a. As áreas que o efetivo tem permissão devem ser configuradas através do Sistema Web de Retaguarda

b. Após o usuário confirmar quais áreas deseja definir para seu escopo, o aplicativo irá para a tela principal.

 

Caso de Uso 2– Ocorrências em Andamento

Fluxo principal

P1. Acessar ocorrências em andamento

P2. Visualizar resumo da ocorrência

P3. Visualizar detalhes da ocorrência (ver Caso de Uso 8)

Fluxo alternativo 1

P3. Visualizar ocorrência no mapa (ver Caso de uso 10)

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade para acompanhar as ocorrências que estejam em andamento no Sistema Web de Retaguarda

i. As ocorrências deverão ser apresentadas da mais recente para a mais antiga

RF2. O aplicativo deverá apresentar em tela o resumo da ocorrência, listando as seguintes informações:

a. Protocolo

b. Nível de risco

c. Natureza

d. Endereço

e. Data e hora de criação

f. Métrica, definida pela diferença do horário atual e data e hora de criação da ocorrência.

g. Guarnições, listando uma ou mais guarnições alocadas, seu status atual (“Ocorrência Recebida”, “Local da Ocorrência” ou “Saída da Ocorrência"), juntamente com o tempo que a mesma se encontra no status listado.

RF3. O aplicativo deverá prover a funcionalidade de ver os detalhes da ocorrência. (ver Caso de Uso 8) 

RF4. O aplicativo deve prover a possibilidade de ver a ocorrência no mapa. (ver Caso de Uso 10)

ii. Quando o usuário clicar na opção de “Ver no mapa”, somente a ocorrência selecionada será apresentada no mapa.

 

Caso de Uso 3 – Guarnições 

Fluxo principal

P1. Acessar guarnições ativas

P2. Selecionar os tipos de guarnições que deseja visualizar

P3. Ver guarnições no mapa (ver Caso de Uso 9)

Fluxo alternativo 1

P3. Ver detalhes das guarnições

 

Fluxo alternativo 2

P3. Ver status das guarnições

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar as guarnições ativas classificadas pelo seu tipo.

iii. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições ativas em cada tipo de guarnição.

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as guarnições no mapa. (ver Caso de Uso 9)

iv. O aplicativo deve apresentar no mapa as guarnições conforme seus posicionamentos de latitude e longitude

v. O aplicativo deve apresentar de forma diferenciada no mapa as guarnições que estejam ativas em um dispositivo mobile

 

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes das guarnições.

vi. O aplicativo deve apresentar as informações de uma ou mais guarnições. Estas informações devem ser:

1. Código

2. Comandante

3. Unidade

4. Setor

5. Status Atual

6. Mobile

 

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os status das guarnições.

vii. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições ativas em todos os status possível. Os status possíveis serão:

a. Disponível

b. Com Problemas

c. Troca de Serviço

d. Refeição

e. Abastecimento

f. Limpeza

g. Viatura baixada

h. Necessidades Fisiológicas

i. Guarnição Alocada – Em deslocamento

j. Guarnição no Local da Ocorrência

k. Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

l. Guarnição na base

m. Operação Especial

 

Caso de Uso 4 – Guarnições Mobile

Fluxo principal

P1. Acessar guarnições ativas mobile

P2. Selecionar os tipos de guarnições que deseja visualizar

P3. Ver guarnições no mapa

Fluxo alternativo 1

P3. Ver detalhes das guarnições mobile

 

Fluxo alternativo 2

P3. Ver status das guarnições mobile

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar as guarnições mobile ativas classificadas pelo seu tipo.

viii. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições mobile ativas em cada tipo de guarnição.

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as guarnições mobile no mapa.

ix. O aplicativo deve apresentar no mapa as guarnições mobile conforme seus posicionamentos de latitude e longitude

x. O aplicativo deve apresentar de forma diferenciada no mapa as guarnições que estejam ativas em um dispositivo mobile

 

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes das guarnições mobile.

xi. O aplicativo deve apresentar as informações de uma ou mais guarnições. Estas informações devem ser:

1. Código

2. Comandante

3. Unidade

4. Setor

5. Status Atual

 

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os status das guarnições mobile.

xii. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições mobile ativas em todos os status possíveis. Os status possíveis serão:

n. Disponível

o. Com Problemas

p. Troca de Serviço

q. Refeição

r. Abastecimento

s. Limpeza

t. Viatura baixada

u. Necessidades Fisiológicas

v. Guarnição Alocada – Em deslocamento

w. Guarnição no Local da Ocorrência

x. Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

y. Guarnição na base

z. Operação Especial

 

Caso de Uso 5 – Áreas de Despacho

 

Fluxo principal

P1. Acessar lista de áreas de despacho

P2. Visualizar Ocorrências no mapa (ver Caso de Uso 10)

Fluxo alternativo 1

P2. Visualizar lista de ocorrências em andamento (ver Caso de uso 1)

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário filtrar as ocorrências em andamento pelas áreas de despacho disponíveis para o seu escopo.

RF2. O aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento em cada área de despacho.

RF3. O sistema deve possibilitar que após selecionas as áreas de despacho o usuário possa visualizar as ocorrências no mapa (ver Caso de Uso 10)

RF4. O sistema deve possibilitar que após selecionas as áreas de despacho o usuário possa visualizar a lista de ocorrências conforme o filtro aplicado. (ver Caso de Uso 1)

  

Caso de Uso 6 – Visão Espacial

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização das ocorrências em andamento no mapa. (ver Caso de Uso 10)

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização das guarnições ativas no mapa. (ver Caso de Uso 9)

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de configurar o mapa, optando pelos itens a serem exibidos no mapa:

a. Câmeras

b. Guarnições

c. Trânsito

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de consultar no mapa as seguintes informações:

a. Guarnição

b. Ponto de Referência

c. Câmera 

d. Ocorrência e 

e. Endereço

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização no mapa os desenhos das áreas de despacho que fazem parte do seu escopo

RF6. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização no mapa os pontos de referência previamente cadastrados no Sistema Web de Retaguarda.

RF7. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização no mapa às câmeras previamente cadastradas no Sistema Web de Retaguarda.

RN1. Ao clicar em uma câmera, o aplicativo deverá apresentar os dados da câmera:

• Código

• Modelo

• Endereço

• Botão ‘play’ para visualizar as imagens

RN2. Ao clicar no botão ‘Play’, o aplicativo ‘RSTPPlayer’ será aberto e exibirá as imagens em tempo real.

 

Caso de Uso 7 – Sala de Situação

Fluxo principal

P1. Filtrar Ocorrências 

P2. Ver ocorrências no mapa (ver Caso de Uso 10)

Fluxo alternativo 1

P2. Ver listagem de ocorrências (Ver Caso de Uso 1)

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de filtrar ocorrências através das opções abaixo:

a. Grupos, o aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento para os grupos existentes nas mesmas.

b. Principais, o aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento para as naturezas classificadas como principais através do Sistema Web de Retaguarda. 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário visualizar as ocorrências no mapa após selecionar o filtro desejado. (ver Caso de Uso 10) 

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário visualizar as guarnições no mapa após selecionar o filtro desejado. (ver Caso de Uso 9)

 

Caso de Uso 8 – Detalhes das Ocorrências 

Fluxo principal

P1. Acessar detalhes da ocorrência

Requisitos funcionais

 

a. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar os detalhes de uma ocorrência.

i. O aplicativo deve apresentar as informações separadas nos seguintes grupos:

1. Localização, composto de:

a. Endereço

b. Complemento

2. Solicitação, composto de:

a. Classificação

b. Nível de Risco

c. Natureza

d. Descrição Inicial

e. Registrado por

3. Complementos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Complemento a seguinte entidade:

a. Registrado por

b. Ramal

c. Comunicante

d. Telefone

e. Descrição

4. Relato Policial

5. Perguntas do nível de Risco, composto de:

a. “Há pessoas feridas com risco de morte”

b. “Autor do fato está no local”

c. “Autor do fato está armado”

d. “Há risco de tumulto no local”

e. Respostas possíveis: “sim”, “não” e “há suspeita”.

6. Solicitante, composto de:

a. Origem do registro

b. Telefone

c. Nome 

7. Guarnições empenhadas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Guarnição a seguinte entidade:

a. Código Guarnição

b. Tipo de Guarnição

c. Comandante

d. Empenho, composto pela data e hora de alocação na ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

e. Chegada, composto pela data e hora de chegada à ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

f. Saída, composto pela data e hora de saída da ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

g. Métrica, definida pela diferença do horário atual em relação ao último status da guarnição (empenho, chegada ou saída).

 

8. Fatos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Fato a seguinte entidade:

a. Grupo

b. Natureza

c. Classificação

d. Principal (sim ou não)

 

9. Envolvidos Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Envolvido a seguinte entidade:

a. RG,

b. UF do órgão Expedidor,

c. Órgão expedidor,

d. Nome completo, 

e. Nome da mãe, 

f. Nome do pai, 

g. Data de nascimento, 

h. Sexo, 

i. Nacionalidade, 

j. Naturalidade, 

k. Município,

l. CPF,

m. Telefone,

n. E-mail,

o. Endereço

p. Raça

q. Cor dos Olhos

r. Escolaridade

s. Estado civil

t. Profissão 

u. Nome da empresa

v. Telefone da empresa

w. Endereço empresa

x. CNH

y. UF CNH

z. Categoria CNH

aa. Numero do registro

bb. Data vencimento CNH

cc. Data primeira CNH

dd. Foi algemado

ee. Justificativa algemado

ff. Tipo de envolvimento

gg. Condições físicas

hh. Presente

ii. Local de condução

jj. Nome do local de condução

kk. Flagrante

ll. Motivo de não flagrante

mm. Relato individual

 

10. Veículos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Veículo a seguinte entidade:

a. País

b. Placa

c. Estado

d. Chassi

e. RENAVAM

f. Município

g. Tipo 

h. Espécie 

i. Marca/Modelo

j. Categoria 

k. Cor 

l. Ano modelo

m. Ano fabricação

n. Situação.

o. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

 

11. Armas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Arma a seguinte entidade:

a. Tipo 

b. Espécie.

c. Fabricação.

d. Calibre.

e. Número de série, 

f. Situação.

g. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

h. Observação.

  

12. Drogas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Droga a seguinte entidade:

a. Tipo de droga.

b. Quantidade, 

c. Unidade de medida, 

d. Situação, 

e. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

f. Observação.

 

13. Outros Objetos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Complemento a seguinte entidade:

a. Tipo de Objeto

b. Quantidade

c. Unidade de Medida

d. Situação

e. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

f. Observação

 

14. Animais. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Animal a seguinte entidade:

a. Espécie

b. Quantidade

c. Participação

d. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

e. Destino e outras informações

 

15. Documentos Diversos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Documento Diverso a seguinte entidade:

a. Participação

b. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

c. Tipo de documento

d. Documento – UF

e. Numero Documento

f. Data Emissão

g. Órgão Emissor

h. Destino e outras informações

 

16. Ambiente – estabelecimento, composto de:

a. Localização, 

b. Classificação.

c. Tipo.

d. Qualificação 

e. KM da via,

f. Clima 

g. Superfície de Rolamento 

h. Pista

 

17. Dados complementares, composto de:

a. “a ocorrência foi fotografada”, 

b. “a polícia civil foi acionada”, 

c. “a polícia civil esteve no local”, 

d. “o IGP esteve no local”, 

e. “houve disparo de arma de fogo por PMs na ocorrência”,

f. Quantidade de disparos de arma de fogo

g. “houve utilização de armamento não letal na ocorrência”, 

h. Armamento não letal e quantidade utilizada

i. Meios empregados para execução do ilícito

j. Outras providências

 

18. Trânsito, composto de:

a. Tipo de Acidente, que consiste em um tipo de acidente e detalhamento. 

b. Propriedades atingidas – bens públicos, que consiste em um tipo de bem publico e descrição do dano.

c. Propriedades atingidas – propriedades de terceiros, que consiste em descrição do dano, proprietário e endereço.

d. Causa provável do acidente

e. Detalhamento de causa

f. Avarias, que consiste em uma ou mais avarias para cada veículo adicionado na ocorrência.

 

Caso de Uso 9 – Ver Guarnição no Mapa

 

Fluxo principal

P1. Ver guarnição no mapa

P2. Ver detalhes da guarnição

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as guarnições no mapa.

ii. O aplicativo deve apresentar no mapa as guarnições conforme seus posicionamentos de latitude e longitude

iii. O aplicativo deve apresentar de forma diferenciada no mapa as guarnições que estejam ativas em um dispositivo mobile

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes da guarnição no mapa. 

i. Após o usuário clicar na guarnição, devem ser apresentadas as seguintes informações:

1. Código

2. Comandante

3. Situação

4. Endereço

5. Unidade

6. Setor

7. Status

8. Mobile

9. Integrantes

 

Caso de Uso 10 – Ver Ocorrência no Mapa

 

Fluxo principal

P1. Ver ocorrência no mapa

P2. Ver detalhes da Ocorrência (ver Caso de Uso 8)

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as ocorrências no mapa.

ii. O aplicativo deve apresentar no mapa as ocorrências conforme seu endereço (latitude e longitude).

1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes da ocorrência. (Ver Caso de Uso 8)

 

Caso de Uso 11 – Alterar Escopo

 

Fluxo principal

P1. Alterar escopo de áreas selecionadas 

Requisitos funcionais

 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de alterar as áreas selecionadas, possibilitando alterar o escopo sem fazer um novo login. 

a. Ao confirmar as novas áreas de escopo, as Ocorrências em andamento, Guarnições, Guarnições Mobile e Áreas de Despacho devem ser atualizadas.

 

 

Caso de Uso 12 – Naturezas para alerta

Fluxo principal

P1. Selecionar natureza para alerta

Requisitos funcionais

 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de pesquisar Naturezas existentes no Sistema Web de Retaguarda, para receber alertas quando uma nova ocorrência com esta classificação for criada no seu escopo de acesso.

a. As naturezas selecionadas para o usuário deverão ser salvas para que sempre que o mesmo acessar o aplicativo, estas informações estejam vinculadas ao seu perfil.
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ANEXO D – MODELO DE IMPRESSO DE OCORRÊNCIA POLICIAL
Deverão ser replicados os comportamentos das seguintes telas dos formulários do BOP

9.1. TELA INICIAL

9.2. Boletim de ocorrência policial

9.2.1. Dados gerais

9.2 .1.1. Atendimento

9.2.1.2. Local do fato

9.2.1.2.1. Pesquisa de local

9.2.1.3. Itens do evento

9.2.2.Envolvidos

9.2.2.1. Dados Gerais

9.2.2.1.1. Selecionar Militar Policial

9.2.2.1.2. Seleção de integrante da equipe

9.2.2.2. Dados pessoais
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ANEXO E – IMPRESSOS RELATIVOS A AUTUAÇÕES DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
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ANEXO F - REGRAS COMPLEMENTARES DO FORMULÁRIO DE AUTUAÇÃO DE TRÂNSITO
 

PROVIDÊNCIAS DE TRÂNSITO APLICATIVO 
MOBILE
Objetivo
Criação de uma aplicação onde seja possível registrar providências administrativas de trânsito. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID, com API acima da versão 14.

Casos de uso:

I-  Registrar providências administrativas de trânsito AIT;

II- Registrar providências administrativas de trânsito RRDT.

Caso de Uso 1 – Registrar providências administrativas de trânsito AIT
Fluxo principal P1. 13.1. Acessar

“providências trânsito”
P2. Escolher a providencia de trânsito “AIT” P3. Preencher dados

P4. Finalizar “AIT”

P5. Imprimir

 

FLUXO ALTERNATIVO
P1. 13.2. Acessar “providências trânsito”

P2. 13.3. Escolher a providencia de trânsito“AIT”

P3. 13.4. Preencher dados

P4. 13.5. Anular “AIT”

 

REQUISITOS FUNCIONAIS
RF1. A providência “AIT” deverá possuir o botão “Iniciar novo AIT”;

RF2. O preenchimento da “AIT” deverá possuir os seguintes e grupos e campos:

 

a. Identificação da autuação:

i. Apresentar o número do AIT

ii. Selecionar o órgão autuador

b. As opções de Órgão Autuadores deverão ser os mesmos utilizados no Interface Web de Administração da Solução, devendo ser transferidos para o dispositivo na Atualização do Aplicativo;

c. Tipificação da infração:

i. Selecionar a infração cometida

1. As opções de Infrações deverão ser as mesmas utilizadas no Interface Web de Administração da Solução, devendo ser transferidas para o dispositivo na Atualização do Aplicativo

d. Identificação do veículo

i. País

1. Caso o país selecionado seja “Brasil”, o campo Placa estará de acordo com o padrão do país (AAA 9999) e o campo UF será apresentado em tela.

2. Caso o país selecionado não seja “Brasil”, o campo placa será de texto livre.

 

ii. Placa

iii. RENAVAM

iv. Marca/Modelo

 

3. As opções de Marca e Modelo deverão ser os mesmos utilizados no Interface Web de Administração da Solução, devendo ser transferidos para o dispositivo na Atualização do Aplicativo

i. Espécie

ii. Categoria

iii. UF

iv. Município

 

b. Notificação do Condutor/Infrator:

 

i. Infrator foi abordado, com as opções “Sim” ou “Não”.

ii. Motivo da não abordagem (Disponível se a opção “Infrator foi abordado” for “Não”)

iii. Situação da abordagem (Disponível se a opção “Infrator foi abordado” for “Sim”)

 

c. Identificação do condutor:

i. País

1. Caso o país selecionado seja ‘Brasil’, o campo CPF deve ser apresentado em tela.

2. Caso o país selecionado não seja ‘Brasil’, os campos Tipo de documento e Número do documento de identificação devem aparecer em tela.

ii. Nome

iii. CPF

iv. Tipo de documento

v. Número do documento de identificação

vi. Tipo da Habilitação

vii. Número da Habilitação

 

d. Identificação do infrator

i. País

ii. Nome

iii. Selecionar se CPF ou CNPJ caso País selecionado seja Brasil. Caso seja selecionado outro país deve aparecer campo para inserção de texto livre para o Tipo de documento.

iv. Número do CPF ou CNPJ ou outro documento

e. Identificação do local da infração

i. Endereço (Deve ser possível pesquisar automaticamente o endereço utilizando o GPS do dispositivo e neste caso, registrar a latitude e longitude).

ii. Complemento do endereço

iii. Município

iv. Data

v. Hora

f. Equipamento de aferição:

 

i. Equipamento

ii. Marca/Modelo

iii. Número do equipamento

iv. Medição realizada

v. Limite regulamentado

vi. Valor considerado

g. Observações

i. Campo de texto livre Observações

h. Medida administrativa

i. Selecionar medida administrativa

i. Anulação

i. Motivo da anulação

 

REGRAS DE NEGÓCIO
RN1. Na aba “AIT”, grupo “Identificação da autuação” deverá apresentar um campo não editável e gerado automaticamente pelo aplicativo com o número do auto de infração composto por dez dígitos, respeitando regras que serão posteriormente informadas.

RN2. No grupo “Tipificação da infração” permitir apenas uma tipificação por AIT. RN3. Dentro do preenchimento do documento deverá constar um botão “Finalizar AIT”.

RN4. Dentro do preenchimento do documento deverá constar um botão “Anular AIT”.

RN5. Ao acionar o botão “Anular AIT” deverá verificar se o campo “Motivo da anulação” foi preenchido. Se não foi preenchido solicitar o preenchimento. Se estiver preenchido deverá solicitar a confirmação do usuário para então anular o AIT.

RN6. Ao acionar o botão “Iniciar novo AIT” deverá solicitar a confirmação do usuário. Havendo a confirmação do usuário o aplicativo tornará visíveis os grupos relacionados a essa aba.

RN7. No grupo “Identificação do local da infração”, trazer preenchida a data e a hora com base nas informações do equipamento, permitindo a edição.

RN8. Deverá ser possível anexar arquivos de imagem ao AIT sendo estes arquivos, disponibilizados para serem enviados e armazenados no banco de dados do órgão competente.

14. Caso de Uso 2 - Registrar providência RRDT

Fluxo principal 

P1.14.1. Acessar “providências trânsito”

P2. Escolher a providência de trânsito “RRDT” P3. Preencher dados

P4. Finalizar “RRDT”

P5. Imprimir

 

Fluxo alternativo
 

P1. Acessar “providências trânsito”

P2. Escolher a providência de trânsito “RRDT” 

P3.Preencher dados

P4. Anular “RRDT”

Requisitos funcionais – RRDT

 

RF1. A providência “RRDT” deverá possuir o botão “Iniciar novo RRDT";

RF2. O preenchimento da “RRDT” deverá possuir os seguintes e grupos e campos:

a. Identificação do RRDT

i. Número do RRDT

ii. Protocolo

1. Caso haja BOP em atendimento ou pendentes para a GU será possível selecionar o número de protocolo destes BOP.

2. Sem ocorrência vinculada

b. Motivo do recolhimento

i. Informe o Motivo

1. Caso selecionado infração de trânsito, abrir campo para Enquadramento e Número do AIT.

2. Caso selecionado suspeita de inautenticidade ou adulteração do CNH/PD/ACC/CRV/CLA/CRLV abrir campo para Descrição do motivo

3. Caso selecionado decisão administrativa/judicial abrir campo para Descrição do motivo

c. Documento(s) recolhido(s)

i. CNH, P.D. ou ACC.

1. Número da CNH, P.D. ou ACC.

2. UF do documento recolhido

3. Nome do infrator

4. País do veículo

a. Caso o país selecionado seja ‘Brasil’, o campo Placa estará de acordo com o padrão do país (AAA 9999) e o campo Estado será apresentado em tela.

b. Caso o país selecionado não seja ‘Brasil’, o campo placa será de texto livre.

5. Observação

ii. CRLV/CLA ou CRV

1. País do veículo

a. Caso o país selecionado seja ‘Brasil’, o campo Placa estará de acordo com o padrão do país (AAA 9999) e o campo Estado será apresentado em tela.

b. Caso o país selecionado não seja ‘Brasil’, o campo placa será de texto livre.

2. Numero do CRLV/CLA ou CRV

3. RG do infrator

4. CPF do infrator

5. CNPJ do condutor

6. UF do documento

7. Nome do condutor

8. Observação

d. Identificação do Local

i. Endereço

ii. Data

iii. Hora

RF3. Dentro do preenchimento do documento deverá constar um botão “Finalizar RRDT

 

RF4. Dentro do preenchimento do documento deverá constar um botão “Anular RRDT”

RF5.

 

INTERFACE WEB DE ADMINISTRAÇÃO DA SOLUÇÃO
Objetivo
Customização do Sistema de Atendimento e Despacho de Emergência, com vistas ao controle de providências administrativas de trânsito.

 

Casos de uso
1. Controle de providências administrativas de trânsito AIT

2. Controle de providências administrativas de trânsito RRDT 

Caso de Uso 1 – Controle de providências administrativas de trânsito AIT Fluxo principal

P1. Acessar a listagem de autos de infração de trânsito

 

Requisitos funcionais
RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de pesquisar autos de infração de trânsito gerados a partir do aplicativo AIT mobile.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de visualizar os detalhes de um registro de auto de infração de trânsito. Deverá listar os itens:

a. Identificação da autuação

b. Tipificação da infração

c. Identificação do veículo

i. País

ii. Placa

iii. RENAVAM

iv. Marca/Modelo

v. Espécie

vi. Categoria

vii. UF

viii. Município

d. Notificação do Condutor/Infrator

i. Infrator foi abordado, com as opções “Sim” ou “Não”.

ii. Motivo da não abordagem

iii. Situação da abordagem

e. Identificação do condutor

i. País

ii. Nome

iii. CPF

iv. Tipo de documento

v. Número do documento de identificação

vi. Tipo da Habilitação 

vii. Número da Habilitação

f. Identificação do infrator

i. País

ii. Nome

iii. Selecionar se CPF ou CNPJ caso País selecionado seja Brasil.

iv. Número do CPF ou CNPJ ou outro documento

g. Identificação do local da infração

i. Endereço

ii. Complemento do endereço

iii. Município

iv. Data

v. Hora

h. Equipamento de aferição

i. Equipamento

ii. Marca/Modelo

iii. Número do equipamento

iv. Medição realizada

v. Limite regulamentado

vi. Valor considerado

i. Observações

j. Medida administrativa

k. Anulação

 

Caso de Uso 2 – Controle de providências administrativas de trânsito RRDT 

 

Fluxo principal
 

P1. Acessar a listagem de RRDT

 

Requisitos funcionais
RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de pesquisar as providências de trânsito RRDT gerados a partir do aplicativo mobile.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de visualizar os detalhes de um registro de RRDT. Deverá listar os itens:

a. Identificação do RRDT

i. Número do RRDT

ii. Protocolo

1. Caso haja ocorrências em atendimento ou pendentes para a GU será possível selecionar o número de protocolo destas ocorrências

2. Sem ocorrência vinculada

b. Motivo do recolhimento

i. Motivo

c. Documento(s) recolhido(s)

i. CNH, P.D. ou ACC.

1. Número da CNH, P.D. ou ACC.

2. UF do documento recolhido

3. Nome do infrator

4. País do veículo

5. Observação

ii. CRLV/CLA ou CRV

1. País do veículo

2. Numero do CRLV/CLA ou CRV

3. RG do infrator

4. CPF do infrator

5. CNPJ do condutor

6. UF do documento

7. Nome do condutor

8. Observação

d. Identificação do Local

i. Endereço

ii. Data

iii. Hora

ANEXO G - IMPRESSOS RELATIVOS AO TCO
 

Os impressos relativos ao TCO devem ser gerados independentemente de existir ocorrência policial gerada, mas nos casos em que existir, deverão aproveitar os dados já preenchidos em uma ocorrência para evitar o retrabalho de digitação.

Os dados relativos ao Policial que está gerando o impresso e da Unidade operacional devem ser obtidos a partir das informações do usuário logado e da equipe de trabalho definida durante o login.

Os impressos relativos ao TCO são compostos de:

1. Termo de manifestação de ofendido;

2. Termo de compromisso de comparecimento;

3. Termo de apreensão de objeto;

4. Termo de apreensão de objetos e depósito;

5. Requisição de exame de corpo e delito/perícia.

 

O Termo de manifestação de ofendido divide-se em:

1. Manifestação positiva: quando vítima declara interesse em representar contra o autor dos fatos;

2. Manifestação negativa: quando a vítima declara que não tem interesse em representar contra o autor dos fatos;

3. Decisão posterior: quando vítima declara que irá decidir posteriormente se irá ou não representar contra o autor dos fatos.

 

Nos casos em que o ofendido manifesta ainda que tem interesse em representar contra o autor, deve ainda ser possível escolher entre as opções de notificação a seguir:

1. Data e hora definidas pelo operador;

2. Data e hora conforme posterior notificação do Juizado/Fórum.

 

Os exemplos de termos a seguir visam demonstrar a formatação do termo de manifestação do ofendido para cada um dos casos:
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de punibilidade, na forma do art.

107, inc. IV, do Cddigo Penal.
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O termo de compromisso de comparecimento destina-se a notificar a parte autora da obrigação de comparecimento a juizado/fórum caso comprometa-se com tal e deve ser exibido apenas nos casos em que a vítima manifestar interesse em representar contra o autor.

Para geração do modelo correto do termo de compromisso de comparecimento, o sistema deve ainda possibilitar escolher entre as opções de notificação a seguir:

1. Data e hora da audiência definidos pelo operador;

2. Data e hora da audiência conforme posterior notificação do Juizado/Fórum.

O exemplo de termo a seguir visam demonstrar a formatação do termo de compromisso de comparecimento para cada um dos casos:
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TERMO DE COMPROMISSO DE
COMPARECIMENTO

N. DO PROTOCOLO:
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2. COMPROMISSO DE COMPARECIMEN

Por este instrumento, eu, JOAO
PAULO, assumo, nos termos do
paragrafo Unico do art. 69 da lei
9.099/95, o compromisso de
comparecer no Juizado Especial
Criminal, acompanhado de
Advogado, em virtude dos fatos
registrados neste Boletim de
Ocorréncia - Termo
Circunstanciado, conforme
notificado abaixo. Fico ciente de
que a concordancia em comparecer
ao JECrim ndo implica confisséo
de qualquer natureza, admissdo de
culpa ou anuéncia as declaragOes
da parte contrdria e que o ndo
comparecimento no dia e hora
ajustados neste termo, me
sujeitard as medidas previstas na
Lel 9.099/95.

0TIF

Notifico V. S.A a comparecer no
Forum da COMARCA RO, quando
intimado pela Secretaria do

Jodo Paulo

5. ASSINATURA AGENTE:
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O Termo de Apreensão de Objetos e o Termo de Apreensão e Depósito de Objetos visam demonstrar a apreensão de objeto relacionado aos fatos registrados para análise posterior pela justiça. A diferença entre eles é que no primeiro a objeto é recolhido pela equipe policial a fim de dar-lhe destinação e no segundo é feita a nomeação de uma pessoa, podendo ser o próprio proprietário do bem, como depositário.
Deve ser possível a geração de qualquer um dos termos para todas as pessoas que possuírem algum objeto em seu nome relacionado na ocorrência policial ou na ocorrência de acidente de trânsito.
Todos os objetos pertencentes a uma mesma pessoa devem estar relacionados em um mesmo termo, separados dos objetos pertencentes à demais pessoas envolvidas na ocorrência.

[image: image11.jpg]POLICIA MILITAR

TERMO DE DEPOSITO
1 N. DO PROTOCOLO:

2 DATA/HORA/LOCAL DO DEPOSITO:

DATA:
HORA:
LOCAL:

3. DADOS DO FIEL DEPOSITARIO:
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bens mencionados neste termo,
conforme o Art. 647 e 648 do CC
Nome: Joana Machado

4. BENS DEPOSITADOS:

-1 -Cachorro - ANIMAL (permaneceu
com a dona)

5. ASSINATURA FIEL DEPOSITARIO:

Joana Machado
6. ASSINATURA TESTEM
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A requisição para exame de corpo de delito direto visa solicitar ao órgão responsável pelas perícias a avaliação de pessoa contra quem existam indícios de violação da integridade corporal.

O termo é devido a toda pessoa que possui algum tipo de lesão relatado durante o preenchimento da ocorrência.
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REQUISIGAQ PARA EXAME DE CORPO
DE DELITO DIRETO DANO

1. N. DO PROTOCOLO

13

2. AUTORIDADE RE! TANTE
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con a dona

Senhor (a)
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Geral de Pericias
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precisos termos do artigo 159 e
178 do Codigo de Processo Penal e
Artigo 69 da lei 9.099/95, a
realizagio de exane de_corpo de
delito direto no(s) objeto(s)
REFERIDO NO ITEM 4. OBJETOS
ENVOLVIDOS , produzindo assim
conclusdo referente aos fatos que
originaram o Boletin de
Ocorréncia supracitado,
descrevendo, com verdade e com
todas as circunstancias o que
encontrar, descobrir e observar,
respondendo para tal os seguintes
quesitos:

1. Qual a descricdo do objeto?

2. Houve destruicdo, inutilizagdo
ou deterioragao do objeto
submetido a exame?

3. Qual o meio ou instrumento
enpregado?

4. Holve emprego de substéncia
inflandvel ou explosivo?

5. Houve violéncia a pessoa ou
grave ameaga consoante ao fato
danoso?

7. 0 ato causador do dano tem
vinculo con motivo egofstico?

8. 0 objeto material pertence &
Unido, Estado, Municipio, empresa
concessiondria de servigos
piiblicos ou sociedade de economia
mista?

9. Ha_outros danos julgados
Giteis?

6. ASSINATURA AGENTE

SD 222222 -
7. ASSINATURA DA VITIMA:

Joana Machado
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4. REQUISICAO

Senhor (a)
Diretor(a)/Perito(a), Instituto
Geral de Pericias

Requisito a vossa senhoria, nos
precisos termos do artigo 158,
159 & 178 do Cadigo de Processo
Penal e Artigo 69 da lei

9.099/95, a realizacdo de exame
de corpo de delito direto no
Sr./Sra JOAO PAULO, produzindo
assim conclusdo referente_aos
fatos que originaran o Boletim de
Ocorréncia supracitado,
descrevendo, con verdade e com
todas as circunstancias o que
encontrar, descobrir e observar,
respondendo para tal os seguintes
quesitos:

1. Ha ofensa a integridade
corporal do paciente?

2. Qual o instrumento ou meio que
produziu a ofensa?

3. Foi produzido por meio de
fogo, veneno, explosivo, asfixia,
tortura ou outro meio insidioso
ou cruel?

4. Resultou incapacidade para as
ocupagdes habituais por mais de
30 (trinta) dias?

5. Houve perigo de vida?

. Resultou debilidade
permanente, perda ou inutilizacdo
de menbro, sentido, acdo ou
fungéo?

7. Resultou incapacidade para
trabalho, enfermidade incurdvel

ou_deformidade Eermanent

SD 222222 -

NATURA DA VITIMA
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ANEXO H - REGRAS COMPLEMENTARES DOS FORMULÁRIOS DE TCO
 

Objetivo
 

Prover formulários para geração dos impressos de Termo Circunstanciado de Ocorrência. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID, com API acima da versão 14.

 

Casos de uso
 

1. Manifestação de vítima;

2. Compromisso de comparecimento;

3. Termo de apreensão/recolhimento;

4. Encaminhamento IML;

5. Termo de solicitação de Perícia.

 

Caso de Uso 1- Manifestação de vítima Fluxo principal
 

P1. Informar os dados do formulário;

P2. Imprimir comprovante.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de adicionar as informações necessárias para registrar uma ‘Manifestação de vítima’. Os campos devem ser os seguintes:

 

a. Número do BOP;

b. Nome do envolvido;

c. RG;

d. Manifestação (sim, não ou decidir posteriormente);

i. Caso seja informado ‘Sim’ deverão ser apresentados os seguintes campos:

1. Fórum (lista de Fóruns do Estado de Rondônia);

2. Data do comparecimento;

3. Hora do comparecimento.

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar a ocorrência e um envolvido nela vinculado caso o dispositivo esteja em atendimento da mesma. Deverá carregar a partir dos dados da ocorrência os dados:

a. Número do BOP;

b. Nome do envolvido;

c. RG.

RF3. Caso não haja ocorrência em andamento:

a) Deverá deixar os campos Número do BOP, Nome do envolvido e RG abertos para edição manual pelo usuário;

b) Deverá permitir gerar tantos impressos quanto o usuário desejar, de acordo com número de pessoas com quem ele estiver lidando na ocorrência.

 

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de imprimir o documento com os dados informados por meio de impressora térmica bluetooth com margem horizontal máxima de 7,2cm e dimensão vertical indefinida.

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar a impressão a fim de que o usuário decida pela impressão ou cancele a ação.

 

Caso de Uso 2 - Compromisso de comparecimento Fluxo principal
 

P1. Informar os dados do formulário; 

P2. Imprimir comprovante. 

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de adicionar as  informações  necessárias para registrar um ‘Compromisso de Comparecimento’. Os campos devem ser os seguintes:

a. Número do TCO;

b. Nome do envolvido;

c. RG.

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar a ocorrência e um envolvido nela vinculado caso o dispositivo esteja em atendimento da mesma. Deverá carregar a partir dos dados da ocorrência os dados:

a. Número da ocorrência;

b. Nome do envolvido;

c. RG.

 

RF3. Caso não haja ocorrência em andamento:

a) Deverá deixar os campos Número do BOP, Nome do envolvido e RG abertos para edição manual pelo usuário;

b) Deverá permitir gerar tantos impressos quanto o usuário desejar, de acordo com número de pessoas com quem ele estiver lidando na ocorrência.

RF4 O compromisso de comparecimento deve ser disponibilizado para preenchimento quando a manifestação de vítima for preenchida com “Sim” para a opção de manifestação.

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de imprimir o documento com os dados informados por meio de impressora térmica bluetooth com margem horizontal máxima de 7,2cm e dimensão vertical indefinida.

RF6. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar a impressão a fim de que o usuário decida pela impressão ou cancele à ação.

 

Caso de uso 3 - Termo de apreensão e/ou depósito

 

 

Fluxo principal
P3. Informar os dados do formulário 

P4.Imprimir comprovante

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de adicionar as informações necessárias para registrar um Termo de apreensão e/ou depósito’. Os campos devem ser os seguintes:

d. Número do BOP-TCO;

e. Nome do envolvido;

f. RG;

g. Relação de objetos apreendidos pertencentes à pessoa relacionada;

h. Quantidade de cada objeto.

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar a ocorrência e um envolvido que possua objetos em seu nome apreendidos nela vinculados caso o dispositivo esteja em atendimento da mesma. Deverá carregar, a partir dos dados da ocorrência as informações:

i. Número do BOP-TCO;.

j. Nome do envolvido;

k. RG;

l. Descrição dos objetos apreendidos pertencentes à pessoa relacionada;

m. Quantidade de cada objeto.

 

RF3. Caso não haja ocorrência em andamento:

n. Deverá deixar os campos Número do BOP, Nome do envolvido, RG, Descrição dos objetos e Quantidade abertos para edição manual pelo usuário.

o. Deverá permitir a adição de tantos objetos ao termo quanto se desejar

p. Deverá permitir gerar tantos impressos quanto o usuário desejar, de acordo com número de pessoas com quem ele estiver lidando na ocorrência.

RF4. O Termo de apreensão e/ou depósito deve ser disponibilizado para preenchimento sempre que uma pessoa possuir um ou mais objetos em seu nome apreendidos e deve ser gerado individualmente para cada pessoa nestas condições, relacionando todos os objetos pertencentes a ela individualmente, sem exibir no mesmo termo objetos pertencentes a outras pessoas.

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de imprimir o documento com os dados informados por meio de impressora térmica bluetooth com margem horizontal máxima de 7,2cm e dimensão vertical indefinida.

RF6. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar a impressão a fim de que o usuário decida pela impressão ou cancele à ação.

Caso de uso 4 - Requisição para exame de corpo de delito Fluxo principal

P5. Informar os dados do formulário;

P6. Imprimir comprovante.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de adicionar as informações necessárias para registrar uma ‘requisição para exame de corpo de delito’. Os campos devem ser os seguintes:

a) Número do BOP-TCO;

b) Nome do envolvido;

c) RG.

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar a ocorrência e um envolvido que nela possua algum tipo de lesão relatado caso o dispositivo esteja em atendimento da mesma. Deverá carregar, a partir dos dados da ocorrência os dados:

a) Número do BOP-TCO;

b) Nome do envolvido;

c) RG.

 

RF3. Caso não haja ocorrência em andamento:

a) Deverá deixar os campos Número do BOP, Nome do envolvido e RG abertos para edição manual pelo usuário;

b) Deverá permitir gerar tantos impressos quanto o usuário desejar, de acordo com número de pessoas com quem ele estiver lidando na ocorrência.

 

RF3. A ‘requisição para exame de corpo de delito’ deve ser disponibilizado para preenchimento sempre que uma pessoa possuir algum tipo de lesão e deve ser impresso em via separada para cada pessoa nesta condição.

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de imprimir o documento com os dados informados por meio de impressora térmica bluetooth com margem horizontal máxima de 7,2cm e dimensão vertical indefinida.

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar a impressão a fim de que o usuário decida pela impressão ou cancele à ação.

 

 

ANEXO I - REGRAS COMPLEMENTARES DA SOLUÇÃO DE GESTÃO DA OPERAÇÃO
 

Objetivo
 

Prover sistema que permita os operadores com nível gestão adequados à visualização do estado das operações policiais nas áreas e efetivos sobre os quais possuem responsabilidade de gestão, composta de aplicativo mobile que utiliza API 14 ou superior do Android e aplicativo web de configuração de gestão da solução.

 

Casos de uso
1. Login

2. Ocorrências em Andamento

3. Guarnições

4. Unidades Operacionais

5. Visão Espacial

6. Sala de Situação

7. Ver detalhes Ocorrência

8. Ver Guarnição no Mapa

9. Ver Ocorrência no mapa

10. Alterar escopo

11. Naturezas para alerta

 

Caso de uso 1 – login
 

Fluxo Principal
P1. Informar Matrícula;

P2. Informar Senha;

P3. Selecionar unidade operacional para definir escopo.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de informar a matrícula do operador.

a. O operador não pode estar logado em outro dispositivo;

b. O operador deve possuir permissão para acessar o aplicativo.

 

 

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de informar a senha do operador.

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de confirmar os dados.

a. Caso matrícula e senha estejam incorretas, a aplicação deverá informar que alguns dos dados estão incorretos;

 

RF4. Após confirmação de dados, o aplicativo deve listar quais as unidades o operador tem permissão de acesso.

a. As áreas para as quais o operador tem permissão devem ser configuradas através da interface Web de administração da solução;

b. Após o usuário confirmar quais unidades deseja definir para seu escopo,o aplicativo irá para a tela principal exibindo apenas dados dessas Unidades;.

Caso de Uso 2 – Ocorrências em Andamento Fluxo principal

 

P1. Acessar ocorrências em andamento;

P2. Visualizar resumo da ocorrência;

P3. Visualizar detalhes da ocorrência conforme caso de uso. 7

 

Fluxo alternativo 1
P3. Visualizar ocorrência no mapa conforme caso de uso 9

 

Requisitos funcionais
 

RF1.  O aplicativo deve prover a funcionalidade para acompanhar as ocorrências que estejam em andamento na interface web de administração da solução.

i. As ocorrências deverão ser apresentadas da mais recente para a mais antiga 

RF2. O aplicativo deverá apresentar em tela o resumo da ocorrência, listando as seguintes informações:

a. Natureza;

b. Endereço;

c. Data e hora de criação;

d. Diferença do horário atual e data e hora de criação da ocorrência;

e. Guarnições, listando uma ou mais guarnições empenhadas, seu status atual (“Ocorrência Recebida”, “Local da Ocorrência”, “Saída da Ocorrência", “Indefinido”), juntamente com o tempo que a mesma se encontra no status listado.

 

RF3. O aplicativo deverá prover a funcionalidade de ver os detalhes da ocorrência conforme caso de uso 7.

RF4. O aplicativo deve prover a possibilidade de ver a ocorrência no mapa conforme caso de uso 9

i. Quando o usuário clicar na opção de “Ver no mapa”, somente a ocorrência selecionada será apresentada no mapa;

ii. O aplicativo deve permitir visualizar o mapa em modo satélite pelo menos;

 

Caso de Uso 3 – Guarnições Fluxo principal
 

P1. Acessar guarnições ativas

P2. Selecionar os tipos de guarnições que deseja visualizar P3. Ver guarnições no mapa conforme caso de uso 8

Fluxo alternativo 1

 

P3. Ver detalhes das guarnições

Fluxo alternativo 2

 

P3. Ver status das guarnições

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de selecionar as guarnições ativas classificadas pelo seu tipo de acordo com definições de tipo de guarnição da SESDEC.

i. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições ativas em cada tipo de guarnição.

 
RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as guarnições no mapa conforme caso de uso 8

j. O aplicativo deve apresentar no mapa as guarnições que estejam ativas em um dispositivo mobile.

 

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes das guarnições.

i. O aplicativo deve apresentar as informações de uma ou mais guarnições. Estas informações devem ser:

1. Prefixo da guarnição;

2. Comandante;

3. Unidade;

4. Status Atual.

 

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os status das guarnições.

i. O aplicativo deve apresentar a quantidade de guarnições ativas em todos os status possíveis. Os status possíveis serão:

a. Disponível

b. Com Problemas 

c. c.Troca de Serviço

d. Refeição

e. Abastecimento

f. Limpeza

g. Viatura baixada

h. Necessidades Fisiológicas

i. Guarnição Empenhada – Em deslocamento

j. Guarnição no Local da Ocorrência 

k. Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

l. Guarnição na sede

m. Operação Especial

 

Caso de Uso 4 – Unidades operacionais Fluxo principal
 

P1. Acessar lista de unidades operacionais

P2. Visualizar Ocorrências no mapa conforme caso de uso 9

 

Fluxo alternativo 1
 

P2. Visualizar lista de ocorrências em andamento conforme caso de uso 1

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário filtrar as ocorrências em andamento pelas unidades disponíveis para suas permissões.

RF2. O aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento em cada unidade operacional.

RF3.  O sistema deve possibilitar que após selecionadas as Unidades Operacionais o usuário possa visualizar as ocorrências no mapa (ver Caso de Uso 10)

RF4.  O sistema deve possibilitar que após selecionadas as Unidades Operacionais o usuário possa visualizar a lista de ocorrências conforme o filtro aplicado conforme caso de uso 1

 

Caso de Uso 5 – Visão Espacial Fluxo principal
 

P1. Acessar visão espacial

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização das ocorrências em andamento no mapa.conforme caso de uso 9

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização das guarnições ativas no mapa. Conforme caso de uso 8

RF3. O aplicativo deve prover a funcionalidade de configurar o mapa, optando pelos itens a serem exibidos no mapa:

a. Guarnições;

b. Trânsito.

 

RF4. O aplicativo deve prover a funcionalidade de consultar no mapa as seguintes informações:

a. Guarnição;

b. Ponto de Referência;

c. Ocorrência e;

d. Endereço;

 

RF5. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização no mapa dos limites geográficos das Unidades Operacionais que fazem parte das suas permissões.

RF6.  O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualização no mapa dos pontos de referência previamente cadastrados na interface web de administração da solução.

 

Caso de Uso 6 – Sala de Situação Fluxo principal
 

P1. Filtrar Ocorrências;

P2. Ver ocorrências no mapa conforme caso de uso 9.

Fluxo alternativo 1

P2. Ver listagem de ocorrências conforme caso de uso 1.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de filtrar ocorrências através das opções abaixo:

a. Grupos, o aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento para cada grupo existente de ocorrências;

b. Principais, o aplicativo deve apresentar a quantidade de ocorrências em andamento para as naturezas classificadas como destaques através da interface web de administração da solução;

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário visualizar as ocorrências no mapa após selecionar o filtro desejado conforme caso de uso 9.

RF3.O aplicativo deve prover a funcionalidade do usuário visualizar as guarnições no mapa após selecionar o filtro desejado conforme caso de uso 8.

Caso de Uso 7 – Detalhes das Ocorrências Fluxo principal

 

P1. Acessar detalhes da ocorrência

 

Requisitos funcionais
 

a. O aplicativo deve prover a funcionalidade de visualizar os detalhes de uma ocorrência.

i. O aplicativo deve apresentar as informações separadas nos seguintes grupos:

 

1. Localização, composto de:
a. Endereço

b. Complemento

2. Guarnições empenhadas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Guarnição a seguinte entidade:
a. Prefixo da Guarnição

b. Tipo de Guarnição

c. Comandante

d. Empenho, composto pela data e hora de alocação na ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

e. Chegada, composto pela data e hora de chegada à ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

f. Saída, composto pela data e hora de saída da ocorrência e o nome do usuário que executou a ação.

g. Métrica, definida pela diferença do horário atual em relação ao último status da guarnição (empenho, chegada ou saída).

3. Fatos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Fato a seguinte entidade:
a. Grupo

b. Natureza

c. Principal (sim ou não)

4. Envolvidos Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Envolvido a seguinte entidade:
a. RG,

b. UF do órgão Expedidor,

c. Órgão expedidor,

d. Nome completo,

e. Nome da mãe,

f. Nome do pai,

g. Data de nascimento,

h. Sexo,

i. Nacionalidade,

j. Naturalidade,

k. Município,

l. CPF,

m. Telefone,

n. E-mail,

o. Endereço,

p. Cutis,

q. Cor dos Olhos,

r. Escolaridade,

s. Estado civil,

t. Profissão,

u. CNH,

v. UF CNH,

w. Categoria CNH,

x. Número do registro,

y. Data vencimento CNH,

z. Data primeira CNH, aa. Foi algemado,

bb. Justificativa algemado, cc. Tipo de envolvimento, 

dd. Condições físicas

ee. Flagrante,

ff. Histórico da ocorrência

5. Veículos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Veículo a seguinte entidade:
a. País

b. Placa

c. Estado

d. Chassi

e. RENAVAM

f. Município

g. Tipo

h. Espécie

i. Marca/Modelo

j. Categoria

k. Cor

l. Ano modelo

m. Ano fabricação

n. Situação.

o. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

6. Armas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Arma a seguinte entidade:
a. Tipo

b. Espécie.

c. Fabricação.

d. Calibre.

e. Número de série,

f. Situação.

g. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

h. Observação.

7. Drogas. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Droga a seguinte entidade:
a. Tipo de droga.

b. Quantidade,

c. Unidade de medida,

d. Situação,

e. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

f. Observação.

 

8. Outros Objetos. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Complemento a seguinte entidade:
a. Tipo de Objeto

b. Quantidade

c. Unidade de Medida

d. Situação

e. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

f. Observação

 

9. Animais. Pode retornar um ou mais registros. Entende-se como Animal a seguinte entidade:
a. Grupo

b. Quantidade

c. Participação

d. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

e. Observação

 

10. Documentos Diversos. Pode retornar um ou mais registros. Entende- se como Documento Diverso a seguinte entidade:
a. Relação com envolvido

i. Envolvido

ii. Tipo de envolvimento

b. Tipo de documento

c. Documento – UF

d. Número Documento

e. Órgão Emissor

f. Informações complementares

 

11. Endereço/Local, composto de:
a. Localização,

b. Classificação (Endereços/Cruzamento/Rodovia)

c. Tipo (Urbana/Rural)

d. Nr/KM da via,

e. Superfície de Rolamento

f. Pista

 

12. Dados complementares, composto de:
a. “houve disparo de arma de fogo por PMs na ocorrência”,

b. Quantidade de disparos de arma de fogo

13. Trânsito, composto de:

a. Tipo de Acidente

b. Propriedades atingidas – bens públicos, que consiste em um tipo de bem público e descrição do dano.

c. Propriedades atingidas – propriedades de terceiros, que consiste em descrição do dano

d. Causa ou motivação presumida do acidente

e. Descrição da ação

f. Avarias, que consiste em uma ou mais avarias para cada veículo adicionado na ocorrência.

 

Caso de Uso 8 – Ver Guarnição no Mapa
 

Fluxo principal
P1. Ver guarnição no mapa; 

P2.Ver detalhes da guarnição.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as guarnições no mapa.

ii. O aplicativo deve apresentar no mapa as guarnições conforme seus posicionamentos de latitude e longitude;

iii. O aplicativo deve apresentar de forma diferenciada no mapa as guarnições que estejam ativas em um dispositivo mobile.

RF2. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes da guarnição no mapa.

i. Após o usuário clicar na guarnição, devem ser apresentadas as seguintes informações:

1. Prefixo;

2. Comandante;

3. Estado;

4. Endereço;

5. Unidade;

6. Integrantes.

Caso de Uso 9 – Ver Ocorrência no Mapa Fluxo principal

P1. Ver ocorrência no mapa;

P2. Ver detalhes da Ocorrência conforme caso de uso de 7;

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver as ocorrências no mapa.

ii. O aplicativo deve apresentar no mapa as ocorrências conforme seu endereço (latitude e longitude).

1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de ver os detalhes da ocorrência. conforme caso de uso 7

Caso de Uso 10 – Alterar Escopo Fluxo principal

P1. Alterar as unidades operacionais selecionadas.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deve prover a funcionalidade de alterar as unidades operacionais selecionadas sem necessidade de fazer um novo login.

a. Ao confirmar as novas unidades operacionais as Ocorrências em andamento e Guarnições relacionadas às unidades operacionais selecionadas devem ser atualizadas.

 

  

ANEXO J - REGRAS DA SOLUÇÃO GOVERNANÇA SOBRE DISPOSITIVOS CORPORATIVOS, GESTÃO E CONFIGURAÇÃO DAS APLICAÇÕES
 

APLICATIVO STORE CORPORATIVA
 

Objetivo
Prover aplicação mobile que faça o controle dos aplicativos corporativos e de terceiros disponíveis para download, bem como suas permissões de download. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID, com API acima da versão 14.

 

Casos de uso
2. Controle de download de aplicativos

Caso de Uso 1 – Controle de download de aplicativos Fluxo principal

P1. Acessar a aplicação;

P2. Solicitar liberação do aplicativo desejado; 

P3. Concordar com o termo de compromisso;

P4. Fazer download do aplicativo;

P5. Instalar o aplicativo.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deverá listar os demais aplicativos disponíveis para download dentre os status:

● “Sem Permissão”

● "Autorizado”

● “Aguardando liberação”

● “Liberação não autorizada”

● “Atualização disponível”

 

RF2 O aplicativo deverá possibilitar a solicitação de liberação para download de um determinado aplicativo, aprovada através da interface web de administração da solução, mediante validação de matrícula e senha do solicitante.

RF3. O aplicativo deve possibilitar download de aplicativos liberados para o usuário.

RN1. Após download concluído, o arquivo ficará disponível por 20 segundos para início da instalação e, após este tempo, o arquivo deve ser excluído e o download deverá ser feito novamente

 

INTERFACE WEB DE ADMINISTRAÇÃO DA SOLUÇÃO
 

Objetivo
Provimento de solução que permita o controle de dispositivos e de downloads de aplicativos.

 

Casos de uso

1. Controle de liberação de dispositivos;

2. Relatório de Estatísticas de dispositivos;

3. Controle dos aplicativos disponíveis no Store Corporativa.

 

Caso de Uso 1 – Controle de liberação de dispositivos Requisitos funcionais

 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade para o controle de permissões que um dispositivo tem para download dos aplicativos.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de revogar as permissões do dispositivo, no acesso aos aplicativos.

RF3. O sistema deve prover a funcionalidade de bloqueio do dispositivo, caso o mesmo seja perdido, roubado ou esteja correndo risco de ter seus dados recuperados por terceiros não confiáveis.

RF4. O sistema deve prover a funcionalidade de auditoria das liberações dos operadores no acesso ao aplicativo gestão.

Caso de Uso 2 - Relatório de estatísticas de dispositivos Requisitos funcionais

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatório para controle dos tempos em que um dispositivo ficou ativo.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatório para controle dos operadores que enviaram solicitações de download, conforme seus status.

Caso de Uso 3 – Controle dos aplicativos disponíveis no Store Mobile Fluxo principal

 

P1. Acessar a tela de controle de aplicativos; 

P2. Fazer upload um novo aplicativo;

P3. Informar as regras para download do aplicativo.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de controlar os aplicativos disponíveis para download através do aplicativo Store Corporativa.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de fazer upload de um arquivo apk para atualizar novas versões ou disponibilizar novos aplicativos.

RF3. O sistema deve permitir, para cada aplicativo, definir se o download do mesmo exige ou não liberação prévia para o dispositivo.

RF4. O sistema deve prover a funcionalidade de informar a Versão, version-code e package do aplicativo

RF5. O sistema deve prover a funcionalidade de alterar o termo de compromisso que será apresentada ao usuário do Store Mobile no momento de solicitação de liberação.

 

 

ANEXO K - REGRAS COMPLEMENTARES DA SOLUÇÃO DE CONTROLE DE ESTADO DOS RECURSOS
 

Objetivo
 

Prover solução que possibilite o controle do estado de cada recurso operacional da SESDEC que esteja com um dispositivo mobile. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID, com API acima da versão 14.

Casos de uso

1. Informar status do recurso

Caso de Uso 1 – Informar status do recurso Fluxo principal

P1. Acessar a tela de status 

P2.Informar novo status

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O aplicativo deverá prover a possibilidade do operador informar o status de sua guarnição entre as seguintes opções:

a. Disponível

b. Com Problemas

c. Troca de Serviço

d. Refeição

e. Abastecimento

f. Limpeza

g. Viatura baixada

h. Necessidades Fisiológicas

i. Guarnição Empenhada – Em deslocamento

j. Guarnição no Local da Ocorrência

k. Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

l. Guarnição na sede

m. Operação Especial

n. Emergência

 

Regra de negócio

RN1. Todo recurso deverá obrigatoriamente estar em um dos estados acima, sendo o estado “Disponível” o estado padrão.

ANEXO L - REGRAS COMPLEMENTARES DA SOLUÇÃO DE ANÁLISE ESTATÍSTICA
 

 

INTERFACE WEB DE ADMINISTRAÇÃO DA SOLUÇÃO.
Objetivo
Prover solução web que permita a geração de relatórios estatísticos a partir dos dados coletados pelos operadores das soluções em campo.

 

Casos de uso

1. Relatório de Métricas

2. Relatório de Estatísticas e Gráficos

3. Relatório Térmico

4. Relatório Guarnições

Caso de Uso 1 – Relatório de Métricas Fluxo principal

P1. Informar um período de pesquisa;

P2. Gerar relatório.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. Após a execução de integração com o sistema de atendimento e despacho da SESDEC, o sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatório para controle dos tempos em que as guarnições e efetivos ficaram dedicados a cada atividade, num período específico.

RF2. Após a execução de integração com o sistema de atendimento e despacho da SESDEC, deverão ser apresentados os tempos médios sobre todas as alocações:

● Tempo Médio para Emprenho (TME): Diferença entre a data/hora de alocação da primeira guarnição na ocorrência e a data/hora de criação da ocorrência.

● Tempo Médio de Deslocamento (TMD): Diferença entre a data/hora de “Chegada à Ocorrência” da primeira guarnição com alocação consistente e a data/hora de sua alocação.

● Tempo Médio de Resposta (TMR): Diferença entre a data/hora de “Chegada à Ocorrência” da primeira guarnição com alocação consistente e a data/hora de criação da ocorrência.

● Tempo médio no Local da Ocorrência (TMO): Diferença entre a data/hora do último “Saída da Ocorrência” dado na ocorrência ou última desalocação e a data/hora do primeiro “Chegada à Ocorrência” dado na ocorrência.

● Tempo Médio Local Intermediário (TMI): Diferença entre a data/hora da última desalocação de guarnição e o primeiro “Saída da Ocorrência” dado na ocorrência.

● Tempo Médio Específico (TMEs): TMD + TMO + TMI

● Tempo Médio Total (TMT): TME + TMD + TMO + TMI

 

RF3. Após a execução de integração com o sistema de atendimento e despacho da SESDEC, deverá ser possível, para uma determinada guarnição, visualizar os seguintes tempos:

 

● Tempo Médio para Emprenho (TME): Diferença entre a data/hora de alocação da primeira guarnição na ocorrência e a data/hora de criação da ocorrência.

● Tempo Médio de Deslocamento (TMD): Diferença entre a data/hora de “Chegada à Ocorrência” da primeira guarnição com alocação consistente e a data/hora de sua alocação.

● Tempo Médio de Resposta (TMR): Diferença entre a data/hora de “Chegada  à Ocorrência” da primeira guarnição com alocação consistente e a data/hora de criação da ocorrência.

● Tempo médio no Local da Ocorrência (TMO): Diferença entre a data/hora do último “Saída da Ocorrência” dado na ocorrência ou última desalocação e a data/hora do primeiro “Chegada à Ocorrência” dado na ocorrência.

● Tempo Médio Local Intermediário (TMI): Diferença entre a data/hora da última desalocação de guarnição e o primeiro “Saída da Ocorrência” dado na ocorrência.

● Tempo Médio Específico (TMEs): TMD + TMO + TMI

● Tempo Médio Total (TMT): TME + TMD + TMO + TMI

● Tempo de Guarnição Disponível

● Tempo de Guarnição Empenhada – Em deslocamento

● Tempo de Guarnição no Local da Ocorrência

● Tempo de Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

RF4. Deverá ser possível, para um determinado operador, visualizar os seguintes tempos:

● Disponível

● Com Problemas

● Troca de Serviço

● Refeição

● Abastecimento

● Limpeza

● Viatura baixada

● Necessidades Fisiológicas

● Guarnição Empenhada – Em deslocamento

● Guarnição no Local da Ocorrência

● Guarnição Saiu do Local da Ocorrência

● Guarnição na Sede

● Operação Especial

RF5. Os itens “h”, “i”, “j” e “k” do RF3 e os itens de “a” a “m” do RF4 devem ser apresentados através de um retigráfico.

 

RF6. O sistema deve prover a possibilidade de exportar as informações em documentos com a extensão ‘PDF’.

 

Caso de Uso 2 – Relatórios de Estatísticas e Gráficos Fluxo principal

P1. Informar um período de pesquisa

P2. Gerar relatório

 

Requisitos funcionais

 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatórios de análise das ocorrências num período específico ou comparativo entre dois períodos.

a. Caso o usuário informe o segundo período, o sistema deverá apresentar as informações em dois grupos comparativos.

RF2. O sistema deve prover a possibilidade de gerar relatório estatísticas, permitindo que:

 

a. Sejam feitos os seguintes agrupamentos:

i. Tipo de Envolvimento

ii. Tipo de Prisão/Apreensão

iii. Situação do Veículo

iv. Tipo de Arma

v. Tipo de Droga

vi. Grupo

vii. Origem do Registro

viii. Natureza

ix. Cidade

x. Bairro

xi. Logradouro

xii. Unidade Operacional

 

b. A exibição seja por:

i. Ano

ii. Mês

iii. Dias

 

RF3. O sistema deve prover a possibilidade de gerar relatório gráfico, permitindo que:

a. Sejam analisados os seguintes dados:

i. Categoria

ii. Tipo de Envolvimento

iii. Tipo de Prisão/Apreensão

iv. Tipo de Arma

v. Tipo de Droga

vi. Grupo

b. A exibição seja por:

i. Ano

ii. Mês

iii. Dias

c. E o tipo de gráfico seja:

i. Linha

ii. Pizza

iii. Barra

 

RF4. O sistema deve prover a possibilidade de exportar as informações em documentos com a extensão ‘PDF’

Caso de Uso 3 – Relatório Térmico Fluxo principal

P1. Informar um período de pesquisa;

P2. Gerar relatório.

 

Fluxo alternativo 1
P2. Desenhar uma área específica no mapa; 

P3.Gerar relatório.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatórios de análise das ocorrências num período específico ou comparativo entre dois períodos.

a. Caso o usuário informe o segundo período, o sistema deverá apresentar duas telas, com as informações de cada período

RF2.  O  sistema  deve  prover a  possibilidade do usuário desenhar  no mapa uma   área específica de interesse para análise

RF3.  O sistema deve mostrar os resultados em um mapa de calor,  sendo que nas  áreas onde houver mais pontos de ocorrências a intensidade de cor será maior.

RF4. O sistema deve prover a possibilidade de alternar  de mapa de calor para os pontos das ocorrências.

Caso de Uso 4 – Relatório de Guarnições Fluxo principal

P1. Informar um período para pesquisa; 

P2. Selecionar uma Guarnição;

P3. Selecionar o nível de detalhamento do relatório.

 

Fluxo alternativo 1
 

P2. Selecionar Guarnições através das unidades operacionais à qual elas estão vinculadas.

P3. Selecionar o nível de detalhamento do relatório

 

Requisitos funcionais
 

RF1.O sistema deve prover a funcionalidade de gerar relatório de análise do status e seus horários de início e fim, equipe, comandantes e alocações em ocorrências que uma ou mais guarnições tiveram.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade do usuário selecionar uma guarnição específica ou selecionar uma ou mais unidades operacionais, inferindo as guarnições que fazem parte do escopo selecionado.

RF3. O sistema deve prover a funcionalidade do usuário informar o nível de detalhamento, conforme a lista:

a. Status e Ocorrências;

b. Status, Ocorrências e Equipe;.

c. Status e Ocorrências, Equipe e Comandantes.

RF4. O sistema deve prover a possibilidade de exportar as informações em documentos com a extensão ‘PDF’

 

ANEXO M - REGRAS COMPLEMENTARES DA SOLUÇÃO DE DIÁRIO DE INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA (DISP)
 

INTERFACE WEB DE ADMINISTRAÇÃO DA SOLUÇÃO
 

Objetivo
Prover solução que permita a distribuição para o efetivo empregado na atividade operacional de informações de segurança pública relevantes para a execução do trabalho operacional diário. 

Casos de uso

1. Orientações gerais/administrativas:

a. Criminosos procurados;

b. Veículos Procurados;

c. Ocorrências de Destaque;

d. Pessoas Desaparecidas.

Caso de Uso 1 – Orientações gerais/administrativas Fluxo principal

P1. Acessar orientações gerais/administrativas;

P2. Criar nova orientação.

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de criar orientações  gerais/administrativas, que serão enviadas aos dispositivos mobile. Deverá apresentar os seguintes campos:

a. Título

b. Descrição

c. Tempo de visualização (6, 12, 18, 24, 30, 26, 42, 48 ou 72 horas)

RF2. O sistema deve prover  a  funcionalidade  de  selecionar  as  Unidades operacionais que receberão as rotinas

RF3. O sistema deve prover a funcionalidade de desativar ou reativar uma Rotina Administrativa, sem necessidade de excluir ou gerar novo o registro.

Caso de Uso 2 – criminosos procurados Fluxo principal

P1. Acessar criminosos procurados 

P2. Criar novo criminoso procurado

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de criar registros de criminosos procurados, que serão enviadas aos dispositivos mobile. Deverá apresentar os seguintes campos:

a. Nome

b. Idade

c. Local

d. Alcunha

e. Data de Fuga/Mandado de prisão

a. Tempo de visualização ( 6, 12, 18, 24, 30, 26, 42, 48 ou 72 horas)

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de adicionar  um arquivo  de foto  vinculado ao foragido

RF3. O sistema deve  prover  a  funcionalidade  de  selecionar  as  unidades operacionais que receberão as rotinas

RF4.     O sistema deve prover a funcionalidade de desativar ou reativar um registro     de criminoso procurado, sem necessidade de excluir ou gerar novo o registro.

 

Caso de Uso 3 – Veículos Procurados
 

Fluxo principal
P1. Acessar Veículos Procurados

 P2.Criar novo Veículo Procurado

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de criar registros de veículos procurados, que serão enviadas aos dispositivos mobile. Deverá apresentar os seguintes campos:

a. Placa

b. Cor

c. Marca e modelo

d. Observação

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de selecionar as áreas de despacho que receberão o veículo procurado.

Caso de Uso 4 – Ocorrências de Destaque Fluxo principal

P1. Acessar a listagem de ocorrências encerradas

P2. Pesquisar a ocorrência de destaque 

P3. Marcar a ocorrência como destaque

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de pesquisar ocorrências encerradas e marcá-la como destaque, para que a mesma seja enviada aos dispositivos mobile.

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de selecionar as unidades operacionais que receberão a ocorrência de destaque.

Caso de Uso 5 – Pessoas Desaparecidas Fluxo principal

P1. Acessar Pessoas Desaparecidas

P2. Criar nova Pessoa Desaparecida

 

Requisitos funcionais
 

RF1. O sistema deve prover a funcionalidade de criar registros de Pessoas Desaparecidas, que serão enviadas aos dispositivos mobile. Deverá apresentar os seguintes campos:

a. Nome

b. Idade

c. Naturalidade

d. Alcunha

e. Última data

f. Último local

g. Observações

a. Tempo de visualização (6, 12, 18, 24, 30, 26, 42, 48 ou 72 horas)

RF2. O sistema deve prover a funcionalidade de selecionar as áreas de despacho que receberão as rotinas O sistema deve prover a funcionalidade de adicionar um arquivo de foto vinculado à pessoa desaparecida.

 

 

APLICATIVO MOBILE
 

Objetivo
Prover solução mobile que permita aos operadores dos dispositivos receberem alertas cadastros pelos gestores das Unidades a que estão vinculados. O aplicativo mobile utilizará como plataforma o sistema operacional ANDROID, com API acima da versão 14.

Casos de uso

1. Orientações gerais/administrativas

2. Criminosos procurados

3. Veículos Procurados

4. Ocorrências de Destaque

5. Pessoas Desaparecidas

 

22. Caso de Uso 1 - DISP - orientações gerais/administrativas
 

Fluxo principal
P1. Acessar “DISP”

P2. Escolher orientações gerais/administrativas 

P3. Visualizar orientações

 

Requisitos Funcionais

 

RF1. O aplicativo deverá apresentar à lista as orientações gerais/administrativas, cadastradas na interface web de administração do dispositivo, destinada à unidade operacional a que a guarnição pertence. Devem ser apresentadas as seguintes informações:

a. Título;

b. Descrição.

 

23. Caso de Uso 2 - DISP - criminosos procurados
 

 

Fluxo principal

P1. Acessar “DISP”;

P2. Escolher criminosos procurados; 

P3.Visualizar criminosos procurados.

 

Requisitos Funcionais
 

RF1. O aplicativo deverá apresentar os criminosos procurados, cadastrados  no Sistema Web de Administração da Solução, destinada à unidade operacional a que a guarnição pertence. Devem ser apresentadas as seguintes informações:

a. Nome;

b. Idade;

c. Local;

d. Alcunha;

e. Data de Fuga/mandado de prisão;

f. Foto do criminoso.

  

24. Caso de Uso 3 - DISP - Veículos Procurados
 

Fluxo principal

P1. Acessar “Veículos Procurados”;

P2. Escolher Veículos Procurados;

P3. Visualizar Veículos Procurados.

 

Requisitos Funcionais
 

RF1. O aplicativo deverá apresentar os Veículos Procurados,  cadastrados  no Interface Web de Administração da Solução, destinada à unidade operacional que a guarnição pertence. Devem ser apresentadas as seguintes informações:

a. Placa;

b. Cor;

c. Marca/Modelo;

d. Motivo (roubado ou furtado);

e. Observação.

 

25. Caso de Uso 4 - DISP - Ocorrências de Destaque
 

Fluxo principal

P1. Acessar “DISP - Ocorrências de Destaque”

P2. Escolher Ocorrências de Destaque

P3. Visualizar Ocorrências de Destaque

 

Requisitos Funcionais

 

RF1. O aplicativo deverá apresentar as Ocorrências de Destaque , cadastradas na interface web de administração da solução, destinada à unidade operacional a que a guarnição pertence. Devem ser apresentadas as seguintes informações:

a. Número do BOP

b. Fato

c. Data e Hora do fato

d. Endereço

e. Envolvidos

f. Descrição
 

26. Caso de Uso 5 - DISP - Pessoas Desaparecidas
 

Fluxo principal
 

P1. Acessar “DISP Pessoas Desaparecidas”; 

P2. Escolher Pessoas Desaparecidas;

P3. Visualizar Pessoas Desaparecidas;

 

Requisitos Funcionais
 

RF2. O aplicativo deverá apresentar as Pessoas Desaparecidas, cadastradas na interface web de administração da solução, destinada à unidade operacional a que a guarnição pertence. Devem ser apresentadas as seguintes informações:

a. Nome;

b. Idade;

c. Naturalidade;

d. Alcunha;

e. Última data;

f. Último local;

g. Observações;

h. Foto da pessoa desaparecida.

 
ANEXO N
 

Solução AGENTE CIDADÃO
 

1. Características Técnicas:
1.1. Aplicação mobile voltada para a população em geral, integrada à plataforma de despacho, que permite o rápido registro e ocorrências;

1.2. Pode ser utilizada por qualquer cidadão que possua um smartphone;

1.3. Exige o pré-cadastro do usuário, através dos seguintes campos:

1.3.1 Nome completo:

1.3.2. Telefone de Contato:

1.3.3. E-mail de contato:

1.3.4. Endereço:

1.3.5. Cidade/Estado:

1.4. Oferece uma categorização simples e amigável para que o usuário possa iniciar o registro de uma ocorrência;

1.5. Geo-posiciona automaticamente o local do fato;

1.6. Permite que sejam anexados fotos, vídeos e áudios às ocorrências geradas;

1.7. Após enviadas, as ocorrências geradas através do aplicativo chega diretamente na central, passando direto para uma posição de despacho especializado, by-passando assim a camada de atendimento, desafogando as centrais de 190;

1.8. Disponibilizada diretamente nas lojas dos sistemas operacionais das plataformas Android e IOS.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 109/2018/KAPPA/SUPEL/RO

ANEXO II
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Solução de software para registro de formulários em campo por meio de tablets e smartphones Android com capacidade de operação online e off-line e gestão por meio de sistema web composta de: CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	R$ 891.100,00
	R$ 891.100,00

	2
	Solução de preenchimento de formulários de autuações de trânsito integrada ao DETRAN-RO e homologada pelo DENATRAN:
 CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	R$ 95.000,00
	R$ 95.000,00

	3
	Solução de preenchimento de formulários de Registro de Ocorrências de Bombeiro e Solução de preenchimento de formulários de vistoria técnica;  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	R$ 126.300,00
	R$ 126.300,00

	4
	Solução de preenchimento de formulários de autuações de Boletins de Ocorrências Ambientais (BOA) e autos de infração ambientais.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	R$ 113.700,00
	R$ 113.700,00

	5
	Solução de preenchimento de formulários de ocorrência e perícia da Polícia Técnica Cientifica.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	R$ 75.000,00
	R$ 75.000,00

	6
	Serviço de customização de software perfazendo um total de até 2000 pontos-de-função, com a finalidade de:  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	PONTO DE FUNÇÃO
	2.000
	R$ 224,70
	R$ 449.400,00

	7
	Serviço de suporte técnico, atualização e correções das soluções de software.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	MÊS
	12
	R$ 10.566,67
	R$ 126.800,04

	8
	Serviço de treinamento de multiplicadores.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	HORA
	120
	R$ 165,83
	R$ 19.899,60

	9


	Serviço de treinamento de configuração de tablets.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	HORA
	8
	R$ 165,83
	R$ 1.326,64

	10
	Serviço de treinamento técnico e transferência de conhecimento.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	HORA
	90
	R$ 165,83
	R$ 14.924,70

	11
	Serviço de treinamento de outras empresas.  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	HORA
	200
	R$ 165,83
	R$ 33.166,00

	12
	Solução de plataforma que reúna as informações multiagencias (PMRO, CBMRO, PCRO, POLITEC, SEJUS, DETRAN).  CONFORME ESPEFICIÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UNIDADE
	1
	R$ 59.000,00
	R$ 59.000,00

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	
R$ 2.005.616,98
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ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TRANSPORTE AÉREO (AERONAVES), N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS/SUGESP e a EMPRESA ___(nome)______________________

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2018, a SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS/SUGESP ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pela Senhora ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0042.005963/2018-41-SUGESP/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 109/2018/KAPPA/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de transporte aéreo (aeronaves), visando atender as necessidades do chefe do poder executivo, aos serviços da Administração Estadual, e demais autoridades governamentais do Estado de Rondônia, de forma contínua por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos mínimos contidos no termo de referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO: Conforme item 2.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO DOS  SERVIÇOS: Conforme item 3.7 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA ÁREA DE COBERTURA/ATUAÇÃO DA AERONAVE: Conforme item 4 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: Conforme item 20 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Conforme item 5 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL/HORÁRIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Conforme item 6 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA OITAVA – DA MANUTENÇÃO E/OU SUBSTITUIÇÃO DA AERONAVE: Conforme item 7 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA NONA - DO SEGURO DA AERONAVE: Conforme item 08 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Conforme item 09 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA SUBCONTRATAÇÃO: Conforme item 16 do Termo de Referência - Anexo I do Edital

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO REAJUSTE, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO: Conforme item 18 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FATURAMENTO E PAGAMENTO: Conforme item 19 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 22.1 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 22.2 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Conforme item 23 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: O Foro da Comarca de Porto Velho, é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes contratantes, a todos os demais por mais privilegiados que possa ser.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONVOCAÇÃO: Conforme item 8.2 do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Conforme item 24 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls... à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Porto Velho-RO, .......de .................de 2018.

______________________________________ 

 _____________________________




    Titular da CONTRATADA

             CONTRATANTE

__________________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
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2. MANIFESTAGAD DA VITIMA

Eu, JOAQO PAULO, por este
instrumento, manifesto o meu
interesse em exercer o direito de
representagdo ou queixa contra o
autor do fato.

3. NOTI CA

Notifico V. S.A a comparecer no
Forum da COMARCA RO, quando
intimado pela Secretaria do
JECrim.

4. ASSINATURA DA VITIMA:

TERMO DE MANIFESTACAD DA VITIMA
1. N. DO PROTOCOLO
1
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